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Brasília, em	 17	 de	 março	 de- 1981;
1609 da Independándia e 939 da República.

JOÃO FIGUEIREDO

Ernane Galvé'as
Delfim Netto

ANEXO	 P	 SVPLEMENTAÇÀO

(ANEXO	 AO	 OECRETO	 -NO 85.818, DE 17.03.811	 CRI 1..000,00

NATUREZAcnorGo ESPECIFICAÇA0 DA VALOR
DESPESA

'finnsTcRio DA JUSTIÇA E0.000

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL Z9,000

2015.03070234.070 FUNDO DE IMPRENSA NACIONAL 29.000,	 .

3214,00 29-.500

TOTAL 20.000

ANE),0	 II	 CANCELAMENTO

(ANEXO	 AO	 DECRETO	 NO	 85.818, DE 17.03.811	 COO 1.000,00

CODIGO ESPECIFICAÇRO
NATUREZA

DA
DESPESA

V A L O -R

201543070234.075

MINISTERIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
FUNDO DE IMPRENSA NACIONAL

4313.00

21900

21,.000
29.000
20,000

TOTAL
	

29,000

o
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da dotação orçamentária indicada ho anexe II deste Decreto.

Art. 39 - Este Decreto entrará em Vigor nó da

4a de sua publicação, revogadas as disposições em contrério.

Atos do Poder Executivo

Decreto 11.9 85.818 , de 17 de março	 de 1981

Abre ao Ministério da Justiça em favor do De
partamento de Imprensa Nacional o crédito ou
PleMentar nó valer- de Cr$ 29.000.0 0 0100 oa.c,9
reforço de dotação consignada no vigente Orça
mento.

Decreto n9 85.819, de 17 de 	 março	 de 1981.

Abre à justiça Militar o crédito suplementar no valor de
'Cr$ 2.500.000,0D, para reforço de dotação Consignada no
vigente Orçamento.

O PresidenV3dalRepública, usando da atribuição que lhe confe

re o artigo 81, item III, da Constituição, e da autorização conti

da no artigo 79, da Lei n9 6.857, de 03 de dezembro de 1980-.

DECRETA:

0- F.) pi :5 1 d. 0 ti t
	

da R a p- 15 I it: .a,

usando- da atribilição que 11 -10 Confere ó artigo 81, item III, da
-COnstituição, e da autoriZação Contida no artigo 69, da Lei ns'

6.857, de -03 de dezembro-de-19.80, -

4DECRETA:

Art. 19 - Fica aberto ao Ministério da justi
ça em favor do Departamento de Imprensa Nacional, o crédito su
plementar no valor de Cr$ 29.000.000,00 (vinte e nove milhões

dé cruzeiros), para reforço- de dotação orçamentéria indicada

40 anexo I deSte Decreto.

Art. 29	 Os recursos nocessàrios	 eX.E.J..
do disposto no artigo nWerior.de,correrão de anu)aço parcial

Art. 19- .• Fica aberto a Justiça Militar o crédito suplp
mentar no valor de Cr$ 2.600-000,00 -(dois milhões e seiscentos mil

cruzeiros), para reforço- de dotação orçamentéria indicada no anexo

I deste Decreto,

Art. 29 Os recursos necessérios é execução do disposto

no artigo anterior decorrerão de anulação parcial da dotaçáo orça-

mentaria indicada no anexo II -deste Decreta, e no montante espe

cificado.
Art. 39 - Este Decreto entrará em vigor na data de :sua

publiCação, revogadas as disposições em cOntrãrio.

Brasília, em	 17	 de	 março
	 de 1981;

1609 da Independância e 939 da RepOblica-

JOÃO FIGUEIREDO

Emane Galvêas
Delfim Netto
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ANEXO AO DECRElm N4 85.819, DE 17_03..81T
ANEXO I	 SUPLEmENIAÇA0

1
DR$1.0_00,90	 I

INATuRECA1
COUIDO	 1
	

ESPECtFIC.AÇÃO	 I	 DA	 1-
1 utSpESA1•,

'JUS/IÇA m/LITAR

tJusnçA MILITAR
1

060/.02040253.0191ED/F5C10 .5EDE DA AUDITutt/A MILITAR Em SALVADOR
I 4110,001
O	 1.

1

1
'TOTAL 1

1

ANEXO	 -ÇANCELÀFIESAu	 1
ANEXA AO DECRUO tt'.' 85,819, DE 11.03.81T

eksl.ou0,Ue	 A

loAlumEGAI
ESPECIF ICAT: A	 I	 DA	 I

	
VALOS . 	1

I UtSPEbAl

1	
[FUNDO NAC1080L DE DESENVOLVIMENTO
I-

I	 IRECORSM SUO SUPERVISOU DA . SECRETAKIA DE
I	 I PLANEJAMENIO/PR
I	 r
/2901.03091835:-364PR2g2 - ESPECIAIS DA DESENVOLVIMENTO ECONOM/èu. E
I	

1

t	 I
I	 /
1	 1

1

	

TULAL 1,	 2.001
1	 1

Decreto n9 85.820, de 17 de março
	

de 1981.

Abre ao Ministério dos_ Transportes o crédi "
to suplementar no valor de Cr$ 25..000.060,00 -
para reforço de dotação consignada no vigen
te Orçamento-.

O Presidente da Repetb.11c.-a,
usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da

Constituição, e da autorização contida no artigo 69, da Lei n9

6.867, de 03 de dezembro de 1980,

DECRETA:

Art. 19 - Fica aberto ao Ministério dos Trans

portes em favor da Secretaria Geral. - Entidades Supervisionadas,

o credito suplementar no valor de Cr$ 25.000.-000,00 (vinte e cin

co rnilhões de cruzeiros) , para refõrço de dotação orçamentaria

indicada no anexo 1 deste Decreto.

Art.. 29 - Os recursos -necess5.rioçl Li execitção

do disposto, no artigo anterior deçorreraa -de anuáação parcial

da dotação orçamentaria indicada no anexo 11 deste Decreto, o

mó montante etpecifièada.

ft	 -Art. 39 - Este Decreto emtrara em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em centraria.

Brasília, em 17	 de	 março	 de 1981;

1609 da Independencia e 93.9 da RepUblica

JOÃO FIGUEIREDO
Ernane Galvêas

Delfim Netto

1 C .0 D . 1 G O
1	 1
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ESPECIFICAÇA OCODIGO

ANEXO I

(ANEXO AO DECRETO O 85.820, DE 17.03.81)

2802..0309.0425.391

SUPLEMENTACAD

CR$ 1.000,00
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;NATUREZA
DA
	

VALOR
DESPESA

25.000 

25,00.0-

	

25.000	 -

	

25.000	 .

-

270-3 -16-88025- 1 924-

MINISTERIO DOS TRANSPORTES .

SECRETARIA GERAL - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

PROJETOS A CARGO DO DEPARTAMENTO -NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

4211.01

25,000.TOTAL

ANEXO II	 CANCELAMENTO-

fANEXS AO DECRETO NP 85,820, DE 17.03,81) CR5 1.000,,Da
A

---	 -- -- -	 - , n --- -- ------ ------- --	 - ---- -	 - -

-- n ----	 -	 -------	 -	 - - ----

NATUREZA
A

1	 CODIS O	 E SPECIFICAÇÃO	 DA	 VALOR
a

:

-^ DESPESA

ENCARGOS GERAIS -DA UNIÃO

RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE
PLANE: JANE -NTS DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA

PROGRAMA DE APOIO A EXPORTAÇWE VALORIZAÇAD
ECONOMICA

4130.00

25.0#0

25.00a

25.000
25-000

_

TOTAL 25..000

Decreto a9 85.-821,de 17 de março -de 1981.

Reabre -.A Presidência da República, pelo saldo
apurado . em 31 de dezembro-de 1980, Crõdito
espécial'abertp.pelo'Decreto n9 85-557, de 18
de deiembro de 19.80,

Administrativo do Serviço Público, pelo .saldo apurado em 31 de de 	 .

zembro de 1980, no Valor de .Cr$ 400.000-000,S0- (quatrocentos,. mi-

lhões de cruzeiros), oOredito especial autoritadó pela lei n9

6.871, de 03 de dezembro de 19S0, e Aberto pela Decreto n9 0,557,

de 18 de dezembre de 198p.

C) Presidente da República
usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, e em

cenformidade como disposto no artigo 62, § 49, ambos da Constitui

DECRETA:

Art. 19: - Fica reaberto, sob a forma anexa a

este13ecreto, ã Presidência da República, em favor do Departamento

Art. 29 - Este .Decreto entrará em vigor ma da

ta de sua publicação, revogadas as, diaposições em contrário.

Brasilia, em 17 dê 	 março	 de 19811

1609 da IndependênCia e 929 da República.

JOÃO FIGUEIREDO

Emane Galvêas

Delfim Netto

n • n
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ANEXO I	 REABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL

(ANEXO	 AO	 DECRETO	 N9 85.821, DE 17:03.81)	 CR$ 1.000,00

NATUREZA
CODIGO ESPECIFICAÇÃO DA TOTAL

DESPESA

PRESIDENCIA DA REPUBLICA 400.000

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DD SERVIÇO PUBLICO - ENTI
DADES SUPERVISIONADAS 400.000

1117.03072171.956 PROJETOS A CARGO DA FUNDAÇÃO CENTRO DE FORMAÇÃO DD
SERVIDOR PUBLICO 400.000

3211:01 155.000
3211.02 32.000
4311.01 213.000

TOTAL 400.000

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

---===
=7=
Lr=

temático =.

DECREIO DE 18 DE t~ DE 1981.
Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA RE PUBLICA

O Presidente da República

RESOLVE, na qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Méritó Militar,

ADMITIR no-Corpo de Graduados Especiais desta Ordem, no grau de

-COMENDADOR,. -o -General-de-Brigada LUCIO A&EZ RIBERA, do 'Exército

da República da BoliVia.

Braailia, ET, 18 de março de 1981;

1609 da Independência e 9-39 da República,

JOÃO FIGUEIREDO
Walter Pires

111

SEGURANÇA NACIONAL
(edição 1980)

Lei n? 6.620/78 — texto, índices sistemático e
Textos constitucionais e legislação ordinária
A lei vigente comparada à legislação anterior
Anotãções (opiniões e legislação correlata) -
Projetos em tramitação no Congresso Nacional
Histórico da Lei n? 6.620/78

384 páginas

Preço: Cr$ 250,00

. À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas
Senado Federal — 22? andar — Brasília, DF ou pelo
Reembolso Postal (CE P 70160)

MENSAGEM

N9 72, de 17 de março de 1981. Encaminhamento ao -Congresso Nacio-
mal de projeto de lei quê "altera a composição .dos triSunais Re-

gionais do Trabalho que menCiona, cria cargos, e dá outras-provi-

dencias.'.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Exposição de Motivos

N9 54, dê' 17 de março de 1981. Proposta do Ministério dó Interior,

de reformulação parcial deprojetos.a cargo do Departamento Vacio -

nal de Obras e Saneamento-DNOS, objeto da Exposição. de Motivos n9

166, de 25-06,80,SEPLAN, já aprovada, na forma condições que men-

ciona. "Aprovo. Em 17._3.81..."

N9 55, de 17 de -março de 1981.. Proposta do Ministério dós- Trans -

portes, de reformulação parcial 'dos Programas Rodoviários de Amazô-

nia e do Nordeste, objeto da Exposição de Motivos n9- 255-A, dé

2.6.08. -80-SEPLAN -, Já...aprovada, na forma -e condições que menciona. "A

prOvo.. Em 17.3-81."

1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111

IMPOSTO DE RENDA -

M FONTE .

Novas normas e tabelas para o desconto inciden-
te sabre os rendimentos na fonte de assalariados
e não assalariados, aprovadas pela Instrução
Normativa a? 132/80 da Secretaria da Receita
Federal.

À VENDA

Suplemento ao Diário Oficial (Seção I)
ri? 245, de 24-124980

Preços:
Brasília — Cr$ 19,00

Estados (porte aéreo) Cr$ 35,00

-1111111111111millinnuiiiiii11111111111111111111111111111111111111111illim111111111111111111111111111111í
=



QUINTA-FEIRA, 19 MAR 1981
	 DIÁRIO OFICIAL

	
SEÇÃO I
	

5345

:Secretarias de Estado
cro que contenha fração de vintena;

VI - nos relógios industrializados na Zona Fran

de de Manaus, quando destinados a seu com-

Suíno interno; -

VII - nos relógios estrangeires péla 'Zona- Franca

de Manaus e ali consumidos;

VIII nos produtos estrangeires:

a) constantes da 'bagagem de passageiro.pro

cedente do exterior;

b)- contidos em remessas postais internadio

• mais desembaraçadas eMregime de '-tribu

tação simplificada;

c) despachados em regimes aduaneiros espe-.	 _
ciais, ou a eles equiparados;

d.) importados por missões diplomãtica s e

-repartições censulareS ou por represen-

tações de organismos internaciona is e

regionais,. de caráter permonente,deque

o Brasil seja membro;

e) impertados: domo amostra comercial,

valor de- venda;

f) integrantes dos bens de pessoas tencio

nadea- no artigo 13 - inciso Itt do pç-

creto,lei m9 37, de IS: denoveMbro • de

196-6, Com a redecãe dàda pelo artigo 19

do Decreto-lei n9-1123, de 3_de setem-

É;ro de 1970, trezidoS quando da mudança

de, seu domicílio para o- País-;

g) retirados para análise pelos ergãos coffl

potentes;

Ministério da Fazenda

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

~1) b?312,44TIVA DO SRF N9 017, DE 12 DE MARÇO DE 1981.

Dispõe sobre o selo de controle,

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso

das etribuiçOSS -que lhe confere o artigo- 141 doRegulamento- -do.

ImpOsto sobre Produtos Induetrializados-RIPI, aprovado peld- De-

ereto n9 83„263, de. 9 -de março de 1979, e considerando a tonveni

-encia de manter um instrumento consolidado das normas-que disci

plinamoselo de controle,

RESOLVE baixar -as- seguintes instruções:

1, DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

- Estão Sujeitos so selo de controle, na forma edtabeleci

da-neste ata, os deguintes ptedutosi, segundo sua classi

ficação ná 'rebela de Indidencia do Imposto sobre Produ

ted Industrializadosj aprovadapelo Decreto n9 84.338,

de 26 de dezeffibre de 19:79:-digarros,dcs códigos 24.02.02.02

e 24.02.02.,99; champanha- (deprócedencia estrangeira),-

-do código '22,05.03,01; rum,do código 22:09.02.00;_ vodca,

do código 22-09-.03.00; uísque.- do--digo lico-
res ou- cremes, do código 22.09,06-00; aguardente de ca

na ou caninha e aguardente de melaço ou cachaça, do cá . -

digo 22.09.07.00; aguardentes naturais de Vinho opide

bagaço de uva fermentada, dos códigos 22.09.08.01 (conha

qUe), 22.09A8„02 (bagaceiro ou graspoD e 22..09.08 -.99 (qual

Tier outra); aguardentes de.agave ou dá outras plantas , dp c6

digo 22.09.09,00; aguordenteso?mpestas , dos didigos 22„09.10A1

(-le alcatrão), 22-09,10.02 (de gengibre), 2M9,10,03 (da

casced, polpad, ervas ou raizes), 22.-09.10-A4 (de essen-

diaS natureis), 22.,09.10-.05 (de essências artificiais) e

22.09.10.-99 (qualquer outra; aguardentes de frutas, do .

código 22.09.11.00; batidas, do código 22-09„42.0.0;

titivos e amargos, do código 22-09-13,00; genebra, dó d6
digo 22-09.14:.00; gim, do código 22.09.15.00; "steinhwger",

-do Código 22.-0.9--16-00, "pisdo"^, dó código	 22.02.17-.00;

relógios de bolsa, do 06dige 91.01.01:.00,- e relógios de-

pulso compreendideS hóá Códigos 91:01,02A0, 91,01.03:00 e

1.14 - Não-será aplicado o selo de controle:

- nas MinietureS s amostraS de bebidas;

II - mas bebidas acondicionadas em recipientes . -

ds capacidade de ate 0,220/ (duzentos é

vinte-mililitros);

III - nos- . prodútos destinados à exportação;

IV - nos cigarros distribuídos gratuitamente aos

. empregados- da empresa;

- nos cigarros destinados s distribuição gra

tuita, a título de propaganda, em invelm-

sem

1-l-2 - Per& fins do disposto no inciso I do subitem On

tenor,-- consideram-se miniaturas e amostras Ce
bebidas as quantidades deSses produtos- acondicio

-nadas em recipientes de ate M60-Msessenta

litros).

DAS CAR1CTEE1STICAS DO SELO:

2.1 - O selo de controle seráixspreaSe_ eM três modelos difpren-

tes destinades a "Cigarros", "Bebid as e- "-Relógios"

atenderá às- característic as a seguir

2.1,1 - Selo para Cigarro s (espedie enica)

a)
dimensões: 12mm x 38mm- (eStampa)e rmat x 431Mil

(selo);
b) papel,: fibra de garamtia;

c) desenha: formato de retãnqUlo-vertidal
como-motivo principal uma-folha de fuffioyesti- -:

lizada, à quel se tebtopõe,-tiambem -sstiliia7
da, uma flor dessa pIanta..NaseXtreinidodes'

da estampa, dois campos de fundo branco, len

dó-se, nó campo inferior, a expressão 
"SELO

DE CONTROLE - BRASIL" e,no- superior", "IMPOSTO
SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS".

d) impressão: "offset";

e) cores de impressão: verde eScuro,azul eacuro,

verde claro, azul claro, roxa, sieno,laranja,

violeta, cinza, vermelha ê amarela,
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Classe de Preços

A

C

E

G

H

1

'K

•epecial (produto estrangeiro.)

COdige TIPI

22 .09.04 .00

22.09.04.00

22.09.04.00

Código TIPI

22.09.08.01

22.09.02.00

22.09.03.00
22.09.14.00

22.09.15.00

22.09.16.00-

22.:09.l7.00

22.09.06.00

22.09.13.00

22.09.08.00

22.09.08.02

22.09.08.99

22..09.09.00

22.09.10.00

22.09.10.01

22.09.10.02

22.09.10.03

22.09.10.04

22.09.10 .05

22-09.10.99
'22.09.11.00
22.09.12.00

22.05.03.01

2.1.2 - Selo para Bebidas, compreendendo três espécies:

- Uísque.;

- Bebidas Alcoólicas;
- Aguardente,

a) dimensões: llmm x 105mm	 (estampa)	 e

b) papei: fibra de garantia-;
15tm x lIlma (selo);

-c) desenho: formato de retãngulo horizon-

tal dividido em três módtilos: no primei

ro, como eleMento de identificação, im-
pressas- em- caracteres brancoa,sobre fun
do de garantia-distinto para cadauma
das eSpécies, as-expressões "UÍSQUE",

"BEBIDAS ALCOÓLICAS" é "AGUARDENTE", e
na narget lateraresquerda, a sigla 1-PI.
vazada Sobre o fundo; no segundo módulo

(centro), a palavra- "BRASIL" inscrita

em sentido vertical;- no- terceiro mOdu-
16,. na parte superior; a inscrição "SE-
LO DE CONTROLE" e na. parte inferior, " a

série e o nómeró dé ordem do selo. Li-
gando- os três- módulos, uma linha de con
torno e, inserida na margem inferior es

querda, sob o-primeiro módulo, em micro

caracteres unidos, a inscrição "SECRETA
RIA DA RECEITA FEDERAL" e na margem in-
ferior direita, sob e terceiro módulo,

• com os mesmos caraóteres, a inscrição
"IMPRESSO NA CASA DA.MOEDA DO BRASIL".

d) impressão: talho. dece, para ó selo dá
espécie "Disque" e "offset" seco, para
os selos das espécies "Bebidas Alcoóli-
cáS" e "Aguardente»;

e) cores de impressão;

.U1Sqüer verde escure, marrom escuro e
Vermelha;

• Bebidas AlCoólicasr -cinza, laranja, mar
rem, verde- e vermelhar •

-Aguardente:,laranja,

21.3 Selo para Relógios (espécie única):
a) dimensões-: 9mm x 9mm (estampa) ell,Suu x i1,5mm

'(sele):

b) papel: fibra de garantia;

c) desenho: formato quadrado, tendo fundo de ga-

rantia formado por "grisé" de linhas parale-
las cruzadas. No- centro, a palavra- "BRASI "e,
effl cada lado do quadrado, a sigla "IPI"4 1'

d) cores de impressão: verde e vermelha.

à. nOS GRUPOS E DAS ESP2CIES E CORES DO SELO

issÉ produtos- mencionados me sUbitem 1,1, inCiujdos, pára
,Ofeito de aplicação dO selo, nos grupos é subgrupos abai
xo indicados, serão selados, observando-sê a' espécie é-

cor do selo. correspondente, atendido ainda quanto aos

Cigarros,. o seu enquadramento na tabela de classes- de
preços de venda, no varejo:

-GRUPO 1: CIGARROS

(Códigos TIPI 24,02.02.02 e 24.02-..02-99)

GRUPO II: BEBIDAS 

Subgrupo "a": Disque 

Produto 

Eriaquemacional

Uísque engnadradO na
Port. MF 108/78

Uísque- estrangeiro

Subgrupo "b": Bebidas- Alcoólicàs

Produtos 

Conhaque

Rum-

Vodca

Genebra

Gim

"Steínhaegér"
Pisco

Licores ou cremes

Aperitivos e amargos

Aguardentes naturais de
vinho ou de bagaço de.
uva fermentadar •

Bagaceira ou graspa

Qualquer outra	 •
Aguardente de agave ou
de outras plantas

Aguardentes compostas:
Ee alcatrão

De gengibre

Dê cascas, polpas, er-
vas ou raizes

De essências naturais

De essências artifi-
diais

Qualquer entre

'Aguardentes de frutas
Batidas

Champanha (de procedên-
cia estrangeira)

Quaisquer bebidas estran
geiras deste subgrupo

Aguardente de cana on
caninha e aguardende de
melaço-ou eachaça

GRUPO III: RELÓGIOS

Subgrupo 'c: Aguardente 

Código TIPI	 Produto 

22.69:0-7.00

Produto 

Relógios. de :bolso ou de pulso; de fabrica-
ção nacional, dos códigos acima.

Selo de co”trole

'Verde escuro

Azul escuro

Verde claro

Azul claro
Roxo

Siena

Laranja

Violeta

Cinza

Vermelho

Amarelo

Vermelho

Selo de Centro-1e_
Verde escuro

Marrom escgro

Vermelho

Selos de Controle

Cinza
Laranja

Laranja

Laranja

Laranja

Laranja

Laranja

Marrem

Marrom

, Verde

Verde

Verde

Verde

Verde

Verde

Verde

-
Verde

Verde

Verde

Verde

Vermelho

Vermelho

Selos. de Controle

Laranja

Selo-de -Controle

Verde

(Códigos TIPI 91.01.01.00, 91.01.02.00, 91.01.03.00 e 91.01.05.00)
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Os- mesmos relógios, de procedéncia estran
geira.

4, DAREDUISIÇÃO E DO FORNECIMENTO

A.1 = A requisição, distribuição, guarda e o fornecimento do

selo de -Controle, no território nacional, serão superin-

tendidos peia Coordenação do Sistema de Fiscalização.

4.1.1 A supervisão e o controle serão exercidos, a ní-

vel regional, pela Divisão de Fiscalização das

Superintendencias Regionais da Redeita Federal.

4.1,2 - As unidades da Secretaria dá Receita Federal que

receberem o: eelo- de controle manterão depósito

que atenda às exigencias de armazenamento, segu-

rança e conservação requerida para sua boa guar-

da.

4,2 - O selo de controle será reqUiSitadó-:

- _pelas Superintendencias Regionais da Receita Fede-

ral, diretamente ã Casa da Moeda do Brasil;

II - pelas Delegacias da Receita Federal, e Inspetorias

da Receita Federal de classe especial, à Superin-

tendencia da respectiva região fiseal;

III - pelas demais unidades da- Secretaria da Receita Fe-

deral habilitadas pelos Superintendentes da Recei-

ta Federal, às Delegacias a que estiverem subordi

nadas.;

/V pelos fabricante, importadores -e arrematantes de

produtos sujeitos ao seu uso, ás unidades da Secre

teria da Receita Federal.

• - A requisição do selo de controle pelas. unidades
da Secretaria da Receita Federal será feita na

forma estabelecido pela Coordenação do Sistema

de Fiscalização.

- No Caso do incida IV do subitem 4.2, as requisi-

ções serão dirigidas:

- em se tratando do selo de controle para

produtos nacionais, à unidade local que ju

risdicionor o estabelecimento industrial;

II - em se tratando do selo de controle para a-

plicação em produtos estrangeiros, ã unida

de responsável pelo seu desembaraço , adua-

neiro ou liberação.

Quandá. a unidade local da SRF que jurisdicionar

o- estabelecimento- fabricante não Mantiver depósi.

-to de seIod- de áontrole, o contribuinte 'dirigirá

sua, requisição à unidade- depositária mais prOxi-

ma.

4-2.4 - Nas tidades de Manaus, Belém, Redife, Belo Bori

zonte, Rio de Janeiro,_São Paulo, Campinas ë Por

to Alegre e no Distrito Federal, o fornecimento

de'deIo de controle para produtos nacionais será

centralizado nas respectiVás DRFs.

4.3=. O- fornecimento do selo aos usuários for-se,á com atendi

Mento dos seguintes limites quantitativos.:

I , para produtos nacionais, em quantidade não supe-
rior às necessidades do contribuinte para o consu-

mo de um- mes, nem inferior ao de Uma quinzena, não
sendo perMitido, eMtpaaIquer caso, fracionamento

de folha de selos; .

• .= pata prOdutos estrangeiros importados ou arremata-
dos em leilão, em quantidade coincidente com o nú-

mero de unidades tributadas e consignadas na Dada

ração- de Importação ou no- documento que comprovo a

arrematação, deduzida, quando for o caso, do nUme

ro de espécimes retirados para análide pelos Or-

gÃos Competentes.

4,3,1 -N- o fornecimento dos selos, será ohedecida acidem - ---
Crescente de numeração Aos selos, se for o caso.

4.4 =, O selo de controle será fornecido aop usuários Mediante

ressarcimento prévio ao Fundo Edpecial de Dedenvolvimen-

to e Aperfeiçoaffiento das AtiVidades de Fipcalização —

FUNDAF, observados os valores fixados nas respectivas ta

belas de fornecimentos- vigentes á época da efetivação do

recolhimento, atendidas as exigencias dos ,subitens 4.3,

4,5 e .4.6„

4.4,1 - A importância correspondente será recolhida ao

Banco do Brasil S.A. ou, na falta de agencia das

te Banco na- lõáalidade, à qualquer estabeleeimen

to bancário integrante da rede arrecadadora ' de

receitas federais, atreves de Documento de Arre

cadação de - Receitas Federais -7 DARF, em 5(binc0

" vias, preenchido de adordo com as instruções ame
xas.

4.4.2 - Por ocasiãO do recolhimento, o estabelecimento

arecadador reterá as la. e 3a. vias do DARF e
devolverá as demais vias ao interessado.

4.4.3 - Od agentes arrecadadores incluirão os valores ar

recadadõs em Totalizador Par-dial TP especifico

e os registrarão no documentário de controle da

arrecadação (BDA, BRA, BT- e DTC) sob a denomi(ist-

ção CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDAF, códigá

4.5,- Na requisição do selo de controle, o contribuinte deverá
apresentar à unidade. fornecedora, no prezo de 5 (cinco)

dias contados da data do recolhimento da importância cor

reepondente ao ressarcimento dos selos, , os seguintes do=

tumentos:

a) Guia de FOrneeimento do Selo de controle, conforme mo

deIo anexo, ém 3-(txes) viad, distinta para produtos

naCiónais e pára prOdutos estrangeiros;;-

b) Os 2a., 4a. e 5a, vias dos DARF quitados,
dentes ao ressarcimento-prévio dod seios

- de toda Guia de Fornecimento apresentada; e

c) &ri cáso dê produtos nacionais: o DARF quitado corres-
pondente ao IPI do Ultimo período vencido, a Declara

çào e Notificação do IPI - Modela 1, referente ao Ul-
timo período de apuração do imposto e a última Guia

de Fornecimento do Selo de Controle;

d) eril caso de prOdUtos estrangeiros: o DARF corresponden-
te ao recolhimento do Imposto de Importação e do IPI,

opsim-como á Declaração de Importação ou decumento
que comprove a arrematação, referente à mercadoria

importada ou arrematada, conforme o caso.

4.6 - Na unidade da SRF,"preliminarMente ao fornecimento dos

selos, os documentos que instruem a requisição serão exa

minados, devendo ofuncionário:

a) conferir os-quantitativos, valores e as iil.ormafSes

constantes da ,Guia de Fornecimento do Selo de Contro-

le ã vista dos docuMentos mencionados-nas alíneas ,o,c11

e "d" do subi-tem anterior, que serão de-volvidos ao
interessado após atestada a tonferencia no Campo pró,-
prío da Guia;

b) verificar se o DARF foi preenchido- corretamente e se

a importância recolhida correspondente ao valor deres
sarcimento dos pelos constantas da respectiva Guia de
Fornecimento.;

Vermelho

çorrespon-

constantes
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c) naMerar a Guia de Fornecimento e anotar, nas 3 (trás)
vias, o nome do banco e da agencia e a data cai-que foi
efetuado o recolhimento;

. -ti) anotar, no campo 31 das 2a., 4a, e 5a. vias do	 DARF
quitado, o número e a data da Guia de Fornecimento,

•onde apOrá Sua assinatura sobre carimbo.

.e4 reter a 3a. via-da -Guia- de Fornedimento e A SA.Via do
MARF„ devolvendo as demais vias ao contribuinte paga
fina de recebimento dos selos.

4-6.1 - Por-ocasião do-fornecimento dos selos, á la. Via

dá Guia-de Fornecimento- é a- 2a. via do DARF se-
rão devolvidas ao interessado,

- A unidade da SRF fará eneaminhar, ao final de ca
da -quinzena, ao Serviço de Execução Orçamentária

e Financeira da Secretaria da Receita Federal em

Brasília, as Sas- vias do DARF recebidas no pe-
ríodo:

4,7 A requisição feita -em desacordo com as normas e condições

aqui previstas implicará o não fornecimento dos selos re
clOisitados,

4,8 - Os:usuários do selo- de controle estão obrigados:

a apresentar à. unidade fornecedora,n a. segunda guta
zena de maio, previsão anual, desdobrada em tximes
tres, das- quantidades- dó selo, por espécie e Cate-
gória, necessárias ao , seu consumo no ano Subsegden
te, utílisando o modelo "Previsão de Consumo Anual
do Selo de controle", anexo, -em duas vias;

II a comunicar e- unidade fornecedora da.SRF, com a an
tecedência mínima de sessenta diaa, o início de fa
bricação de produto novo sujeito , ao selo de contro
le,

4_8,1 -O-no ~item 4,8 não se aplica ao arre-

matantes nem aos importadores não habituais.

- As despesas- de transporte dos selos de- controle correção
por cófita dos respectivos-usuários quando:ocOrretem, co•

mulativamente, as Seguintes hipóteses:

I - requisição de selos pelo usuário em desacordo com
e previsão anual de consumo apresentada; e

II	 necessidade dé Suprimento extra dos selos requisi-.
tados, mediante emprega de transporte especial,

44,1 Para finS da ressarcimento dos encargos aque alu
diu pubitem anterior, a unidade da SRF fixará

a importincia correspondente a ser recolhida ao
Banco do Braail S.A., a credito do FUNDAR, atra-
vis de DARF emitido em 5 (circo)vias, preenchi
do de acordo com. as instruções anexas á visado

-	 pela Unidade da SRF.

As la. e 3a- Vias dó DARF ficarão em poder do
agente arrecadador e as 2a. e 5a. vias serão de-
volvidas ao interessado que entregará, no prazo
de cinco dias,'as 4a. e Sa. vias ã unidade	 da
SRF,

4,9,2.1 - A unidade da SRF encaminhará- as Sas.
Vias do DARF ao Serviço de Execução Or

çaMentária e Financeira da Secretaria

da Receita Federal em Brasília, na for

ma do subitem 4,6.2,

4-9.3 - O valor arrecadado será incluído no documentário

de Arrecadação, pelo agente arreeadadOr, sob o
código BB-15.

5. DA MARCAÇÃO

5.1 - Os contribuintes obrigados à- utilização dó selo de con

trole deverão marcá-lo, apondo-lhe, a catimbó,-Coff-tita
indelével, ou por meio de impressão tipográfica, o seu
número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes,

• 1
na face impressa de cada fórmuIa..;.'

5.1.1 - A eXigencia de marcação aqui , referida. será- dis-
pensada quando se tratar de selo que contenha in
dicação de série e número de ord.

5,1.2 - No selo para relógios, a Marcação consistirá:

1. .; nos tres últimos algarismos do número de

inscrição no Cadastro Geral de Contribui- n-,
 acrescidos da sigla da unidade da Fe-

deração., nó caso de produtos nacionais;

II - nos trás .últimos algarismos do número de

inscrição no Cadastro Geral de Contribuin=
tes t além da sigla -ou abreviatura da fir-

ma, no caso de produtos estrangeiros.

5.1.3 - No selo para cigarros, a marcação- consistirá,. além -
do número do CGC do eStabelecimento produtor,nos
»dizeres "Preço no varejo - Cr$	 ", impres
sós de forma visível e indeléVel, effi caracteres '
da altura não inferior a. dois milímetros quanto
ás letras, e não inferior a cinco milf.inètros quan
to aos algarismos.

6.. DA APLICAÇÃO

6-1 - O selo de controle será colado no- fecho de cada unidade-

tributada, de moda a que se rompa. ao Ser-aberto o reci-
piente ou embalagem-, utilizando-se, na colagem, goma es-
pecial tine_ impossibilite a retirada do selo, intacto,

6,1,1 - Em se tratando de ' produtos dos códigos 91.01.01.00,
91-01.0240, 91.01-0240 e TlÁ1-05-00, -(relógios
dê bolso e de pulso), o selo será Aplicado em da
da unidade, na face oposta ao Mostrador.

6.2 A aplicação do selo-de controle deverá ser Peita:

- peio industrial, antes, da Saída- do produto do esta .
belecimento industrial; 1\,,

II - pelo importador ou arrematante, antes da salda do

produto da unidade da SRF que o desembaraçar ou_pro

ceder á sua liberação, ressalvado o disposto no su

bitem 6,2,1.

6„2-.1 A aplicação do selo de Controle nos produtos im-

portados ou arrematados poderá, excepcionalmente,

ser feita no estabelecimento do contribuinte, aten

didas as condições previstas nos artigog 7159 e
160 d0 Regulamento do Imposto sobre Produtos

duatrializados.

6.2-1.1 - A Coordenação do Sistema de Fiscaliza-

ção estabelecerá normas á aerem adota-

das no caso de o importador ou arrema-

tante situar-se em localidade diversa

daquela em que se verificar o desemba-

raça ou A liberação dos produtos--

6,3 Os relógios de bolso e de pulso de procedência estrangei

ra, sujeitos ao selo de controle, que venham asofter -Opa

rações que lhes modifiquem o acabamento ou a apresenta-

ção„Sem que, contudo, sejam alteradas as características
externas que identifiquem a sua origem, deverão sair do
estabelecimento que efetuar tais operaçeea com o mesmo

selo de controle, de cor vermelha, aplicado por ocasião

do desembaraço aduaneiro,
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6.4 - Os selos de controle, quando numerados,serão 	 aplicados
na ordem crescente de numeração.

6,5 Os selos de controle, ainda que perfeitos, mas integran-
tes de folhas que apresentem defeitos de origem, não po-
derão ser utilizados, nem destacados da folha para- qual-,
quer fim, observado, no que couber o disposto do item 8-

7. DA ESCRITURAÇÃO E CONTROLE

7.1 - Os contribuintes manterão -registro das entradas e saldas
dos-selos de controle, inclusive das quantidades inUtili
zadas cu recolhidas em devolução, Mediante escrituração

do Livro de Registro de Entrada e Salda do Selo de Çon
trole, modelo 4, ha formado art. 250 ao RIPI.

7-2 - As-Guias-de Fornecimento dó Selo de Centrole serão argui
vades no estabelecimento do contribuinte em- pasta pró-
pria é em ordem cronblOgiCa, á disposição da fiscaliza-
ção-

1,3 - As unidades claSeeretaria da Receita Federal que recebe-
rem pelos de controle para redistribuição às unidades su
bordinadas ou fornecimento aos contribuintes manterão re
gistro das entradas e saldas dos selos; de conformidade
com a sistemática instituída pela Coordenação do Sistema
de Fiscalização.

DA DEVOLUÇÃO

8.1 - Os selos dê controle serão devolvidos pelo- usuária à uni
dade fornecedora da Secretaria da ReCeita Federal, na
ocorréneia das Seguintes hipóteses:
I - -encerramento da fabricação-do produto sujeito 	 ao

II - dispensa, pela Secretaria da Receita Federal,	 de

pua exigãncià-;
III - defeitos de origem nás folhas doê télos;

IV - quebra, avaria, furto ou roubo de produtos importa
dos, quando tenha sido- autorizada a aplicação dos
selod no estabelecimento do co8tribuinte-

8.1.1 - Ocorrendo a hipótese do inciso I, o usuãrio pode
rã, mediante previa autorização da unidade fome
cedora da SRF, trahsferir, para outro estabele-
cimento da mesma firma, os selos que possuir em
estoqüe, desde que de encanta:em-na:a mesMas condi-
ções em quê-_fóraffl recebidos.

8-2 - A devolução-dos selos nas hipóteses referidas no dubitem
preeedente, desde tine atendidas as exigéneias dos subitens

m, 8,4, S-5 e 8.6, dá direito ao contribuinte à indeni
zação da importância Correspondente ao valor de aquisi-
ção dós dolos devolvidod,

- EM caso de defeites de Origem em folhas de selos,
á déVolução clã Do contribuinte direito a credito
da importância igual ap valor de aquisição dos
selos devolvidos,

- A devolução dos delod far-se-á mediante Guia . de Eevolu
do Selo de Contróle, em quatro vias, conforme ~elo ene
Xo; observado o disposto nos subitenp 8-A, .8_4-1, 8.4-2,
8-4,3 e

S-4 - Na °Correi-leia das hipóteses mencionadas nos incidos I e •
IV do subitem 8.1, o contribuinte comunicare .o fate, no
prazo de quinze dias, á unidade da SRF:, que promoverá di
ligência-para a verificação do alegado:, da quantidade de

selos. a ser devolVida e de seu preço de aquisição, deven
do o autor da diligência lavrar Termo, em que se pronun

cie objetivamente sobre a procedência das alegações, dei
xando duas vias em poder do contribuinte-

8-4.1 - No-caso de furto ou roubo de produtos importw-
dos, a que se refere o incido -IV- do Subitem 8.1,
exigir-se-á, ainda, do interedSado, a apresenta
ção de cópia do relatório dos autos de inquérito
policial que tenha concluido, objetivamente, pe-
la procedência do fato alegado.

B-4,2 . - NO ate da devolução dos selos, o contribuinte
deverá Juntar, à. Guia de Devolução, cópia, do-Ter
mo referido no-subitem 2,4-

8.4-3 - Por ocasião- da devolução, a unidade da SPF certi
ficará, em todas as vias da- Guia, o efetivo rede
bimento dos selos, se de acordo Com as quantida
des e espécies ali cOnsignadas, devendo xe.,

no ato, a 3a. via e entregar ao interessado 	 as-
demaid vias e. o Termo apresentado,

8.5 - A devolução de ' seloP em decerrencia. de defeitos ,de ori-
gem inclepende de comunicação prévia à unidade fornecedo
ma, à qual, por ocasião do recebimento dos selos, cumpri
rã observar o disposto na subitem S.4.3, no que- couber.

8.6 O crédito a que se refere o subitein 8-2.1 se-rã utilizádo -
pelo contribuinte por ocasião- da primeira requisição de
selos a que proceder, deduzindo do valor de ressarcimen
to doê selos requisitados a importãncie correspondente ao
crédito e fazendo- constar essa cleatição‘ma Guiã de Forne-
cimento.

- Na. hipOtede aqui . tratada, a Unia de FOpleCiRlen

to será acompanhada, além dos documentos exigi-
dos na requisição, das la. e Aa. -vias da	 de
Devolução comprobatória'do crédito-, -que serão re,
tidas pela, unidade , daSRF.

8,7 - Para os fins da indenização a que faz jus, mos casos de
devolução de selos- previstos nos incisos 1 e IV do- su-
bitem 8-.1, o contribuinte deverá formular requeriMento.
ao Chefe da unidade fornecedora dos selos, instruincle
sua petição com as la. e 4a- vias -da Gnia de Devolução e
com cópia- do Termo aludido no subitem

8,8 - A-devolução, em qualquer do dados previa-tos no subitem
-8.1, ensejará a baia das- quantidadesdevolvidas, nos es
toques edcriturados no Livro Registro do Selo de Contra
le, modelo 4.

8,9 - Ao contribuinte que houver efetuade recolhimento indevi-
do a credito do Fundo Especial de DesenvoIviment a e Aper

feiçoamento das Atividades . de Fiscalização - FUNDAF - as
sistirá,o direito à restituição da importância çorrespon

,
dente».

8.9.1 - Pata fins deste subitem, o interessado dirigirá
requerimento ao Delegado da Receita Federal da-
jurisdição- ou, ao. Inspetor da-Receita Federal da_
IRF,Classe Especial, dohfOrme Q Caso, devendo,
se houver agencia do Sane° do Brasil-na locali-
dade, mencionar .o número Ae sua conta-corrente
e -instruir sua petição rem os documentos . origi-
naid ComprobatórioS do valor indevidamente 'reco
lhido.

8.10 Dedlaráda a procedeneia do pedido de indenização cu de
volução pelo Delegado dá Receita Federal: ou pelo Indpe
tom da, Receita Federal. de IRF,Classe Especial, será o
requerimento, em qualquer dos casos, encaminhado ao Se-
tor limanceiro do FUNDAF, para , preparo do despaeho deci
sório.
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8.11 A indenização ou restituição será efetuada atreves do

Banco do Brasil S/A a debito da conta'-corrente do Fundo

Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Ativi

dades de Fiscalização FUNDAF, mediante credito em coe
tacorrente ou ordem de pagamento, cujos despesas corre
rãe por conta do favorecida.

8-.12 - Efetivada a indenilação ou restituição, o Setor Finan-,

cairo do FUNDAF promoverã o ancaminhamentd do respecti

vo processo à Delegacia Regional de Contabilidade e Fi
nanças do Distrito Federal, para contabilização.

- PreliMinarteate à remesaa aqui referida, o Se
ter Financeiro do FUNDAI? deVerã adotar o seglin
te procedimento:

a) em se tratando da indenização prevista nos
incisos Ia IV do subitet 8.1, retirar do

'processo a 4a. via da Guia de Devolução e
arggivã=Xo no próprio seter;

b) nos caso de restituição de que trata o subi-

tem S.8, extrair cópia dos documentos )com

probotOrios do recolhimento indevido, bem co
Medo despacho_de autorização dó pagamento,

arquivá-las.

41.13 - A.uhidade !da- SRF reCebedora de selos em devolução deve

re dar, lhes.a dedtinação- seguinte:

- incorporá-los ao seu estoque, no caso dcs incisos

1-e IV do subitet 8-.1;

II - ineinere ,-IoS, no Cedo do incido II do mesmo subi-

tela;

III - encaminliá ,los ã -Casa da Moeda do-Brasil, por in

termedio dO SuperintendenCia Regional da Receita

Federal, no Caso previsto no inciso III da citado
pubitem,

- Aainidade.da SRF, poderá', tambet,indinerar os
selos devolvidos cuja reincorporação ao seu. es

toque seja desaconseihevel, face ã dificulda-

de prática de fornece-los novamente aos usuã

rios-

9-2 - Sem prejuízo de disposto no subitem 9,1, poderá ser ad

mitida quebra no estoque dos selos de controle. destina
dos a aguardente do código 22-09-07.„00. da Tabela do Im
posto sobre Produtos Industrializados (TIPI), aprovada

pelo Decreto n9 84.338, de iã de dezembro de 1979, -quan

do decorrente de perda verificada em processo mecânico

de selagem, independente de apresentação dos especimes,
inutilizados, atendidos Os limites e condições estabele-
cidos neste ato.

- O limite máximo de quebra adfflissIvel ede ate_
0,1% (umdecimo por ,cento), calculado sebre a
quantidade de selos aplicados nas unidades pro

duzidas no período considerado peia fiscaliza-
ção-, Observado o disposto no subitem

9.2,2 Para efeito de baixa no estoque de selos no li
vro "Registro de Entrada. p Saída do Selo de
Controle', o contribuinte deverá., ate a última
dia útil do mês seguinte ao da ocorrência da

quebra, comunicar o- fato à unidade-da SRF a que
estiver jurisdieionado,

9,2.3 - A quebra pretendida, mesto dentro do limite

previsto no subitem 9.2.1, poderá ser ifflpugna
da pela fiscalização, de a considerar exceddi
vA,

9.2-4- - Na hipótese do subitem 9-2-3.; competirá ao De

legado da Receita Federal determinar a realiza
--

ção de diligencia fiscal para avaliação da pro
cedência da- quebra pleiteada, mediante exame

local do processo de aplicação do sela-

- Constatada diferença entre a quebra pretendida
e s que for apurada na forma:do . Subitet prece-
dOnte, será aplicável à hipótese Odisposto- no
artigo 156a item I, do RIPX.

9.3 - A quebra Será admitida, atendidas as - peculiaridades de
Cada caso, pão podendo ser invoteda pelo contribuinte
am caráter permanente.

.8,14 - ACoordenação dó Sistema de Fiscalização baixará normas
complementares sobre-o procedimento da devolução--e inci

neração dos selos, podendo adotar as medidas de contra-

le e dispor sobre ad cautelas que julgar convenientes
para o mencionado fim.

. Imã SELOS IMPRESTAVEIS EXISTENTES NO ESTABELECIMENTO

: 9.1 - Serão ineinerados eu destruidos, em presença da autori-
dade fiscal, os Selos de controle existentes no estahe-,.

lecitento do contribuinte, quando:

- imprestáveis, devido a utilização inadequada.;

II -.imprestáveis, em Virtude de erro ou defeito 	 11

corte, na-impressão ou Carimbagem, cu,'ainda, na

indicação -do valor de vende do produto, pelo doe
tribuinte;.

III - aplicados em produtos impróprios para o consumo
op danificadas, existentes no estabelecimento ou
O ele devolvidos.

10. DOS SELOS EM SITUAÇÃO IRREGULAR

10,1 - Serão apreendidos pela fiscalização, mediante termo, os
selos dg controle:

I- de legitimidade duvidosa.;

IX passíveis de incineração, quando não tenham sido'
adotadas, pelo contribuinte, as providências pre-
vistas 'no item 9;

III - sujeitos a devolução, quando não tenha o contri-

buinte adotado as providências previstas para es
se fim;-

IV	 encontrados em poder de pessoa diversa daquela,

quem tenham sido- fornecidos

10.1.1 - Nó- caso do inciso 1 do subi-tem precedente, a

apreensão se-os-tenderá aos produtos em que -os

selos, naquelas condiç5eS, tiVerem sido aplica
dos,

10.1.2 - Na ocorre-nela da hipótese referida-no, inciso

IV, á repartição que dela conhecer-determinará

a imediata realização de diiigênciad; no senpi

do de verificar, para adoção doa providências

cabíveis, a proced6lcia dos selos Objeto da

apreensão.
- Noz casos previstos nos incisos 1 c IV, e veda
do constituir o possuidor depositário dos se-

los de Controle e dos produtos selados objeto

da aprensão.

9,1.1 - Pata fins do disposto na sUbitem anterior é

subseqüente baixa nos seus registros., o usuá-
rio- comunicará à unidade da. Secretaria da Re
celta Federal de sua jurisdição, até o mês se
guinte . eo da verificação do fato, a existência

dos selos nas condições mencionadaS nos inci-
sos I a III do subi-te;; 9.1,
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10_2 - Dos selos, de legitimidade duvidosa, devolvidos ou apre-

endidoé, serão remetidas amostras, nas quantidades ne-

cessárias, ã Casa da Moeda de Bresil, para realização
de perícia,

10,2.1 - Os selos reStántes, nas referidas condições„

Serão apreendidos e retidbs na repartição,
ate que seja conhecido o resultado da perí-

cia.

- Declarada a ilegitimidade das amostras, os se
los restantes serão encaminhados à mesma empre

sa, paraidentica providencia,

10.2.3 - crs11~14 a, perícia, serão adotadas as . provi-

dências , processuais coMpetentes, relativamen-

te- aos talos declarados ilegítimos, dando-se

aos, legítimos, a destineção cabível.

11. DAS-PENAWDADES

11,1 - As diferenças no estoque dos selos de controle forneci--

dos ao contribuinte Se caracterizam,nas quantidades cor

respondentes:

r - como salda de produtos selados sem-emissão de no-
te-fiscal, quando apurada falta;

II como saída de produtes sem aplicação do selo, qtan

t10 apurado excesso.

-Nas hipóteses previstas nó subitem precedente, será co
"brado .o imposto sobre às diferenças apuradas, sem pre-

juízo das Pençõea e eutros encargos exigíveis (Decreto

-lei 3.4/65 art. 29, aIt- 12a.).

11.2.1 - No- capo de produto de diferentes preço, deS
de que não seja possível identificar o produ.

to aste correaponde e seio, o imposto será
calculado com base no de Valor mais elevado.

(Decreto-lei 34/66, art. 29, elt. 12a.).

11.3 Às infraçõeS adiante tipificadas aplicam=se as seguin

tes pénalidadea previstas no artigo 33 do Deereto,lei
n9 1,59 -3/77, atualizados os respectivos valores:

-- venda ou exposição ã venda de produto sem o se- -

lb, eu com empreso do selo já utilizado-: muita igual

ao Valor comercial do produto, não Inferior a Cr$
10,--000,00 . {dez mil cruzeiros - valor Original);

emprego ou posse do seio legítimo, não adquiride

diretamente da repertição fornácèdora: multa de

Cr$ 5,-00 (cinco cruzeirós	 valor original)	 por

unidade, não inferior a Cr$ 10.000,00 (dez Miloru

zeiros - valor original);
III - eMprego do Seio deptinada a produto nacional,qtan

dó se ttater de produto estrangeiro, e, vice- ver-

sé; emprego do selo destinado a produto diverso;

emprego -dó selo marcado ou aplidado de forma dife

rente da prevista nós itens 5 e 6; empreged o, Se

lo que Não estiver eM ciroulação:Consideram-se os

produtos- como noselados, equiparando- se a infra

ção à falta dó pagamento do IPI; que será exigí-

vel, alem da Multa igual a, 50% (cinqüenta por cen

to) dó valor do imposta;

IV - fabricar, vender, comprar, ceder, utilizar ou coa
suit, soltos ou aplicados, selos de controle fal=

sos: multa de Cr$ 20,00- (vinte cruzeiros - valor

original)- por tnidade, hão inferior- a Cr$

0.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros - valor origi

taI), alem da pena de perdimento dos produtos em

que tenham sido utilizados os selos, independente

mente da sanção penal: cabível.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - Nas unidades da SRF, responsáveis pela guarda dos selos

de controle, será designado, por ato de respectivo che-

fe, servidor pára exercer as funções de encarregado do

depósito dos seios em estoque-,

12.1.1 -‘ A designação recairá, de preferencia, em servi

dor que tenha, entre suas atribuições, a guar-

da de bens ou valores.

12.2- - Cs encargos atribuídos neste ato ãs . Superintendericiaa

Regionais da Receita Federal estarão afetos, no que res

peita:às, unidades da SRF localizadas nó Estado do Amazo
nas, à Delegacia da Receita Federal erit Maneta.

12,3 - A Coordenação do Sistema de Fiscalização, quando julgar

conveniente, e as Superintendências Regionais , da Recei-

ta Federal, pcs±. Suas Rivis5eS de Pigoalização, periodi
cemente, promoverãO aúditeria-nas unidades encarrega,-

das do recebimento e distribuição dog selos de contro.

íe.

12.4 ‘. As Coordenações do- Sistema de Fi gcalização e do Sistema
de Arrecadação, nas áreas de sua competência poderão bai

xar as normas complementere sue se fizerem néceasárias
execução-desta Instrução-.

12.5 - O presente ato entra em vigormadata de sua publica-

ção-1 revogadas eis diSpópiçõeS éM contrário, em especial

as constantes das Instruções NórmativaS SRF de n9s
23/7S, de OS. dá junho de 1978 042/78,' de 29 de Êgosto

de'1978; 046/78, de 21 de setembro de 1978; 001/79„ de

17 de janeiro de 1979; 016/79, de 09 de março- de 19-791

048/79, de 01 de agosto de 1979; 058/79-, de 28 de setem

bro de 19794 062/79, de 09 de outubro de 1979; -014/80,

• de 03 de março de 198.0; 025/80, de 2'7 de março- de 1980

(item-2_),; 044/80 ., de 29 de abril de 19804 086/80, de 14

de agosto de 1980; 105/80, de 07 de outubro de 19S0; e

106/80, de C7 de outubro de 1980,

RANCISJO 'NEVEã-DORNáLLES
Secretário da:^Rec4'"ta Federal

ANEXO-

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO 'DO DARF

(CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDAF -.SELO DF CONTROL)-

1, Ihimero de vias a Perempreenchidaa: 5 {cinco)

2. Vias a serem devolvidas ao contribtinte após á quitação: 2a.,

4a, e 5a. vias.

3. Recolhimento ,: Ao- Banco do Brasil S.A,, ou, eM sua falta ma Io.

calidade„ asuelquer estabelecimento bancário da rede arreca

dadora onde-se sitnar a unidade da.SRF fornecedora dos selos

de controle.

4, Observação:

Eia caso de dúvidas no preenchiMento, consulte a 'Unidade

SRF,

5: Preenchimento,:,

O QUE DEVE CONTER

Carimbo Padronizado do wq, cobrindo todo o espaço

sombreado, de forma legível,

A data do vencimento, correspondente ao dia do reCo

lhimento da importância.-

CAMPO DO
DARF

01

03



5352	 SEÇÃO	 DIÁRIO OFICIAL
	

QUINTA-FEIRA, 19 MAR 1981

6445, -quando se tratar de Selos para Aguardente:

6453, quando se tratar de Selos para Relógios.

9259, quando se tratar de encargos relativos a des

:pesas extraordinãrias de transporte - dos	 se-

CAMPO DO
DARF

O QUE DEVE CONTER

12 A dezena do ano Civil do recolhimento.

16

19

C algarismo , 3,

Uma dás Seguintes denomina O8es 2-1

los de controle-.

O Valor a ser ressarcido.

'CONTRIBUIÇÕES P/0 FUNDAF

CONTRIBUIÇÕES P/0 FUNDAF -

Cigarros

pisque
29	 . O total a recolher, igual ao valor de campo 21.

CONTRIBUIÇÕES P/0 FUNDAF - Bebidas Alcoólicas
31 •	 AS Seguintes infermae&ea:

-CONTRIBUIÇÕES P/0 FUNDAI' - Aguardente

CONTRIBUIÇÕES P/0 FUNDAF - Relógios •	 Código TIPI	 (Exemple: 24--02_0.2.99)

CONTRIBUIÇÕES P/0 FUNDAF Outras) -GUIA DE FORNECIMENTO DO SELO DE CONTROLE N9

de	 /	 /
Unidos seguintes códigos,:m

6410-, quando se tratar dé Selos -para Cigarros,

6-429, quando se tratar de Selos para Uísque.

6437, quando se tratar de. Selos para Bebidas AacoO

licas. 

•NOTA: O número e a data da guia serão preenchidos

nela unidade da SRF posteriormente ao rece-

lhimento.s

,

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Unidade da SRF:

_.

.	
'PREVISÃO DE CONSUMO ANUAL DO SELO DE CONTROLE

1.98

Centribuim.t-e:	 -	 CGC:

Ender-e0.:.	 -

SELOS DE CONTROLE QUANTIDADE

Espãcie e -Cor 19 Trimestre 29 Trimestre 39 Trimestre 49 Trimestre Total

' .

-AsSinatura Ab Contribn-Inte

I

Visto da Unidade da. SRF..
Lecal - e	 Data

I	

.	 .

•

fintrzrátio DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal

..::,	
-Unidtgle Au SE?:

GUIA DE FORNECIMENTO DO SELO DE 'CONTROLE
(Decreto-lei ng 1.437/75)

Minero:	 Data:	 /	 /

3N5'OMANTE: 	 Esta -Cuia somente seria aceita se preenchida a faiíquina e identificada.
'. pelo carimbopadronisndo do CCC. 	 Preencher Cia	 vias / utilizando	 Guia distinta

para prcduio nacional e produto importado.

•	 •.	 .	 .

Carimbo Padronizado-do ECC

-	 DENOMINAÇA0	 •- -
.	 .

rma ou • zizuo	 ocio	 nc.a.00çoo Comera/mi 	 .

,	 ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO 	 . 
.1:NUmero	 Complemento (andar, sola)	 TelefoneLogradouro (rua, avenida, praça-etc)

:. /TO D2stra.to	 -

l_..

..
I Municipie	 LF

.
- — SEIOS	 REM ISITADOS	 -	 PAIA RSO DA REP1RT50 	 .

SELCG FORICLE1DW
Grupo/Subgrupo

de Prcduto r.e
Co 

r
Saldo

'Existente
_Quantidade
Requisitada

VALOR Cr$	 '

tiaid/Iiilh •	 A Ressarcir	 Seria Dineros_

.

•

•

•

_
.

'

DE	 A

-DE	 A

DE	 A

DE	 '	 A

DE	 A

DE	 A	
.

DE	 A

DE	 r: -

.DE	 A

DE	 A

DE	 A

TOTAIS . -	 •
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3 PRODUTO NACIONAL
Ultimo Fornecimento do Solo de Caltrolo IPI do Último Ferialo 1/c..ncido última Dedaraego do IDI 

Periodo

Agente Recebedor

Guia ne	 Data	 /	 /

Unid. SRP

Data do Recolhimento	 /	 /

Agente Arrecadador

-
PRODUTO IMPORTADO

DECLARAÇÁ-0 Dl: Triroiatçiço DIMLAR40 DE ARREEATACTIO

t4nero	 Data	 /	 /

Unid. przt,

Nemero

Unid. SRF

Data

,
Auroram A EICREGA Dil'.; snix DE CORIROlE

A

Local e Data

Asa, da Firma

,

	 - 	  --•

1—_—	

I	

---	

PARA USO DA REPARTIÇÃO •

Carimbo da-Unia. SRF

-

Numerai o presente Cuia ope; conferir co seus eleMentos	 .
eora,os documentos exibidos e verifiquei o 	 recolhimento
a conto do FUNDAF, o 17 'áulo de ressarcimento	 previa,
atreves do DARF,cuán	 a via	 anexei	 L1 presente Guia.,

Datet	 /	 ./.

Asa. e carimbo
do funcionerio

RE-COLE.THEN-TO

Ronco ,e Agencio Arrecedadord,	 Dota do Recolhiáento

FORNECIMENTO DOS SELOS	 - RECEBIMENTO DOS SEL-OS

Forneci os Selos do Controlo cuja ntraeraca'o consta -de anverso.

Rata:	 'I	 /

Ass. e carimbo
do Funcionerio

Reeebi os Seles de Controle em	 -/	 /

itss.	 .

'
DOC.. - do Identidade no

.

•
011-SER_VAçõltS

•,	 ____	 -.
i A11U10:0 DO -rui:mar- ao EiCARROIAIY) DA nanem Dm zum ,:	 nn caso de °ceder interrupe no sequencin nweerica dos solos for-

-necidos, fazer constar no , anverso o primeiro e o Ultimo ali dos selos entregues, discriminando as irÁtorrupe ges da . numeraq 'ão	 no

or,paco destinado a 0DSMVAV5E.S.

31..tPORTAIUD: Ris Guiu Somente sore aceita Se 1.7:ÓCI1CIlidtt tt máquina e
iuntificade pelo carimbo padronizado do CCC.

MIDISTNIO DA. PAUNDA
Secretarie da Receita Poderei
Unidade da SRF:

CUIA DE DEVOLUÇÃO DO SELO DE CONTROLE

RECEBIMENTO DOS -ELOS PELA UNIDADE DA ,S1113

Cuia j0	 -Recebi' os selos

D	 /Data:	 /	 ata:	 /

Carimbo clã Unidade Rccebe,lora	 Carimbo e Assin. do Puncionerio

-COM:IR-UNTE 
r11,11a W.ht.za-§ocalTARNWRTinommini

Endcrno ciorntz,beletineate

Carimbo radrnirAdo do C,CC 

Cie co Lar,0 SIO 1.raZil
	 Local de l'agta . .cnto (Cidede e
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DEVOLVIDOS
Grupo/Suberupo
de Produto

Classe Cor:. Serie e Mimara Quantidade
Valor (Cri)

Unid./Mil.h.. Total

TOTAIS
"....".""..............

Coup s do beVõlaçin.

Assinatura FirtaaLocal o Data

Observações

Coordenação do Sistema de Fiscalização

PROCESSOS. DESPACHADOS PELO COORDENADOR DO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO

Em 12/03/81

Deferidos:

N9 0-810-48182/8-0	 CORMET - COMERCIO E REPRESENTAÇÕES IiTDA

C.G.C.,M.F. N9 47.741.119/0001-04. Av. Briga-

deiro Luiz Antonio, 3710 São Paulo-SP. Re-

gistro dê procuração Proposto Rafael Ramo

Canãs Canãs, CPF 755-408.:198- ,53, jurisdição

•eá- Ia, e 2a. Regiões Fiscais.

N9 0183-02983/80 - ENEDIISON CARLOS JOSE DE. NOVAES

CG.C--MPS9 14,982.865/0001-26, Rua Artur

:Sornados, 138, Cuiabã-MT. Regitro'dé Procu

raçãO Preppstos Joaquim Rerreira Viana) CPF
:068.585.422-34 o Mussonno Loureiro do Nasci

nento, CPF 319-753-058-68, jurisdição da la.

Região Fiscal..

19 -0240,00-889/80 - F.V. Dg_A-Rigwo

C.G.C.-MF n9 05,916,317/0001-96. , Ruo Dom Joãci

Coata, 1351 - ArreaI - Porto Velho-RO. Regis

tto de procuração- Nomeação propostos,: Jose

Vicente Afonso dos Santos, -P' 039.102.452,34.

,eCdaliir Francisco Ravanello, CF número

007.148.879-00, jurisdição 2a- Região Fiscal.

N.9 . 0235'060180	 ACRTELA MEDEIROS BARBOSA

C.C.G„-NP n9 05385.365/0001-00, Av.FAB,1449

Mácapã (AP-).. Registro de procuração. Nomea:

-ção proposto Jose Pereira Barbosa, CPF núme,

.ro -023-473,692-53, jurisdição 2a, e 3a- Re-

1.5es Fiacais-

N9 0810.27814/80 - Purificação de -Metais Carol Ltda-
C,G.C„-MF n9 .60:384452/0081 ,26, Rua Jose dos Y

Reis, 384, São Paulo-SP. Registro de ProcUra

Ção- Nomeação Proposto António Souza, CPF n9'

032-423,182-00, jurisdição da 2a .. Região Fis-

ca1.

N9 0768.083,182/80 AUTRAN -'AUREUM IND. Z-COM. LTDA

C.G.C. ,MF m9 30-873-238/0001-01. Rua da.Aifân-

dega, 25 s/4Ó6 e 40 .7— Rio de-Zanoito-RJ- Re-

gistro dê procuração - Nomeação proposto T.Ar',

ciano Lenziardi, CPF 115.408- .777-87, Jurisdi.

ção 2a. Região Fiscal.

N9 0758-'053..151/80 AUTRAM - AUREUM- IND.ECONI. LTDA

C.G.C.-MF n9 30-.871.236/0001 01 . Rua da AIfen

dega, 25 s/406 e 407 - Rio do-Janeiro-RJ. Re

gistro de procuração Nomeação preposto Rob-.
son Luiz Soares da.Silva, CPF 431.682.997-15,-

jurisdição la, Região Fiscal.

N9 0768-052.152/80 AUTRAM AUREUM INDECOR, LTDA

C.G.C. =MF h9 80.473,238/0001 =0 1. Rua da Alfân

dega: 25 s/406 e 407 Rio do Janeiro-RJ,. Re-

gistro de procuração - Nomeação proposto Mil

soá	 CPP 726.105..•06872',1a..ReC,fiãoFisoal.

N9 0768.40448/80	 AUTRAM AUREUM IND.E.COM . LTDA

C.G.é.-MF n9 30,873.236/0003A0l„. Rua , dá AIfãn

dega, 25 a/406 .e 497 - -Rio de- Janeiro-R j- Re-

gistro &é procuração - . Nomeação-prepo stó Per

mando-Frederico França Villela CPF nUmero

095,465,107-34, la, Região Fiscal.-

,rasilia, 12 de março dé 1981,

EAILÉ JOSÉ .EAIEMEN

Coordenador
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Coordenação do Sistema de TriÉntação

ATO DECLARATÓRIO CST N9 096, de 12 de março de 1981

4.19.07.01

-a-COORDENADOR DO SISTEMA-DE-TRIBUTAÇÃO, no uso da

competência delegada pela Portaria SRF n9 750, de 02 de agosto

de '1979 e tendo em vista o Parecer CST/SIF- n9 458/81referente ao

processo n9 0168-001607/81, de interesse dá ULTRAFERTIL S/A. -

-EOPTRIA E COMÊRCIO DE. FERTILIZANTES,

_.D.E CLARA que. os fornecimentos efetuados pe-

los fabricantes de máquinas e equipamentos nacionais, destinados

ao empreendimento dá interessada, poderão usufruir dos Seguintes
estímulos fiscais ás exportações com base no Decreto-lei m9 1335,
4e 08- de julho de 1974, -dom a nova redação dada pelo Decreto-lei
n9 1,398, de 20 dé março de 1975:

a) isenção do Imposto sobre. Produtos Industriali

zados (artigo 79, inciso 1, da- Lei n9 4.502, de 30 de novembro
de 196&);

b) manutenção do , crédito do Imposto sobre Produ-

tos Industrializados referente a matérias-primas, produtos inter,

medirias- e material de embalagem (artigo 70, parágrafo 19 dá Lei

m9 4.502, de- 30 de novembro de 1964- e artigo 59 do Decreto,1ei n9

491, de 05 de Março de 1969).

ao empreendimento da interessada, poderão usufruir dos seguintes

estímulos fiscais às exportaçõeS com base mo Decreto-lei n9-1335„

dg 08 de julho de 1974, Q0111 mova redação dada pelo Decreto-lein9
1.398, de 20 de março de 1975:

a) isenção do Imposto sobre Produtos Industriali-

zados (artigo 79, inciso I, da Lei n9 4-502, de 30 de noverdpro , de-

1964);

b) manutenção do crédito do Imposto sobre Produ-

tos industrializados, referente a matérias-primas, produtos in-

termediários e material de embalagem (artigo 79, parágrafo 19 da

Lei 09 4..502,-de 30 de novembro de 19.64-e artigo 59 do : Decreta-

-lei n9 491, de .05 de março de 1969).

2: Os incentivos- mencionados no item anterior contem

piam os fornecimentos de máquinas e equipamentos nacionais,. ad-

quiridos através de licitação entre produtores nacionais e es-

trangeiros, destinados ao projeto-de implantação-em Curitiba,PR,

dê uma fábrica de compressores para ar cendiCienadó eit veículos,

(ACV), projeto aprovado pela. Comissão para Concessão de Senefl-
Cios Fiseais . a Programas Especiais de Exportação-BEFIEX, con-
forme Certificado . BEFIEX n9 79/80, de 15 de setembro de 1980.

3. A ponceSsão dos incentivoà eStá 'vinculada ao ,cuiu.

primentp do disposto na Portaria MF n9 851, de 31,10.79.

4. fornecimentoaa que se refere o presente, -hem
como os reajustes de preços previstos contratualmente, deverão
ser pagos com recursos:
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2. Os. incentivos mencionados no item anterior contem

planos fornecimentos de máquinas e equipamentos nacionais, cons-

tantes do AeOrdede.ParticipaçãO e Revi:Si:5es, devidamente homolo-
gados Pela,CACÉX, destinados á implantação de unia UNIDADE DE ÁCIDO

NÍTRICO- DILU/DO , 63%, 000forme projeto aptovado pelo- Conselho
de Desenvolvimento Industrial - CDI, atraVáS , do Certificado

nR 6555/60, de 25 de abril de 1980,

	

3,	 A -concessãO dos incentivos está vinculada ao cum

primento do disposto na, Pãtaria MF n9 851, de 31.10,79.

OS fornecimentos e que Se refere o , prèsente, bem

toMo Cá reajustes de preçoSprevistos Contratualmente, deverão
ser pagos COM recursos:

- próprios, resultantes de lucros mão distribui-

:dos, chamadas de capital ou indorporaçãO de reservas voluntá-

riaP;-

- oriundos de financiamento de programas de agen

cias. governamentais de =édito,

• oriundos de divisas -conversíveis provenientes

de-linanciaMento concedido porinstituição financeira ou enti-

dade governaffientaI estrangeira,

	

5,	 Pata plena e definitiva eficácia-do ato conces-

sivo deVerá a interessada atender ao diSposto nos subi-tens 4.2,
4,4 e item -7 dá Instrução Normativa n9 04.9, de 02 de agos

to-de 1979.

Na hipótese de Posteriores revisões de Acordo,os

benefícios terão Vigência a partir de suas respectivas homolo-
gações pela -CACEX„

JIMIR S. 1XNIAK

INTODECLARATÓRIO CST/N9 097, de 12 de março de 1981

4.19.07-.01 -

-O COORDENADOR DO, SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso da
competência delegada pele Portaria SRF n9 750, de 02 de agosto

de 1979 e tendo em vista o Parecer CST/SIF n9 455/81 ; referen-

te ao prócesso n9 0168-001616/81,- de interesse da 	 NIPPONDENSO

COMPRESSORES LTDA,

D E C LÃ R.A gim os fornecimentos- efetuados' pe-

los fabricantes de máquinas e equipamentos nacionais, destinados

- próprios, resultantes de lucros não distribui

dos, chamadas de capital ou incorporação- de reservas voluntá-
rias;

- oriundos de :financiamento . de programas ,de a-
gências governamentaiS de créditos;

5. Para plena-e definitiva eficácia do ato cOncessi

vo deverá a interessada atender ao disposto nos itens 4 e 7 da
Instrução 'Normativa n9 049, de 02 de agosto. de 1979,

6. Ae disposig§et supramencionadas entram em vigor
a partir da-data do presente.

=ER s. notam

ATO DECLARATORIO CST N9 -098 , de 12 dê março de 1981

4:19-07.01

O COORDENADOR DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uSo da

competência delégadw pela , Portaria 9RF 09 750-, de 02: de agosto

de 1979 e tendo em Vista e Pareder CST/SIF N9 454/81 ,referente
ao processo n9 0168-U01-618/81, de interesse da CETERP - -Centrais

TelefOnidas de Ribeirão Preto,

D ECLAR'A quê ós fornecimentos efetuados pe-

los fabricantes de Máquinas e equipamentos nacionais, destinados

ae efflpreendiáento 4a intéressada, poderão usufruir dos seguintes

estifiliaos fiscais ás exportações com base no Decreto- ,lei. número

1335, de 08 de julho de 1974, com nova redação dada pelo Decre-

to-lei n9 1,398, de 20 de março de 1975:

á} isenção de Imposto sobre Produtos Industriali-

zadoe (ertigo 79, inciso I, dá Lei n9 4.502, de 30 de novembro-

-dê 1964)1

b) manutenção do Crédito do Imposto Sebre Predu,
tos Industrializados, referente e matérias-primas, produtos- in-

termediárioS e Material de effibalagem (artigo 79, parágrafo ' 19

dá Lei n9 4.502, de 30: de novembro de 1964. e artigo 59 do Decre-

to-lei n9 491, de 05 de março de 1969).

. 2. Os incentivoS menCionadoS no iteà anterior contem

piam os fornecimentos de máquinaS eequipamentos nacionais, cons

tanteg do Acordo de participação e Revisões, devidamente homoip-
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gados pela CACEX, destinados à execução de seu projeto de expan-

são dos terminais telefônicos, na cidade de Ribeirão Preto, pre-

visto para y período de 1951/1952, projeto considerado de zele,

vante interesse nacional, conforme termos do Decreto número

640, de 02 de março de 1962-

3.	 A COhcessão dos incentivos está vinculada ao cum-

primento do disposto na Portaria MF n9 851, de 31-10...79.

4, OS fornecimentos a que se refere o presente, bem

como CS reajustes 4e- preços previstos Contratualmehte,deverão ser

pagos com recursos:

- próprios, resultantes de lucros não

dos, chamadas de cePital ou incorporação de retervas	 voluntá-

rias:-

oriundos de financiamentos de programas de nen

cias governamentais de-crédito.

$. Pere plena è definitiva-eficácia do ato concessi-

vo deverá à interessada Atender ao 6Sposto nos itens 4 . e 7, da

Instrução Normative no 049, de 02 de agosto de 1979,

6, As disposições supramencionadas entram em Vigor

o partir de data do presente,. SO o Odora° já tivet sido homolo-
gado, caso. contrário à- partir de datade hóffiologação do mesmo.

7.	 Na hipótese de posteriores revisões do Acordo, os

benefícios terão vigência a partir de suas respectivas hoMologa-

-ções pela CACEX. 	
JIMIR S. DCNIAK

ATO DECLARAT15RIO CST N9 099, de 12 de março de 1981

4.19.07.01

O COORDENADOR DO WS= DE TRIBUTAÇÃO, no uso da

competência delegada pela portaria sRp n9 750; de 02 - de agosto

de 1979 é tendo em vista ó Parecer CST (SIF) n9 453/81, referente

ao processo n9 -016 -8-03621/80 de interesse da RCA ELETRCNICA LIDA,

DECLARA que os : fornecíffientoS efetuados pelos fa

bridentes de máquinase equipamentos nacionais, destinados ao em

preendimento da interessada, poderão usufruir dos seguintes esti

mulos- fisceis às exportações com base no- Decreto--lei h9 1335, de
08-de julho de 1974, com nova redação dada pelo beereto-lei n9
1.398, de 20 demarço de 1975;

a) isenção do Imposto sobre Produtos Industriali

zados (-artigo 79, inciso I da Lei no 4.502, de 30 de novembro de

19641:-

manutenção do crédito dó Imposto sobre Produ
toá Industrializados, referente a matériaa-primas, produtóS in-
termediárioá e:material de embalagem (Artigo-79; parágrafo 19, da

Lei n9 4-502, de 30 denovembro de 1964 e artigo 59 do Decreto -

lei n9 491, de- -05 de-março de 19-691,

Os incentivos MencionadOs no item anterior con-

templam, observado p disposto na Portaria MF P9 851, de 31 de OU

tpbro de 1979, -os fornecimentos de máquinas e equipamentos naCio
mait resultantes de licitação- entre produtores nacionais- e es-

trangeiros, destinados ao projeto de implantação de uma unidade

induStrial em Cajamar-SP, visando a fabricação de-conjuntos pei

nel,tela-mátcara, de uso único--e exclusivo-na constituição de

cinescópio croMático, conforme prójeto aprovado pelo CD' atra-
vás do dertificadO 6616/80.

3. ts forneciffientos a nue se refere o presente, bem

como-os- reajustes de preços previstos contratualmente, deverão

per pagos com recursoá:

3,1. próprios, resultantes de lucros não distri-

buídos, chamadas	 capital ou incorporação de reserves voluntá

1.2, oriundos de financiamento de programas

agéncietnovernamenteis de crédito;

3.3. oriundos de divisas conversíveis provenien-

tes de financiamento concedido por instituição financeira ou en

tidade governamental estrangeira.

4. Para plena e definitiva eficácia do ato conoessi

vo, deverá a interessada atender ao dispoéto no S itens 4 e 7 da

Instrução Normativa h9 049, de 02 de agosto de 1979.

5. As disposições supramencionadas entram-em vigor

a partir da-data do presente_

JTMIR S. -DDNIAK

ATODECLARATÓRIO CST NO 100, de 12 de março de 1981

4.-Iírne01

O COORDENADOR- DO-5ISTEMA DE TRIBUTAÇÃO,no uso

de competência delegade pela Portaria- 5RF no 750, de 02 de. anoS-

to-de 1979 e tendo -em vista o Parecer C5T/SIF NO-452/81, referén

te- ao processo n9 0168-001.53W81, dè ' interease da GAS

INJA DE GAS-DO SUL S„A,

DECLARA que os fornecimentos efetuadospe -

los fabricantes de máquinas e equipamentos nacionais, destinados

ao empreendimento da interessada, poderão usufruir dos seguintes

estímulos fiscais às exportações com base nó Decreto-lei p9 1335,

de 08 de julho de 1974, com a nove redação da pelo Decreto-lei no

1,398, de 20 de marçO de 1975-:

o1 isenção 'do Imposto sobre Produtos Industrio

lizados Xartigo 79, inciso I, da Lei n9 4-502 4 de 30 de novembro

de 196A);

b) manutenção do crédito dó 'riposto-sobre Pro-

dutoa Industrializados referentes a matérias-primas, produtos ih

termediários e-material de embalagem (artigo 79, parágrafo 19 da

Lei n9 4-.502, de 30 de novembro- dê 1964 e artigo 59- do - Decreto-

-lei no 491, de 05 de março de 19691.

2, OS incentivos mencionados no Item anterior con-

templeM OS forneciMentoa de:máquinas e equipamentos naCionais,cons

tentes do Acordo de Partioipação e Revisões, devidamente homolo-

gedos pela CACEX, destinados à implantação de uma gsinR .d4 gás.

de carvão -mineral, em Criciúma , 'SC), projeto enquadrado cCMo prió

ritário conforme termos do Decreto n9 79,133, de 17 de jaheiro!da

1977e Portaria MME n9 2,320, de 27 de noveffibro de 1975-

3. A concessão dós incentivos está vinculoda ao

cumprimento dó disposto na Portarie MF n9 851, de

4. Os fornecimentos aque se refere y presente,

bem como os reajustes de preços previttos contratualmente,- deve-

rão- ser pagos com recursYs_:

próprios, resultantes de- lucros não distri -

buídos, chamadas de capitel ou "incorporação de reservas voluntá-

riasi

- oriundos de financiamento de programas de a,
gáncias governaffientais de créditó-.;

oriundos de divisas conversíveis- provenien -

tes de financiamento concedido por instituição financeira ou en-

tidade governamental estrangeira.

5. Para plena e definitiva eficácia do ato donces

sivo deverá a interesaada atender ao disposto nos itens' 4 e 7-dá
Instrução -Normativa n9 049, de 02 de agosto-de 1979,,

6, As disposiçõeS supramencionadas - entram em- vi,
gor á partir da data do presente, se o acordo já tiver sido homo

logado, caso contrário a partir da data da homologação do mesmo.

7. Na- hipótese de posteriores revisEeá dó Acordo,

os benefiCios terãO vigência a pártir de suas respectivaa hoffiolo

gações pela CACEX.

JIMIR S, IXNIAK
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MO DECLARATÓRIO CST N9- 101, EM 16 DE M:sRÇO DE 1981.
C.N.M. - 4.15.02.00

	

	 Declara redução de aliquota
do imposto sobre produtos
industrializados para	 os
produtos que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no uso
da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistema
de Tributação, através da Portaria CST n9 50/79, tendo em vista o
que consta do Processo MF n9 1080-013.936/80, do interesse de CER
VEJARIASERRAMALTE S/A.,

D E CL AR A, nos termos do artigo 29 do Decreto
n9 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a partir de 07 de outu-
bro de 1975, o primeiro, e a partir de 25 de abril de 1979, o se-
gundo, ate 14 de julho de 1979, os produtos denominados Refrigeran
te de Laranja. (com suco), marca Serramalte e Soda Limonada (com su

eco), marca Serramalte, fabricados na Rua Voluntários da Pátria
361 - Feliz-RS, registrados na Secretaria de Inspeção de Produto
Vegetal do Ministério da Agricultura sob os -n9s. 00024988 	 e

0 0031780, respectivamente, fazem jus 	 redução de ali:quota do im-
posto sobre produtos industrializados, de vinte e quatro por cen-
to para doze por cento, e de 15 de julho de 1979 em cliente, de
trinta e dois por cento para dezesseis por cento, nos termos do
Decreto-lei n9 1.686, de 26 de junho de 1979, de conformidade com
as disposições do Decreto n9 75.659, de 25 de abril de 1975 e De-
creto n9 84.637, de 16 de abril de 1980.

RAUL. MENEZES

AIO DEcLARAffiRIO CST N9 102, EM. 16 DE MARÇO DE 1981.

C.N.M. - 4.15.02..00

Declara redução de aliquota
do imposto sobre produtos in-
dustrializados para os produ-
tos que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no
uso da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do
Sistema de Tributação, através da Portaria CST 119 50/79, tendo
em vista o que consta do Processo MF n9 10 30-0 17.022/80, do in
teresse de CERVEJARIA SERRAMP.LTE S/A.,

DE CL AR A, nos temos do artigo 29 do De-
creto n9 78.2 89, de 18 de agosto de 1976, que, a 'partir de 27
de agosto de 19 80, os produtos denominados Refrigerante de Gua
raná "Champagne Antarctica" e Soda Limonada (com suco) ''Antarc-
tica" e a partir ck 2.8 de agosto de 19 80,...og dutos Soda Li-
mcnada (com suco) "Champagne Antarctica" e Refrigerante de La-
ranja "Pop", todos fabricados na Rua Voluntários da Pátria, 361„
em 'Feliz (S),. registrados na Secretaria de Inspeção de Produ-
to Vegetal do Ministério da Agricultura sob os n9s. 000 132 42,
00012424, 000 126 45 e 000606 80 e que os mesmos produtos Soda Li
matada (com suco) "Champagne Antarctica" e Soda Limonada (com
suco) "AntarctiCe, a partir de 29 dê agosto de 19-80 e Refrige-
rante de Guaraná "Champagne Antarctica" e Refrigerante de La-
ranja "Pop", a partir de 01 de setembro de 1980, todos fabri-
cados na Rua Alexandre Bramati, 673, Getúlio Vargas (RS) , fa-
zem jus à redução de alíquota do imposto sobre produtos indus-
trializados, de trinta e dois por cento para dezesseis por cen
to, nos termos do Decreto-lei n9 1.6 86, de 26 de junho de 1979,
de conforinidade com es disposiçCes do ,Decreto n9 75.659, de 25
de abril de 19 -75 e Decreto n9 84A37, de 16 de abril de 1980.

Alt) DECLARATiRIO CST N9 103, EM 16 DE MARÇO DE 1981.

C.N.M. : 4.15.02.00
	 Declara redução de aliquota do

imposto sobre produtos indus
4---1 .1 17 ados para o prcduto crue
menciona.

0 CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no uso
da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistema
de Tributação, através da Portaria CST n9 50/79, tendo em vista
o que consta do Processo MF n9 1080-013.937/80, do interesse de
CERVEJARIA SERRAMALTE S.A.

DE CL AR A, nos termos do artigo 29 do Decre-
to n9 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a' partir de 01 de
junho de 1976 ate 14 de julho de 19 79, o produto denominado Re-
frigerante de GUARANÁ, marca SERRAMALTE, fabricado na Rua Volun
tãrios da Pátria, 361 - Feliz - RS, registrado na Secretaria de
Inspeção de Produto Vegetal do Ministério da Agricultura sob o
número 000455 94, faz jus à redução de alíquota do imposto sobre
produtos industrializados, de vinte e quatro por cento para do-
ze por cento, e de 15 de julho de 1979- em cliente, de,trinta e
dois por cento para dezesseis por cento, nos termos do Decreto-
-lei n9 1.686, de 26 de junho de 1979, de conformidade - com as
disposições do Decreto n9 75.659, de 25 de abril de 1975 e De-
creto n9 84.6 37, de 16 de abril de 19 80.

RAUL MENEZES

MO DECLARATÓRIO CSP N9 105, EM 16 DE MARÇO DE 1981.
5.07.46.01

O COORDENADOR DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria SRF n9 472, de
20.04.79, item 1 - XIII, em vista do disposto no item6 da IN SRF

n9 38, de 31.0 5.77, e considerando o que consta do Processo n9
016 8-011.647/8 0,

DECLARA:

Fica qualificado a instalacÃo de DepOsito Alfande-
gado Público o seguinte entreposto aduaneiro de uso público:

SRF - RF	 PERMISSIONARIA	 UNIDADE DE ENTREPOSTAMENTO
(LOCALIZAÇAO) 

SRRF -7a. RF	 Companhia Brasi	 Av. Presidente Dutra 	 n9
leira de Entre-	 1.450, Rio de Janeiro - RJ
postos- e Comer-
cio - COBEC.

2. A permissionárie . do entreposto aduaneiro ora qua-
lificado deverá., no prazo máximo de ,10 (dez) dias, a contar da pu
blicação do presente Ato Declaratdrio, apresentar a solicitação
de que trata o item 7 da IN - SRF n9 38, de 31.05.77,

GERALDO	 A. PINTO GARCIA
Coordenador Substituto-

,

MO DECLARATORIO N9 106, DE 16 DE MARÇO DE 1981.

5.07.46.01

O COORDENADOR DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso da
delegação de competência contida na Portaria SRF n9 472, de 20 de
abril de 1979, item I-XIII, tendo em vista o disposto no item 6
da Instrução Normativa SRF n9 038, de 31.05.77, e considerando o
Parecer da Divisão de Assuntos Prluaneiros no Processo n9 0980-010.801/80,

DECLARA:

Fica qualificado à instalação de Depõsito Alfande-
RAUL MENEZES 	 gado Público o seguinte Entreposto Aduaneiro de uso público:
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SRF-RF 

SR.RF - 9a. RP

PERMISSIONARIA

Companhia Brasi-
leira de Entre-
postos e Comer-

- cio -COSEU

UNIDADE DE ENTREPOS-
TO ADUANEIRO XLOCALI 

Av. Gabriel de lera
n9 1.8-41 - Paranaguá

dó presente Ato Declaratáric,.apresentar a splicitação de que tra

ta o item 7 da Instrução Normativa n9 038, de 31 de maio de 1977.

2. -
	 A permissionâria do Entreposto. Aduaneiro ora qua-

lificado deverã, no prazo de 10 --(dez) . dias e contar -da'padCcação	 GERALDO MALA PINIO GNRCIA

Superintendências Regionais da Receita Federal

Região Fiscal

HABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO- DA ATIVIDADE DE AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO, CONCEDIDA - PELO
SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 7a. RF, NOS TERMOS DO ITEM 2 DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MF-MTb
n9 209, DE 10/04/80 (DOU DE 14 SEGUINTE) E COMBINADO COM O ITEM 2.2 DAS NORMAS ANEXAS A IN-SRF/N9 038,

).DE 15/04/80 (DOU Dt 18/04/8 .0), CONFORME PORTARIA SRRF/7a.RF N9 103, DE 24/02/80 (DOU DE 09/03181

• CERTIFICADO N9 NO-ME	 D . O	 INTERESSADO OBSERVAÇ-ÃO

. 0001/PS
D002/PS
0003/-PS

0004/PP

0005/PS-

0006/PS:

0001/PS

SOOB/PS

.0009/PS
G010/PS	 .

wiltrs
0012/PS

0013/PS

0014/n

ción-t-p s
DO16/PS

ODIT/PS-	 •

.001S1FS

•	 ..
NEY SOUZA COSTA JUNIOR

ANTONIO LUIZ DO REGO .MACEDO

ROGÉRIO STILBEN LOQUES

GILBERTO MARTINI DOS SANTOS CASTRO .

PEDRO GERALDO LANDSÉERG

ANSELMO CARDOSO

VITORIA CRISTINA -DE AZEVEDO- 21.1IM

JORGE NUNES DA. SILVEIRA ,

NLADIMIR CELERICO DE- CAMPOS-

PAULO SALLES PAIM FILHO

SILVIO PEREIRA	 .

ABDIAS PAIVA „JUNIOR

RENATO JOS g LEAL

JOSÉ BONFIM ANDRADE-.
wion CARLOS MARTINS CORREA	 •
YASUSHI TAKARASHI	 .

REGINA MARIA E SOUZA DA MOTA

ROBERTO CAMARGO MAGALHÃES	 ,

-Classificação
Processo Seletivo
(Edital EsA	 47FicRS/N..
08/81,GOU.da 16/02/83.

.

.	 -..

.PUBLIQUESE NCD.0:11.

pr0cesSO n2
Interessada;

Assunto:'
DeapaChO:.

N2.:-

Processo n2
Interessada:

Assunto:
Despacho:

C.A. 14:

Processo n2
Interessada:"

Assunto:

Despacho:

C.A. N2:

082051.084/80
ConsOrcio "Real" de Veículos S/C âtda.

Autorização para promover planos de consOrcios

Deferido. Em 03 de Fevereiro de 1981.
03/08/014/81.

0880-43.352/80
Cinerai S/C Ltda. Adminietração de cons6rcios..

Autorização para promover planos de consOrbips

Deferido. -Em 11 de FeVereiro de 1981. •
03/08/015/81.

0810-48.310/80
CoOperativa Nista Joakey Club de São Paulo.

Autorização para promover planos de .consOrdios

Deferido. Em 12 de Fevereiro de 1981.-
03/08/016/81.

PrOcesso n2

Interessada:

"Assunto:

Despacho:

C.A. 11Q:

Processo n2

Interessada:

Assunto:

Despacho:.

C.A. n2:

Processo. n2

Interessada:

Assunto:-

Despacho:.

C.À. Na :-

Processo

Interessada:

Assunto:

Despacho:

C.A- 11.2:

Processo n2

0880-:39.236/80

CORST:OCi0 Borba .Geto S/C Ltda..

Autorização para proMóver plan0a de consOrcios

Deferido. Em 13 de 'Fevereir0 de 1981.

03/08/017/81.

0845-05.631/80
Empreendimentos JaMba. Ltda. .S/C

Auterização para promover planos de eonsOrcios

Deferido. Eat 13 de. Fevereiro da 1981.
03/08/018/81. .

0880-39,423/80

Iuzwell Administradora- de NegOcios Ltda.

.AUtorização -para promover pianos def,consOrcios

Deferido-. Em.18. de Fevereiro de 1981,
03/08/019/81

0845-068.392/80'
GUaruj4 VeiOn1os - Aministradora de consOrCios

WO,Ltda.

Autorização para promover planos de cónsorcios
Deferido. Em 19 de Fevereiro de 1981.
03/08/020/81.

0880-43.696/8o

8' Regido Fiscal

Requerimentos despachados n0 tes de Fevereiro
-de 1981, relativamente . a pianos de captação de poUpança popular,

pelo Superintendente da Receita Federai da 82 Região Fiscal;



Processo ne
Interessada:
:Assunto:-
Despacho:
C.A. N2

0880-42:607/80
.BSF e- A.ssociados . 8/0

Autorização para promover planos-de consOrcios
Deferido. aa 27 de Fevereiro de 1981.

03/0/023/81.	
São Paulo, 9 de Março de 1981.

.ADRDÊBAL CORREABERaNbEES

Superintendente Substituto

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

MANUAL DE OPERAÇOES DE PREÇOS MINIMOS ATUALIZAÇÃO MOPM N9 065 - Solicitamos
providenciar a atualização do manual à epigrafe, conforme indicado a seguir:

	

TITULO ANEXO PARTE	 NORMAS ESPECIFICAS

01
05

.06	 la.
06	 2a.

_N9 de Fls. 

01	 substituir
01	 substituir
01	 substituir
02	 substituir

QUINTA-FEIRA, 19 MAR 1981
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I
	

5359

Interessada:
Assunto:
Despacho:
C„A.

-Processo n2
Interessada:.
Assunte:
Despacho:
-0„A.

Soficar S/C Ltda.
Auterizaçâo para promover planos de consórcios
Deferido. Sm. 24 de Fevereiro de 198-1.-

03/08/021/81.-

D820,-040.127/81=37.
ColaferreAdministração de Negócios S/C Ltda.
Autorização parapremoVer planes- de consOreios
Deferido.. Em 26 4e Fevereire de I981.
-03/08/022/81.

Vieira de Carvalho, funcionário do Banco Central do Brasil, lotado
no Departamento Regional do Rio de Janeiro, domiciliado e residente
na menma cidade-

Brasília ( -PF), 16 de Março de 1981

-DARIAOS GERIDOLANGI

Presidérite

COMUNICADO DERUR N9 259 

instituições financeiras do
Sistema Nacional de Crãdito Rural

0768-49.970/80

CARLOS RUBEM DE SANT'ANNA

-Cumprimento de julgado. Readaptação de funcionÉrio

Aprove o perecer da Procuradoria de Fazenda Na-
cional no Estado -do -Rio dé janeiro (fIs, 70173) e,
no uso da competãncia delegada pela Portaria Ministe
rial n9 2PC, de 27 de março de 1979,-- letra "a", auto
rtze, com flindaMenio no art. 89, letra "5", do- Decre
to n9 24.036, de 26 de março de 1934,. o cumprimente
do V:. julsade, mediante a eláboraçãe e encaminhamen=
to dos expedientes neceSsirios ã efetivação dos ates
de readaptação do exeqbente, nós termás, limites 	 e
cOndiçOes	 condemação, mbseryadOs -os preceitos. da

.legislação em vigor relativa -1 execução- erçamentãria
e -normas da -Constituição Federal aplicãveis.

-Publique-se- -e encaminhe-se ac Departamento	 do-
-Pessoal do- llieistério da Fazenda, para os	 devidos
fins:

Processe n9:

Interessado:

Assunto:

Despacho!

Brasília(DF), 161 de março de 1981

DEPARTAMENTO 00 CREDITO RURAL

Francisco S. de Paula 'Pessoa
CHEFE Substituto

OPERAÇOES DE-PREÇOS MÍNIMOS 

TÍTULO: Disposições Preliminares	 1 

11 EM observância ao que determina 0edretA-Lei A9 79, de 1.9.12.661, o Gover
Av federai, através da Comissão de financiamento da ProduçÃo-CFP-, assegu
ra, aos produtores criadores-, pescadores e suas respectivas doOperatiVas,
PREÇOS pára os produtos dasatividades agricola, Pecuãria e extrativa,
parados pela Bol-Itica de Garantia de Preço$14inimos-PGPM, adqUirindo-osop
financiando-os através das seguintes operaçees:

al aquisiçées de produtos (AGF):

I = diretas;-
II - indiretas;

_
fi:andamentos (EGF).:
I - COM opção de ~dó;

II - SEM opção-de venda,

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA-NAdíNAL:em // de
março. de 1981.

CID HERWLITO DE QUEIROZ

Procurador-Geral dá Feienda Nacional.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

O PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso de eeas

atribuiçaes-,

R E S'0 L V E

dispensar, a pedido, o Sr. JOSg EMILIO PASSOS CARVALHO QUINTAS, das

funçOes de Liguidante da STAR - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBTLIARIOS S„A. - Em Liquidação Extrajudicial, com sede na Rua Sete
de Setembro n9 55, conjunto -604/6, na cidade do Rio de Janeiro,
Estado dó Rio de Janeiro, nomeando, em substituição, o Sr. Paulo

2) Embora a Politica Seja- dirigida Pára os produtores, criadóreS',4eScadores
e/ou suas respectivas tOpperatiVas, a-sustentação de preços de: -alguns pro,
dutos E extenSivel a outras categorias, de terieficiérios (beneficiadprés,
industriais, exportadores, abatedouroS, criadores. de aveS suinbs„ de
bovinos, nas operações com milho e- sorgo, e Outros).. BSsa extensão se ve

rifica, efetivamen te, uma vez identificada a importância destes no proces—
'so de- comercialização e de transformação do respectivo.produto,

31 Recomenda-se aos AGENTES FINANCEIROS da PGPM.dedicar especial atenção- aos
prodUtores„criadOres, pescadores eiou suas respectivas- cooperativas,4prin:
cipalmente aos Mini e peqrenos Produtores, criadores e pescadores, facili
tando-lhes Aacesso ãrs. -operações. Assim, quando um AGENTE identificar si'
tuações é aspectos que estejam. Contribuindo pára dificultar ou impossibi
litar as-operações em consonância- com As instruções de-ordem gerai, 	 A
exemplo-de falta-de- armaz gns„ ausJncia de classificadores-, estradas_ 	 in
transitãveis, dificuldade dé transArte„ existEnCia de produto com 'extet

so de umidade ou, por outro motivo, caracterizado COMO "ABAIXO PADRÃO",
inexistencia.de secadores, falta de sacaria ou : de qualquer outra embala
gem prEpria na região, este deverã coffiunicar o faLo imediatament e à CFP,
de-talhando Os fatores de entrave operacional, a fim de qup a Autarquia
possa analisé-los e adotar imediatas providencias, as quais, geralmente,

redundam-no estabelecimento de condições ou operações especiais.
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4) Para efeito das operações de preços mil-limos, considera-se como 	 PRODUTO

RES,. CRIADORES e PESCADORES as pessoas Visitas ou juridicas que, exploran
do a terra, desenvolvam atividades agrIcola., Tecuãria e -extrativa, dire
ta ou indiretamente, incluidos, portanto, os proprietãrios,arrendatárioS,
meeiros, colonos e afins. Do mesmo modo, entende-se corno COOPERATIVAS as
entidades que exerçam estas atividades e reunam produtores, criadores 0/
/pescadores Como seUs associados. Os demais beneficiãrios estarão descri
tos nas NORMAS ESPECÍFICAS de cada produto, de modo a taracterizar 	 sua

1ÇOMUNICADO PERUR N9 259	 I DE 16.03.81	 I

OPERAÇUE DE PREÇOS MÍNIMOS 

TITULO: DiSOOsições Preliminares - 1 
	

2

efetiva atividade.

AlEndi aquisições (AGE) e financiamentos (EGE), os agentes financeiros
eXéeütam, ainda, serviços de outras haturezat„déstacando-se os teguin
tes:

a) venda de estoques. da -produto e de sacaria de propriedade da.CFP-;-

bl remoção de produtos e de sacaria de propriedade da CEP;
C) acompanhamento e controle de beneficiamento ou industrialização de pro

dutos vinculados a ur ou de propriedade da CEP;
d) ecolhimento- de IOC e IAPAS;

e) . contrafação de armaz gns e de depositírios;
f):Vistoria e fiscaliZação de produtos fihançiados ou dé proprie,ade

CFR;
g) contratação de seguros e cobrança e acompanhamento de processo indeni

zatírio de sinistros;
h) tontratação, pagamento e tontabilização de serviços decorrentes 	 das

operações..

6) De posse- dos preços mit-timos e--das instruções que disciplinam as operações
em cada safra, os agentes financeiros deverão- promover sua imediata divul
gação entre os produtores, criadores, pescadores e suas respectivas coope
rativas.„ associaeões comerciais- e de classes, írgãos federais, estaduais
e municipais,

1) No presente Manual de Operações de Preços Mínimos estão consubstanciadaS
as condições eugue as operações e os serviços deverío ser realizados. Es
te í constituldo de TÍTULOS, gue estabelecem as condições gerais, de AME
XOS, étué se constituem, entre outros,. em formulãrios e respectivas instru
truções de preenchimento', tabela de preços de embalagens -e de serviços e
Zoneamentogeoeconõmico, de NORMAS -ESPECÍFICAS, que estabelecem, por pro
duto, aSpecUllaridades relativa a perIódo-oPerational, benéficiãrios,
praá)s-e amortizações dos financiamentos, tabelas, de preços m -4..nimos e ou
trostietalhamentostoncernentes ãs aquisições e aos financiamentos, e de
DEERAÇÕES ESPECIAIS, estipulando tondiçõeS em que-determinados produtos,ge

Talmenté não amparados pela PGPM, podem, por força de uma aprovação . pelo
:Conselho MOnetãrio. Nacional, ser atendidos em carãter emergencial, ocasio
/nado por uma anormalidade qualquer que ésteja contriboinde para afetar os

:Produtore s , criadores, pescadores e/wsuas respectivas cooperativas.

COMUNICADO DERUR :N9 259
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TITULO; EinanciaMentos SEM Opção de Venda NortaS Gerais - 5_ _

produtores, criadores, pescadores e/ou suas respectiva:á_
cooperativas::

I - le ^FASE e/on EGF_formalizado diretatente na 2e FASE:
de acorde cot o "Contrato de Abertura de Crédito: Fixo
com Garantia Pignóratícia" . (-4- PARTE do ANEXO-N9 05).;

II - passagem da 1e FASE _para a 2 e FASE e/on çla 2N para a
3e RASE e/ou da para a 3e FASE: consoante o -modelo
de aditivo do "Contrato de Abertura de Credito Fixo
com Garantia Pignoratícia (4 e PARTE do ANEXO N9 051:

III EGF formalizado diretamente na 3g FASE: "Cédula Rural
PignoratÍ.cia" (2g pARTE do-ANEXO N9 05);.

b) outras categoriaS de beneficiários: consoante as instru
çOes da 10e PARTE do ANEXO N9 05;

NOTA: nos financiamentos realizados através dos modelos de- ins+
trumentos de crédito previstos nas 4e Ccontratoe aditivo_ -
A e B) e 10e PARTES do ANEXO N9- 05, deverá ser incluída a
seguinte Cláusula: "Ficam canceladas, para todos os fins
de direitó, as condições estabelecidas neate instrutento
de crédito, relatiVaáente ã transferencia da mercadoria
apenhada .pera a. Comissão de Financiamento da Produção".

10) DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: exigível do beneficiário:,

a) le FASE:

I - produtores, criadores e pescadores: NIHIL:

II - cooperativas de prodútores, dacriadores é/ou de pee-
oradores.:

- Certificado de Regularidade de Situação - CRSremi
tido pelo IAPAS:

_Relações nominais e distintas, por categoria (mi
ni e/ou pequeno, mídi.o e/Ou grande), dos produto
res, criadores e pescadores associados ouja . produ
ção será financiada., especificando as respectivas
quantidades, - para efeito de apuração- -do Valor to

ítal do financiamento e do adiantamento a ser libe
rado na le FASE;

ICOMUNICADO: DERUR N9 259	 DE 15.03:21

OPERAÇÕES DE PREÇOS MÍNIMOS
TÍTULO: Financiamentos SEM Opção de Venda- Normas Gerais - 5

NOTA: deverá a 4g-elidia operadora atentar para o fato- de- que
(DÊ produtores, criadores é pesdadoréS relacionados pe
las cooperativas não poderão, ma mesma safra,	 usu-
fruir do empréstimo diretamente, nem tampouco constar
das relações os produtores, criadores e pescadores
que já se valeremdaqUele empréstimo-diretamepte ta
mesma safra, observando-se, ainda, o que dispõe o item
3.7

b) 2e FASE (antecedidada le FASE): documento. de xeCebimen
to- d produto no armazém depositãrio,atestamdo a-quantidade e O
produto:

c) 2e FASE (não antecedida da 1g FASE): documentos - tele-cio
nadosnoS SUO-itens 10.a.rI e IO,b;

d) 3 e FASE:

I - Certificado de Classificação Cficiál: dispensado, ex
cato quando exigida nas normas.espedificas do produ
to a classificação-oficial da mercadoria:

II - comprovante de depósito: um dos seguintes, díscriti
nando o produto, sue enibalaget.p reSpectivas quanti
dadee:

▪ no caso de produto depositado .em armazérnéâ CMBRAZEM:

- certifitado de depósito em nome do proponente
eft ordem do agente financeiro4- ou. -

- conhecimento- de depósito : unldó ao. retpectivo
"Warrant", em nome do- prOponente, tadá um dles-

.devidaménte endossado . ao agente financeiro:

- nó caso de produto depositado em outros ARMAZÉNS 
GERAIS: -

- recibo de depósito em nome do agente financeiro
(não sendo admissível o documento com a cláusu
la "ã ordem); ou

- conhecimento de depósito unido ao respectivo
"warrant", em nome do proponente, cada um deles
devidamente endossado ao acrente financeiro:

COMUNICADO DERUR -N9 259
	

DE 16.03.81
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OPERAÇOES DE PH EÇOS MOAMOS
ANEXO No 06- 1 0 PARTE

OPERAÇOES DE PREÇOS MiNISIOS
ANEXO No 06 - 20 PARTE

ANEXO A
TABELA DETAXAS

APLICÁVEIS DE ACORDO COM AS NORMAS OE'PADRONIZAÇÃO ,TARIFÁRIA DE PRIOADES.FRIGORÍFICAS OX CIRRAZEM•
'VÁLIDA A PARTIR pE 01.92.111

ITEM
UNIDADE

-7,4ms gm Cri no. Horgdoe

NATUREZA DA OPERAÇÃO ..,,,,,,, Hom. Ext..,
oomome„

OBS.•	 •

3A ARMAIENAGEM

31 RESFRIADOS .2.. troftom'  Intai
11,20

DÃO
(O D..
Ia/ IDI

31 b tONDELADOS 413.160.10negonlvo• -24700 . - 101

32 TAXA COMPLEMENTAR ClEtt4.1• 16 Oko IÃO -

33 RESERVA DE ESPAÇO' ,	 mllsam .247D0 • ''
30,0EMAIS SERVIÇOS

-
36

ENTRADA OU SAIDA DE PRODUTOS PALETIZADO,
ENTRADA OU SAIDA DE PRODUTOS PALETItÁVEIS

M.E TA-
PALETA

. 	 .leoa. 370P0

.

35
36

.29 •	 DESCARGA E MOVIMENTAÇÃO EM CAIS
ENTRADA OU SAIDA DE pRocuTOsNÁOPALETIZAVEIS

TONELADA'
TONELADA

':":"''' ""'"X ":":

37
30

CINTAGEM E COLOCAÇÃO DE MONTANTES
LAVAGEM E TRIAGEM OE PESCADO .	-

.PALETA
TONELADA

''''

neta

"":01

3111
39
40

29
RESFRIAMENTO

4/ VOOIMIMmo do .,,,:ko
-CONGELAMENTO

TONELADA

TONELADA

C ''"2: .::o o.

amo».

 1.". 3::	 O"' ^-.1

ia

40
41

29 à Vrior raiarmo do JarrIço
DESCONGEÉAMENTO TONELADA- ajam.

ler

.°
42

.1 V.. mlnimo Po rolleo
EMBALAR OU DESEM0ALAR PRODUTOS,

al V•okbubbole •Poguirmm .UNIDAI2E. -ruo-

.

sim	 '

9.1

01 Empam ag malm14 30 kg
c/ Ernbal•onmM30• 10142

. UNIDADE
'UNIDADE

0 ffir .
030-

1,00
0.20

43
PI EmbOopro O* men 9410 4

LAVAGEM E DESINFECÇÃO,
4/ Do mo° ~roble.,

i• el Immo.° veiculo' Po morkgmbt bruma,
-	 1.9Mie P412.0

1.14.. 12.0 mm et..710en.claim.2,

UNIOADE

CAIXA

vE	 tx:.0
VEICULO

opo
0.90--

anuo-
70000 -

loa	 .
s-

940pa,
14.0.O0

'.3-, 04 12.0. 4.5 -
1,0e '20 4 4.6 com .rolo. dg root444

VEIDULO
VEIDULO

735P0-
1S000

-	 .....-
70042°

•S.Mokon 0,4,5 -	 -
6,14mot el4 4.5 com ortme/O4 de *kg

VEIDULO
•VErtuL0

100.00 •
2S.XO

.000
•	 - .P.	

•ai
45 I h 40
ao

PESAGEM os VEICULO,
ESTACIONAMENTO DE VEltUL0,

Mo. empo a utllogrMt

'VEICULO

Vf	 1.11.0.DIA

12500-

t0,00

TMPR -
2030 ^

46
47 19 g TF

b) Pomo).
UTILIZAÇÃO DO CAIS

VECCULOMOI TE
Po DE CAIS

12000 -•
130P0

t40.00
260,.

49
49

EMISSADDO CARTÃO GE IDENTIFICADA° do USUARiO
EmISSA0 00 CONMEC; OE DEPOSITOS EeTIARRANT 4

CARTÃO
0000 0r 000.

12000
12900

.....
54000

60
60

RESSARCIMENTO DE DESPESAS,
TAXA DEADMINIST RAÇÃO 	 . Call/G$ gen '100- --

50
60 .19

CUSTO DE SASE:
a/ INgrown•pmeo0.4 . -

50 to
29

.6) Enna...Morra •Crg 160.00 godeog
el 1.4 0411mi• Cd 20P0 0/m3 por bom

•••
.	 -

..,
_

Sl COMISSÃO DE PERMANENCIA EM CONTA CrI/CrI bom -30 e. 2PO.

3A VENDA 09 091.0
52

19479
 A GRANEL,

41 Para omboon4 P•orcaot501•4•043. GUILOGRAMA

52
10 Ne ouvm Im.11.14,1°

5/.1SACOS,
al De 6 ko

OUILOGRASIA

'SACO

ZOO.

2E00 -

6.60
.

•52po
10 0.10 14
41 0•200o

SACO
SACO

aluo..
5002

02.00
110.00

-1

onERVACCER:
41 A	 Mo 404.o Marmromee, mexIk o Rolado dg cobrança Do 16 kulrugl .1411.0010 p nMI 	 'momo morar, na forno o. Ui..

hiOe podo°, xJ o• mo do *mimem em mak.. Rodeio kW aurambmem 04 Z100 - 	 bolivid.oie ...Oram, O. ..4m Olo poolaerm° Mo caiador
To• volume péle poiméncia o• ornmen44.94•emoo motos elMbos

trombo. quimonor	 4ox domo milorde.
01 ‘7fmemietledm 4•44 n4, gokmele.

•
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AOS
Bancos Comerciais e Caixas Econômicas

ORIGINAL COM IMPRESSÃO MUITO REDUZIDA
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COMPANHIA SRASILEIRA 05 ARMAZENAMENTO -CIBRAZEM
EMPRESA VINCULADA ADMINISTERIO DA AGIOCUCTURA

TABELA- DE TARIFAS PARA ARMAZENAGEM EM-AMBIENTE NATURAL -E PRESTAÇÃO DESERVIÇOS
V.IGENCIA:01.02.81

,
ITeu

- -	 -- '-

oacRimiNAçÁo ..040
EM Ca

ROCE
JANEIRO-

DÉSIAM
REGI°,

01 DA ARMAZENAGEM.

O
ARMAZENAMENTO CONVENCIONAI.

GRIPO A . Crime momo.. momodot
Comi., gelo. °Impomos. woomo,os.
- co, pano medo 4.411 33,5 lo PGn .1.1.

g're.2= 73: '1',1!,
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COMUNICADO DERUR _N_9 259 	 DE. 16.03.81
	 CARTA-.-.CIRCULAR_ N9_573 

Comunicamos que, effi decorrência da élçv-açÃo da ta'
xé da pena pecuniãria e do custo de- que tratam os itens 11 e 13-
do MNI . 4-6-2., em conformidade com a Carta-Circular n9 567, de
10,03..61, fica támbeill alterada a multa incidente -sobre os saldos
devedores ocorridos nas contas-de clepOsitos voItultàrioS, mantidas
pelos bancos comerciais e caixas econômicas junto ao Banod do Bra
sil S.A.

CONI-IECIMENTO.DE-DEPOSITO
Art, 49 A emissào de conhecimento de depósito e "warrant" serà feita sempre que solicitada, cobrandwse uma taxa em
cruzeiros_pár cada jogo de documentos.

RESSARCIMENTO DE-DESPESAS
Art. 500 ressarcimento de despesas com serviços de terceiros, prestados através de CIBRAZEM a usuários, efetuaste
pelos custos totais (fixados nos parágrafos deste artigo) acrescidos da taxa de administrapio, em percentagem que incide
sobre eles.

-13RAÇAGEM
5 19 O custo da tarecagem Contratada pela Cl BRAZEM a terceiros no serviço de ustrários -é calculado ao preço do dia:

ENERGIA-ELÊTRICA
5.29 tr custo da energiaelénica destinada à manUtençlio do^ frita em veículos ou para qualquer outro fim exclusivo aos
usuários - acordado com o-Gerente -dc Unidade.- é estabelecido na-base de uma importància fixa, em cruzeiros por hore e
equipamento - ligado, e constar no Anexo A.

ÁGUA
5 09 O custo. da. água potável destinada a usuários é estabelecido na base de umaimportàncla-fixa, em cruzeiros por metro
ãbito, a constar no Anexo.A.

COM ISSÀO . DE PERMANÊNCIA
Art.-51 A.coniisseo do permanincia em conta - determinada no parágrafo 19 do artigo 14- é expressa em partantagem
dovaloé da nota fiscal em débito; e devida por.oada período da30 dias Consecutivos, ou-fraçào.

Capítulo V
DA VENDA DE GELO

VENDA DE-GELO
Art. 52 O gelo produzido -pela CIBRAZEM, quer em barres, britadas ou &Ra, que em escama, é vendido, a granel ou em
secos, pelos preços constantes no Anexo Á.

PRIORIDADE	 .
S 19 O fornecimento de gelo para o -transporte da produção* penueira" -tem ia-dorida-de sobre qualqüer outro,

TFUNSPORTE DA PRODUÇÃO PESQUEIRA
§29 Considerwee gelo cera "transporte da produçio pesqueira" aquele que se destina-à consevaçio do pescado:

a) em embarcaçdes pesqueiras;

b) nos trinisortes de colete das embercaçdes para as Unidades;

c1 7.7 vimentaçÃo interne das Unidades;

. di A. panspottes da distribuiçio a partir das Unidades.

2.	 EM conseqiiência, encontrem-Se- anexas as folha a ne-
cesáãrias à atualização das seções 4.-1-13 e 	 do Manual de
Normas e Instruções (MNI).

Brasília (W), 17 de março de 1981
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCARIAS
Walber José Chavantes
CHEFE

REGULAMENTOS E DISPOSIÇÕES , ESPECIAIS - 4
Penalidades, Infrações 0 Processo Administrativo -
Infrações DepOsitós Voluntàrios - 13

Item alterado-:

A multa devida é -dobrada relativa:Mente és odorkências do ano
civil, às seguintes taxáa:
a)- da- la. à 5a, oderrencia
b) da 6a. , odoÈrénciá em diante

145

REGULAMENTOS E DISPOSIÇÕES ESPECIAIS - 4
RetervaS Bancárias - 6
Movimentação 2

Itens. alterados-.:

0,174%

.0,195%

11 - A não observância do . diéposto na. alínea "b" do item 9. sujeita PI
o banco comercial a pena pecuniária , éobre, a deficiência obser-
vada, calculada à taxa de 100% ao ano, pelo número de dias
úteis do período de movimentação.

13 O banco comercial que não cumprir a exigência do item anterior (*)
fica sujeito a- custo equivalente ã 100% ao ano, calculádõ-
bre o Valor da deficiência ^ .apresentada -e cobrado no primeiro
dia útil seguinte.COMUNICADO DERUR N9 259

	
DE 16.03.81
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CIRCULAR N9 614 

As
Instituições Financeiras do
Sistema Nacional de Crédito Rural

Comunicamos- que ó "Programa Nacional de Aproveitamen
to Racional de Várzeas Irrigáveis (PROVARZEAS)" fica subordinado â -ã-
seguintes condições especiais, alén das normas gerais do credito ru

a) _beneficiários:- produtores rurais e suas cooperativas;.
b) áreas selecionados:- serão. beneficiadas

Estados e Territórios que possuam seus
Aproveitamento de Várzeas", analisados
rio-da Agricultura-;

e) itens finandiãveis: investimentos fixos
d0:--

saneaffiento agrícola (retificação è drenagem de cursos d'água e
construção de diques de proteção);

- drenagem- e irrigaçãO (Sistematização. do solo, construção de ca
pais, barragens, _diques, estruturas, bombeemento, locação "&"
acompanhamento de obras etc.).;

▪ máquinaa e iMplementos agrícolas : essenciais à irrigação;-
d) encargos financeiros':

- supAm/supgN5 „ .......	 ... , ..	 12% a.a.
- demais regiões	 48% a.a.

é) capitalização de encargos financeiroS: nos casos dê créditos pa-
ra projetos localizados fora das áreas da'SUDAM ou SUDENE, será
obrigatória a capitalização dos endargos financeiros, de acordo
com o iteni 18 ; da Circular n9 603, de 10..()2.81;

f) limites de adiantamentõ:

• aâni e pequenos produtores	 .	 100%
- médios produtorea	 _	  80%
- grandes produtores	 ....	 ........ . ...	 60%

•g) prazo: ate 5 anos, com até 2 anos de Carencia, fixado em função
da -capacidade de pagamento do beneficiário;

10 assistência técnica: é obrigatória a epresenta9ão de plano ou
projeto, bem como a prestação da- assistência tecnica a nível de
imóvel, com observância das disposições do MCR;

i) sanções:._
I ficarão sujeitos à aplicação . de sanções os beneficiãrios

que descumptirem as obrigações de caráter normativo ou con
Vencional;

II - as sanções compreenderão:
- pagamento de correção monetária, aós índices de- variação
das ORTNs, sobre o saldo devedor, a partir da primeira
utilização, independentemente da incidência dos encargos
financeiros.;

- imediata liquidação da divida;

III - ó agente financeiro anotara a ocorrência na ficha cadas-
tral do-mutuário;

j) remuneração do agente financeiro: 4% a.a.;

1) obri5ação_especial: o agente financeiro-obriga-se a conceder ao
nintuerio, na: vigecía da operação, o crédito de custeio necessã-
rio às explorações, coffl recursos próprios livres ou do MCR 18.

2.	 AS instituições financeiras interessadas poderão
Ãmpresentár seus pedidos de dotações ao Banco Central, depois que fo
rem divulgadas as áreas seleciónadas, na forma da alínea "b" clõ
item anterior.

Brasília (DF), 18 de março de '1981
José Kléber Leite de Castro

Diretor

DEPARTAMENTO D 	 CAPITAIS 

Processos aprovados na forma dos pareceres::

- Pelo Sr. Chefe do ppiRc, em 16,3,81:.

33156748/81 CfA, SÃO PAULO-SANTOS CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMEN
TOS - Cancelamento da autorização para fundionar.

3306749181 - EERMINAS SCA - CORRETORA DE VALORES --Cancelamento da putori
zaçao para funcionar,
3306150/81 AMA2ONIA SIA - INVESTIMENTO, CRÉDITO E FINANCIAMENTOS - Cante
lamento da autorização para funcionar,

3306752/81 - TIEPPO S/A- CORRETORA DE ÇAMB/0 E TrTULOS - ES Liquidação Ex
trajuditral Cancelamento da autorização para funcionar.

3306753/81 , SIAR - DI8TRIBOIDORA DE T1TULO'„i E VALORES MOBILIÁRIOS 9/A
CancelaMento da autorização para funcionar.

--. pelo Sr. Chefe da REMEC (RJ), em 12.3,81:

7151681/81 -.ADOLPHO OLIVEIRA & ASSOCIADOS CORRETORA p5 VALORES E CAMBIO
SIA - Aumento de capital de Cr$101.000.000,00 para Cr$201,000,000,00.;
forma de estatute. (AGO de 27.1,81).

7153386/81 - - CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES 8JA - Mudança de dano
mitaçao pata "FONTE S/A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES"; reforma de esta
toto. (AGE de 28-2.81):
7113387/81 CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES S/A - Aumento de capi
tal de Cr05.900,000,00 para Cr$115.900,000,00.; reforma de estatuto. (AGE
de 9.3-81).

- Pelo Sr. Chefe da REMEC (RI), em 13,3.81:

7152654/81 - SHECK DISTRIBUIDORA DE T1TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. -AI
teraçao contratual. (Instrumento de 16,2.81).

- Pelo Sr, Chefe da REMEC (SP), em 13.3,81:

7649370/81 - RASPA CORRETORA DE CAMBIO E'VALORES S/A - Aumento de Capital
de Cr$65,409.032,00 para CO75,738.032,00; reforma de estatuto.. (AGE	 de
5.3.81).

DEPARTAMENTO DOMERCADO DE CAPITAIS 

Processos aprovados na forma dos pareceres:

- Pelo Sr, Chefo da DEMEC, em 12.3,81:-

3306723/81 - BÓNUS - SOCIEDADE CORRETORA DE T1TULOS LTDA. - Cahcelamento
da eutorizaçaó . para funcionar:

- Pelo Sr. -Chefe da DIVRO, em 13.3.81:

3306743/81 - COMIND LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL - Aumento de ca
pital de Cr$17:662.730,00 para CrS34-.832.804,00-; reforma de estatuto-. (AGE
de 9.3.81).

Pelo St. Chefe da REMEC (SP), em

7643483/81 - VALERÁS FINANCEIRA S/A CREDITO-, FINANCIAMENTO E INVESTIME!
TOS = Reforta de estatuto. (AGE de 30.1.81).

- Pelo Sr. Chefe da REMEG (Rs), em- 16.3,814-

6829479181 - CORRETORA WEINSTEIN - TITULOS, VALORES E CÂMBIO LTDA. - Au
mento de capital de Cr$20.000-.000,00 para CrS30.000-.000,00; alteração cOi7;
traruel, (Instrumento de 31.4.80.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÃMOS

PARECER DE_0RIENTAÇÃO_N9_07,.DE .05_DE MARÇO XE 1981.

EMENTA: . O- IOF integra- o custo de aquisição juntamente com "0 valor
resultante da conversSo da moeda estrangeiro correspondeu
te ao preço de aquisição do bemimportado.

. Os ajustes posteriores do IOF em decorrância de alteração
da taxa de-câmbio-não se agregam ao custo do bem importa-
do, constituem- despesa no exercício em que são incorridos.

. Procedimentos alternativos que-forem adotados na contabi-
lização dó I0F.devem eresclarecidos em -neta explicativa
às demonstraçães finei-te- eiras, divulgando-os-montantes Aos
efeitos deles decorrentes. .

. A omissão da divulgação con-cernente aos proceditentoa al-
ternativos adotados assim como do montante dos efeitos de
les decorrentes, devem ser objeto- de manifestação dos:Au-
ditores. Independentes.

. 1. Analisam-se no presente parecer de orientação, nos termos da tompetância cote-
tida à Comissão de Valores :Mobiliários pelo Artigo 22, parágrafo único, inciso
IV, da Lei 6.385/76 e pelo-Artigo 177, parágrafo 39, da Lei 6,464176, os prote
dimentós a serem observados por companhia Aberta relativamente à cohtabilizaçã
do imposto pobre operaçães de câmbio (abreviadamente denotinado IOP) na aquisi-
ção de bem importado (estoque ou imobilizado), assim como, relativamente à Ai-
vulgação roia demenstraçàes financeiras rente com respeito ao procedimento ado-
tado como com respeito aos efeitos dele decorrentes.

2. IOF na determinação-do custo do-bem importado 

2. 1_, O 1OF teia aplicação às operaçães relativos à importaçãó de bens e de - Sr
viços'e á devido no ato da liquidação do contrato de câmbio.

2. 2 - O valot do I0F, por conseguinte, passa a constituir elemento: integrante
do custo do bem importado (estoque ou imobilizado), como se 'agregado
fosse à taxe de câmbio ha conversão da moeda estrangeira-, e integra o
custo de vendas ou as quotas dg depreciação na apuração do resultado de
cada exercício.

2. 3 - Entre a data da contabilização do custo do bemimportedó e á data da'li-
quidação do contrato de câmbio, poderá ocorrer variação da taxa de c2e-
Ilio, com consequente alteração do-montante do IOF à ser pago-.

_ 4 - Paro efeitos contábeis, os montantes resultantes de variaçães da taxa de
câmbio, são considerados como despesas - "Variações Cambiais !' -, isto á,
não se agregam ao custo- do bem importado.

2. 5 - Portanto, os ajustes posteriores do I0F, -Ma:decorre:nela de alteraçães da.
taxa de câmbio, devem ser tratados como despesas, similarmente como assim
são tratedaa a$ variações cambiais.

3,. IOF na determinação do lucro tributável pára cálculo do imposto de renda 

1. 1 - Para os efeitos de determinação do Lucro tributável-para cálculo do impos
to de renda, o IOF somente poderá ser considerado como- despesa dedutiveI -
quandeprocedide a iiquidaçaado conttáto de eãMbio.

3, 2 - O IOF correspondente a contratos de câmbio ainda n5é, liquidados, que te-
nha sido incluído to custo de aquisição-do bem importado (estoque ou imo
bilizado) e que estiver afetando o resultado do exercício, por inclusão
em custo de vendas ou por inclusão nas quotas de depreciação, deve ser
adicionado ao lucro liquido do exercício correspondente para os afeitos
de determinação 'do lucro tributâvel para cálculo do imposto de rende.

3. 3 - Somente no exercício effi que ocorrer a efetiva liquidação do contrato de
câmbio será permitida a dedtitibilidede do IOF que tiVer sido incluído no
custo de vendas ou nas quotas de depreciação.

as áreas selecionados nós
"Programas Estaduais de
e aprovadoa pelo Ministé-

e semifixos, compreenden

WINIOWIKIAIIIn1011.1
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3. 4 - As empresas que tiverem reduzidas operaçães de aquisição de bens importa-
dos (estoque ou imobilizado), certamente não terão dificuldades em manter
efetivo controle doa montantes do IOF não dedutíveis, que estiverem inclui
dos nos cuatos de vendas ou nas quotas de depreciação. Todavia, as empre-
sas que tiverem numerosas e contínuas transações relativas a aquisição
bens- importados (estóque ou imobilizado) serao compelidas a manter onero-
so sistema de controle para determinar os efetivos montantes do IOF agre-
gados nos custos de vendas ou nas quotas de depreciação.

3. 5 ' Oportuno a referir que não Seta admitida a apuração, por estimativa, des-
ses montantes de IOF agregados no custo de vendas ou nas quotas de depre-
ciação para fins de- determinação do lucro- tributava' para calculo do im-
posto de renda.

A
• 3, 6 Considerando o oneroso sistema de controle anteriormente referido, a Ins-

trução Normativa SRF . n9 131, admite, à opção da effiptesa, que séja adotada
qualquer das alternativas a seguir: .
a) considerar o IOF como despesa tributaria quando da liquidação do contra

to de -cambio correspondente;
b) considerar-o1OF coto acrascimoao custo de aquisição-do bem importado

(estoque ou imobilizado) tendo como contrapartida conta de provisao pa
ra pagamento do I0F.

3. 7- - A alternativa escolhida deve ser adotada uniformemente eril todos os exercí-
cios e em relação a todos os bens importados (estoque ou imobilizado), is
to e, não sara admitido tratatento . diferenciado para. o IOF incluso nos es
toques e para o IOF incluso no imobilizado, nem para os. diversos tipos de
bens iMpOrtados.

3, 8 - A primeira alternativa admite que- o'IOF sobre a operação de cambio referen
te a aquisição de bem importado (estoque ou imobilizado) tenha tratamento
de despesa tributaria, nao sendo, portanto, agregado ao custo de aquisi-
çao do- bem importado. A-despese ttibutaria, todavia, somente pode ser de
duzida na determinação do lucro tributaVeI quando efetuado o pagamento do
IOF ha liquidação do- reapectivo contrato da 4mbió.

3. 9 - A adoção desta .alternativa conflita com o procedimento t gcnico contabii de
apuração de custos de estoques e da custos do ativo imobilizado, pois o
custo de aquisição deve englobar, alam do preço do bem adquirido, todos
os gaatos e encargos adicionalmente incorridos , e devidos ata a efetiva
ohegada do bem na empresa; quer para fins de comercializaçao, quer para
fins de utilizaçao nó ptocesto operacional.

3-.10 - Alem disso, a inclusão do IOF como despesa tributaria no exercícioem que
• liquidado- o contrato de-cãábio acarreta distorção dos resultados apura-
dos quando não coincidir com o exercício em que procedida a venda ou a
depreciaçao do bem importado.

- A segunda alternativa admite que o IOF sobre operações de cambio seja agre
gado ao custo de aquisição do bem importado (estoque ou ilhobilizado), me-
diante contrapartida a uma conta. separada de provisão para pagamento do
I0F; estabelecendo condiçães para a dedutibilidade dessa provisao.

3.12 - Assim He que, o valor da provisão para pagamento do IOÉ, no exercício em
que for constituída, deve ser adicionado ao lucro liquido para fins de de
terminação do Litro tribataVel. Tamb gm, para esse fim, devem ser adicio-
nados ao lucro liquido de cada exercício Dá accíscimos â. tonta de proVi-~
sao,em decorrencia.de novos contratos de cãmbio, assim como os acrescimos
da provisão em decorrahcia de alteração da taxa de cambio.

3.13 - O valor da provisão éonstituida, eonforme anteriormente explicitado, so-
mente poderã. ser admitido como despesa dedutival ma determinação do, lucro
ttibutaVeIpara calculo do imposto de renda, ã medida em que for Sendo
efetuado o Pagamento dn OF ha liquidação dos contratos de cambio.

4. Aspeatoa_de Auditoria 

4. 1 - As alternativas opcionais, instituídas pela Instrução Normativa-SRF n9
134 visam unica e exclusivamente facilitar a atuação fiscalizadota exer-
cida pela Secretaria da-Receita Federa]. A .adoção . de qualquer dea alterna
Uvas. na escritúração- mercantil, acarreta distorção na configuração- da -
posição financeira apresentada nó Balanço Patrimonial e-na determinação
dos resultados aPteaérItádoa em Cada-exercício.

Primeira Alternativa 
A contabilização-do IOF como- despesa tributaria no exercício em que ocor
rer a liquidaçaa do contrato de catbio-resulta nas consequancias a
-seguir:

Balanço Patrimonial
1) os estoques e o- ativo imobilizado, estarão sub-avaliados pela não

inclusão do . IOF no-custo de aquisiçao.;

2) -não seraapresentado no passivo exigível o montante de IOF a pagar.;

3) o patrimanio líquido-estarã acrescido da parcela de IOF não conside
rada nos resultados, com consequente reflexo no encargo-de correçao
monetariasóbta ó Pattimanio Líqüido, at g o exercício em que for
Contabilizado o pagamento 40 I0F.

Resultado do. Exercício
ly O IOF estarí sendo contabilizado comodespesa em exercício pão toin

cidente cot:o-exercício-em que o bem-importado estiver sendo conta-
bilizado em- custo de vendas ou não coincidente como exercício em
-que estiver sendo contabilizada quota de depreciaçao,

Segunda Alternativa

A contabilização-do- IOF coto parte integrante-do custo de aquisição
mediante contrapartida com uma conta separada de provisão para pagamen
to do IOF -resulta nas consequãnciaa a seguir:
Balanço Potriponial:-
1) não hayera-dittorçães e considerar
2) os efeitos citados na primeira alternativa ficam eliminados.

Resultado do Exercício
1) a constituição de ptoviaão correspondente aa IOF incluído no custo
• do bem importado acarreta como consequ'encia acr"escimo ao lucro tri-

butãvel para cãlculo do imposto de renda e tara efeito compensata-

rio quando do pagamento do IOF na Liquidação do contrato de cambio.
2) o imposto de renda correspondente ao acr gscimo ao lucro tributavel,

se for contabilizado et despesa no exercício em que g constituída
a provisão, acarreta distorça° do resultado tom reflexo na configu- "
raçao do patrimanio liquido.

4. 2 - Certamente os Auditores Independentes devem atentar que não sara aufidien
te 4 simples- divulgação, em mota expliCativa, da alternativa opcionalmen-
te adotada na escrituração-mercantil. Informação complementar deve ser
divulgada quanto ao montante do efeito, quer na posiçao financeira, 'quer
no resultado do exercício.

4. 3 - Os Auditores Independentes devem estar atentos para que os resultados
das empresas nao se apresentem influenciados por distotçõeS et decottaa-
cia de alternativas adotadas na escrituraçao mercantil. Para a perfeita
compreensão das demonstrações financeiras -devem os Auditores Independen-
tes tanifestar-se quanto a omissão de informaçoes que envolvam questa()
de relevante importancia e decidir da neteasidade de manga° em seu-pare-
cer, ã luz das circunstancias e dos fatos que são de seu conbecitento.

5. Conclusão 

5. 1 - Em síntese conclui-se neste parecer:
a) o IOF integra o custo do bem importado (estoque-ou imobilizado) conjun

tamente com o montante resultante da conversao da moeda estrangeira
do preço de aquiaição COMo se agregado foase a taxa de eãffibio.

b) os ajustes poStatiotet do I0F, em decofracia -de alteração da taxa de
cãmbio, nao- se agregam ao custo do bem impottado. Esses ajustes de-
vem ser contabilizados em despesas na apuração do resultado do exeó5.--
cio em que ocorrer a alteração da taxa de cambio, similarmente como
são contabilizadas as variaçães cambiais.

c) procedimentos alternativos que forem adotados na escríturação-mercan-
til, com respeito à contabilização do I0E-, devem ser esclarecidos em
nota explicativa ãs demonstraçoes financeiras, divulgando oa montan-
tes dos efeitos na configutaçao- do Balanço XatriMonial e na- apuraça0
do resultado dõ

d) a. omissão de informação em nota explicativa-de procedimentos alterna-
tivos adotados na escrituração tertantil, assim como a omissão -dos
montantes dos efeitos na posição financeira apresentada no Balanço Pa-
trimonial e a omissão dos montantes doa' efeitos no resultado do exerci
cio devem ser objeto dê manifestação ao Auditor Independente.

Superintendancia de Normaa Contabeis
e de Auditoria

Antonio Carlos de Santana
Analista de Normas Contabeis

Álvaro AyreS. Couto
Superintendente

T.1

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
NOVO REGIMENTO INTERNO

E
TABELAS DE CUSTAS

CR$ 80,00

Divulgação n? 1.359-

À venda nos postos da rinprensa Nacional,
nas Imprensas Oficiais dos Estados

e pelo Sistema BRADESCO.
Aceitamos pedidos pelo reembolso postal.
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Ministério da Agricultura
CONSIDERANDO o pronunciamento emitido pelo Senhor Chefe da Di

visão de Desapropriação e Alienação de Terras - DFD, nos autos. do processo-
administrativo INCRA/BR/N9 5939/80,

RESOLVE:

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

-PCWWWAIW 58/81, DE ii DE MARÇO DE 1981.

b- PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA-INCRA, 'no uso das atribui-0es que lhe confere é artigo 25 do
Regulamento Gerai, aprovado pelo Decreto nQ 68.153, de 14 de fevereiro-de 1971;

CONSIDERANDO OS termos do despacho exarado pelo Exmo.
Senhor -Ministro da AgricUltura, ã fls. 115 do processo- INÇRA/ÇR-09/N9 1559/77,
bela como õ teor dos Ofícios Os 884/5a:SC/1939/80, da. Secretaria-Geral do Çon
selho de Segurança Nacional, a-PGR/NO 049/81, da Procuradoria Geral da Repóbli
ca;-

-CONSIDERANDO a autorização expressa na Resolução n4
de 26.01,8h do Conselho de Diretores do Instituto;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 11 e 12 do Decre
to-lei n4- 200., de 25 de fevereiro de 1967-e fio artigo 29 do Decreto n9 83.937,
de 6 de -setedbro de 1979,

RESOLV E:

Delegar competência a GERMANO DE REZENDE FORSTER, Che
fe da Procuradoria. Regional no Estado do Paranã-CR,09/J, para, observadas as
recomendações onstantes no processo administrativo INÇRA/CR-09/N9 1659/77, as
sinar, era- nome da INCRA, a escritura pública de transação a ser celebrada en
tre este instituto é a União Federal, de um lado, e ANTONIO-CONCEIÇÃO NRANHOS
e OS -herdeiros de ^JOSE RUPP, de outro, visando a desconstitàição das transcri
Oes Os 10.769 e , 10,770, do Livro 3-N, fls. 205 e 206 ida Registro de Imóveis
da Comarca de Palmas/PR, cuja nulid4e se discute na Apelação CTvel 030.197 /
PR, sob apreciação-do Tribunal de Federal de Recursos.

PAULO YOKOTA

PORTARIA N9 60, DE 18 DE 14A1ÇO DE 1981.

-O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZA
ÇAO E REFORMA AGRARIA - INCRA, pó uso das atribuiçées que lhe
são penferidas pelo- art. 25 do Regulamento- Geral aprovado pelo
Decreto n9 613.153, de 19 de fevereiro-de 1971, ODM apoio no
disposto no ert. 92, item III, da Lei n9 5,764, de 16,12.71,
e donsiderando o que constado processo- INCRA/8R/N9 3861/81, e
do Or.INÇRA/CR-09/N9 85, de 11.02.-81,

AUDORIZAR, com- bese no artigo 79, -g 29 -e 49, do Decreto n9
74,965, de 26 de novembro de 1974, o Senhor PrEERTUS-PhweRJAN VAN pEumaLsr,

de nacionalidade holandesa, a adquirir um imOvel rural, com área de 712,4650
há (setecentos e doze hectares, quarenta  e seis ares e cinquenta centiares),
correspondentes a 47,49 'n6dti1os de exploração indefinida,. denominado "Fazen
da Engenho Velho" paste, Situado no Município de Paiwatm, Estado de 'Minas
-Gerais, cadastrado no INCRA sob o código 404 080- 312 304/3-.

ODAIR ZANATTA

' PORTARIA DF/N9 046/81, DE 16 DE MARÇO uE 1981.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE. RECURSOS FUNDIÁRIOS DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E ITFORNWAGRÁRIA INCRA, no uso da onetêncie que
Dia foi delegada pelo SenhorPresidente dó órgão, através da Portaria n9 07,
de 16 de janeiro de 1980,: publicada no Diário Oficial da União de 17 do nus
no gés-e ano;

ccNsIDERANp2 a manifestação da Secretariade glansjarronto-eCo
ordenação Geral - PP, de fls. 53/5, sobre o projeto de exploração egropecuá
riá apreaentadb pelos interessados, que acolho;

CONSIDERANDO o pronuncianEntó emitido pelo Senhor Chefe deDi
visão de Desapropriação e Alienação de Terras DED, nos autos do prócesso
adginistratiVo LNCRA/13R/N9 0964/80,

RESOLVE:

AUTORIZAR, cornbase no artigo 79, g 29 e 49,-do Decreto n9
74,965, de 26 de noverbro de 1974, o Senhor JOHANNES jOSRPHUS ECEIGOR5T„ de
nacionalidade holandesa, a adquirir um imóvel rural, ccita área de 500,0000 ha
-(quinhentos hectares), correspondentes a -33,33m5dúlos de-exploração indefi
nide, dencsinadó "Feienda Engenho Velho" parte, situado no Município-de Pará
Catu, Estado- de Minas Gerais, (-MAgtrado no IWRAsob o Céodigo 404 080 014
996/1.

CDAIR ZANATTA

•Ministério da
Educação e Cultura

GABINETE DO- MINISTRO'

RESOLVE:
Manter, até ulterior deliberação, Os efeitos da

Portaria. 119 224 ,, de 30 de julho de 1980, publicada no Diário
JDfieial da União do dia 04 de agosto do mesmo ano; Seção I pá
gina 1J442.

PAULO YOKOTA

Departamento de Recursos Fundiários

PORTARIA_DF/N9 045/81, CE 16 DE MARÇO DE 1981.

O. DIRETOR DO DEPARTA~ DE RECURSOS FUNDIÁRIOS DO iromuro

'NACIONAL DECOLONIZAÇA0 E REFORMA AGRARIA , INCRA, no usodavompetencia que
lhe -foi delegada pelo-Senhor Presidente do Crgão, através da Portaria n9
07, de 16 de janeiro-de 1980, publicada noDiário Oficial da União -de 17 do
mesmo irás e ano:

-CONSIDERANDO anunifestação da Secreferia de PlanejagentoeCo
ordenação-Geral - PP, de-fls. 47/49„ sobre o projeto de exploração agropecuá
rie.apreSentado.peles interessados, que acolho:

PrOeeSSO MEC n9 206.596/81
Processo CFE n9 1.483/80
Perecer cFE n9	 167/8 1

Nos. termos e para às efeltea . do artigo- 14
do Decreto-lei n9 464, de 11 de fevereiro
de 1969, HOMOLOGO O Perecer n9 167/81 de
Conselho Federal de ' Fducação, favorável à
autorização de funcionamento (16 Curso dê
Ciencias Contábeis, a ser ministrado pela
Faculdade de Ciéncias Administrativas ,Con
tábeis e Econômicas de Umuarama, mantida

pela Associação Paranaense de Ensino e
Cultura, com Sede na cidade de Umuarama,

eEstado do Parahá, Com 1:00 (cem)	 -aga

totais anuais.

Brasília, em 16 de março de 1981;

RUBEM LUDWIG
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Processo NEC m9 206-294/81

Processo CFE n9 2,680/79

Parecer cFP P9	178/81

Nos termos e para os efeitos do artigo 14

, do-Decreto-lei n9 464, de 11 de fevereiro

de 1969, HOMOLOGO o Parecer 178/81 do Con-

selho Federal de Educação, favorável à au-

torização-de funcionamento do Curso de

Odontologia, a ser ministrado pelas Facul-
dades da Zona Leste de São Paulo, mantida

pela Associação de Ensino Superior Paulis-
tano, com sede na Cidade- de São Paulo, Es-

tado de: São Paulo, com 2 -0 (oitenta) vagas

totais anuais.

Brasília, sm 16 de março de 1981.

ROSEM LUEWIG

Processo -MEC n9 206-595/81

Processo -CFE n7 1-687/80-

Parecer CFE 119	 166/81

Nos termos e para os efeitos do artigp 14

dó Decreto-lei n9 464, de 11 de fevereiro

de 1969- , HOMOLOGO o parecer n9 166/81 do

:Conselho Federal de Educação, favorável á

autorização de funCionamento dó Curso de

Ciências Econômieas, a ser ministrado pela

Faculdade de-Ciências Administrativas, Coa

tábeis e Econômicas de Umuarama, mantida

pela Associação paranaense de Ensino s e Cul

tura, 02íg Sede na cidade de Umuarama, Esta

do do Paraná, Com 80 (Oitenta) vagas to--
tas. anuait.

eu 16 de março de 1981,

RUBEM_LUMIG

pleiteado pela Universidade de Caxias do Sul,
Estado do Rio Grande do Sul,

Brasília, eu 17 de março de 1981.

RUBEM LUE641G

Processo MEC n9 205.412/81 .

Processo-CEE n9
	

1 .397/8 O
Parecer CE n9 1 .391/8 O

Nos termos e para os efeitos do artigo 14
do Decreto-lei n9 464, de 11 de fevereiro
de 1569, HOMOLOGO o Parecer 1.391/80 do
Conselho Federal de-Educação, sobre a in

terpretaçãO de dispoSitivos legais que re

guiam a -cobrança de taxas escOlares, em

sua- aplicação às instituições federais.

Brasília, em 17 de êarç de 1981.

RUBEM LUDATIG

Processo MEC n9 206.252/81

Processo ÇFE n9	 343/81

Parecer CFE 119	 163/81

Nos termos e para os efeitos do artigo 14

do Decreto-,lei ri9 464, de 11 de fevereiro

de 1969, HOMOLOGO o_Parecer 163/81 .dô Con-

selho Federal de Educação, sobre a Cobran-
ça é devOlução de seméstralidadeS esco1a-

res, respondendo expediente dá Delegacia do

Ministerio da Educação e Cultura de São

Paulo-

Bratilia, em 17 de MarçO de 1981.

RUBEM LUEWIG

pródoss0 MEC n9 206,302/81
Prodesso CFE n9 1.365/80

Parecer CFR n9
	

165/81

Nos termos a para õs efeitos do artigo 14

do Decreto-lei n9 464, de 11 de fevereiro-
de 1969, HomoLoGa o Parecer n9 165/81 do
Conselho Federal de Educação, favorável à

autorilação de funcionamento do cürso de
Ciências Atúariais, e ser ministrado pélá

Faculdade de Ciências Contábeis do Lito-

ral Santista, mantida pela Associação Edu

cacional do Litoral_ Sentiste, com sede na

cidade de Santos, Estado de São Paulw,com

50 (cingdenta) vagas totais anuais, no pe

rIodo noturno.

Brasília, em 16 de março de 1981.

RUBEM LUDWIG

REVISTA TRIMESTRAL
DE JURISPRUDÊNCIA
do Supremo Tribunal Federal

Complete sua coleção, adquirindo
o vol. 31 (janeiro, fevereiro e março) 1965

Preço Cr$ 250,00

,

Processo MEC n9 206.301/81

Processo CFE n9 2_.511/80

Parecer CFE n9	 148/81

Nos termos é para'op efeitos do artigo 14 do

Decreto--lei n9 A64, de 11 de fevereiro de

1969, HOMOLOGO- o Parecer 148/81 do Conselho

Federal de Educação, favorável à redução de

vagas, de 3.09.0 para 2.435, a partir do Con

curso Vestibular Unificado de 1981, conforme

REVISTA «ARQUIVOS»
DO MINISTÊRIO DA "JUSTIÇA
n? 154 — 2° trimestre de 1980

ESTUDOS

Preço 100,00
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DECISÃO CF0-09/81

Ministério do Trabalho

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECISÃO CF0-08/81 

Proclama o resultado dá eleição
realizada no dia 2-2.01.01noCRO-
PE.

-O -Presidente do Conselho FederAI de Odontologia, ouvida -a Direto
ria, em sua XIV reuniãoordineria, realizada no dia 13 de 01.00 de 1981, coe

siderando os relaterivaconstantes 4o processo CF0-,697/81, "adreferendum"

Plenerio,

DECIDE:
Art. 19 .. Proclamar o-resultado-da eleição realizada no dia 22-de ja

neiró de 1981 no Conselho Regional de Odontologia de Pernambuco, hoffiolpgan
do: a. composiçao.eleite para-exercer cmandato no bienio .de 17 de Março de
1981 a 16 de março de 1983:

MEMBROS_EFETIVOS 

Jose Rodrigues Lanteanó
- Jose Jarbas Cardoso Jenior
- Carlos Alberto AthaYde de Almeida Lopes
- Jose Cesar Veras
- Geraldo Bosco.Iindoso CoUto

MEMBROS SUPLENTES.
- Reinildo-Luis'de-ASsis
	

CRO-PE-174

- Rosane Assis Pinto Marques
	

CRO-PE-1426
Edeiweiss Barbosa Comes
	

CRO-PE-547

- Jurandy Messias -Gomes
	

CRO-2E,416

- Emanuel. Dias de Oliveira e Silva
	

('.RO-PE-l735-

- Art. 29. A Diretoria e a Comissão de Tomada de Gentes serãoeieitas
na forma. prevista- no art, 10, da, Lei n9 4.324, de 14 de abril de 1964, =rabi
nado-com os artigos- 12 - e 15 i dó Decreto n9 68,704, de 03 de junho de 1971.

Art. 39. Esta Decisão entra em vigor nesta data independentemente
4e Sua publicação.na Imprensa Oficial.

Rio de Janeiro, 13 de março da 1981,
•

Concede dispensa ao CD-Carlos
Arthur :Borges do cargo honori
fico de Secretãrio dO CRO-MT
nomeia outro emsubstituição.

O Presidente dó Conselho Federal de Odontologia, no uso dacompeten
tia que lhe e conferida pelo item XXIII, do artigo 50, do Regimento Interno
aprovado pela Resolução CFO-78, de 30.:06.73, e cumprindo deliberação da. Dire
tona, em sua XIV retardão ordíneria, 	

,-

DECIDE:
Art. 19, Dispensar, a pedido, o CD-CARLOS ARTHUR BORGES,CRO4IT-15,

do cargo de Secretario do Conselho Regional de Odontologia do Mato Grosso, e
designar o CDALUTSIO GARGAGLIONE POVOAS, CRO-MI-190, para substitui-lo,

Art. 29. Esta Decisão entra em vigor nesta data, independentemente
de publicação na Imprensa Oficial,

Rio de Janeiro, 13 de março de 1981.

ClIARLEY FAYAL DE LYRA, CD	 P'ERNANDO DE SOUZA LAPA, CD

Secretãrio-Geral	 Presidente

DECISÃO tF0-10/81 

Proclama o resultado da -eleição
realizada no dia 23, 01 81,no CRO

-Espírito Santo.

O Presidente do Conselho Federal de -odontologia-, ouvida a Direto

ria, am Sua XIV reunião ordineria i 'realizada-no dia 13 de Março de 1981, con
sidetando o relatOrio constante do ptocésso CF00859/81, "ad referendum" -do
Plenerio,

DECIDE:	 -

Art. 19. Proclamar.o resultado da eleição realizada no dia- 23 -4e
janeiro de 1981, no Conselho Regional de Odontologia do Espirito Santó, homo
logando a composição eleita para exercer o -mandato xtô bienio de 17 de março.
de 1981 a 16 -de março de 1983:

MEMBROS EFETIVOS 
Fernando Pealo. Bastos Valbão, CD	 CEO-ES-126

- Tereza Jena Feu. Rosa Pacheco, .0D -.-,-. CRO-!ES-860.-
- Roberto Hamilton Ruschi, CD-	 .....	 CROES-146
- Teimo Bastos, CD	 ... .	 CRO-ES-006
-' ,Carlos Alberto Conde Santos, CD ,.--..., CRO=ES-31:0--_

MEMBROS SUPLENTES 
- leonor Herminia Zártealringhenti,CD... CRO-ES-737
Rogerio Firme-da Silva, CD ..-,....,.,. CROES,37I

- LeCia-GuimatãeS Careta, CD 	 CRO-ES-812
- Jarbas Pires Martins, CD . . ... . .. 	 CRO-ES-040-
- Altamir Fagundes Filho, CD

Art. 29.. A Diretoria e a Comissão de Tomada de Contas serão eleitas
na forte prevista no art.10, da 1,ei n9 4.324, de 14 de abril de 1964, dóffibi
nado tonos artigos I2 -e 15, dó Decreto n960-.704, de 03 de junho de 1971.

Art. 39. Esta Decisão entra em vigor nesta data independentemente
de sua publicação na Imprensa Oficial.-

Rio de Janeiro, 13 de março- de 1981.

• CRO'--PE.‘792
CRO-PE-800
CRO-PE-466
CRO-PE-326
CRO-PE-428

CEART,EY FAYAL DE LYRA, CD 	 FERNANDO DE SOUZA LAPA, CD
	

CHARLEY FAYAL DE LYRA, CD	 FERNANDO DE. SOUZA LAPA, CD

Secref.ário-Geral
	

Presidente	 Seeretãrio,-Geral
	

Presidente

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA
-OCUPACIONAL

ORÇAMENTO PARA -0 EXERCÍCIO DE 19S1

DEMONSTRACAO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA Cr$ Cr$ _ DESPESA. Cr$ CI'S

RECEITAS- :CORRENTES - DESPESAS CORRENTES

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 6,510.000,00. DESPESAS DE CUSTEIO 6.000,000,00

TOTAL -	 6.6-10.000.00 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 60.000-,00 6.060-.0-00T,00

SUPERAVIT 4S.0.S0000

TOTAL 6-.51-0-00M0_ 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE

•

450.000,00

DESPESAS DE CAPITAL ,

45000000.
INVESTINENTOS

TOTAL 450.0.00,00 TOTAL £1'50-.000,0D_

RESUMO

	

RECEITAS
	

DESPESAS

RECEITAS- E DESPESAS :CORRENTES 	
	 6.0:60-S.00,8D

RECEITAS E DESPESAS- DE CAPITAI ... . ... .
	 4so.amm

TOTAIS	 ..	 . ,......- 	
	

6.51D-000-,00	 _6510A0D,0-0
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CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA.E TERAPIA OCUPACIONAL-la, REGIÃO

ORÇAMENTO PARA O EXERCICIO DE 1981

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

RECEITA Cr$ Cr$ DESPESA Cr$ CT

RECEITAS CORRENTES

9-.300,002,00

DESPESAS CORRENTES

- 7.150.00030-RECEITAS DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO-

TOTAL =9.300-.000_30 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES' 1.942.000,00 9370,020,00

SUPERAVIT 230.000,00

TOTAL ._9,300.000,00_

DESPESAS DE CAPITAL

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 230.200 00 INVESTIMENTOS n0.000,00
_TOTAL 230,000,00 TOTAL 232,200,00

RESUMO

RECEITAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 	 , 9.300300,00

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAI 	

t	 TOTAIS

DESPESAS

9.070.000,00

230.000 00 

300 000 009 300 000,Q0

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL-2a. REGIÃO

ORÇAMENTO PARA O EXERCICIO DE 1981

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

RECEITA Cr$ Cr$ DESPESA Cr$ Cr$

.RECEITAS -CORRENTES
9.450.200,00

DESPESAS CORRENTES
7.120-000,20-'

1.970,000,00 9.074:1.000,00-
RECEITAS' DIVERSAS

'	 TOTAL

SUPERAVIT DO' ORÇAMENTO CORRENTE

TOTAL

DESPESAS DE CUSTEIO

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

SUPERAVIT

' TOTAL

DESPESAS DECAPITAL

9.450.200,00.... 	 --

380.000,00

580-000,00

:.9,51)--0:91),P0-

381),(00	 00-INVESTIMENTOS

TOTAL5.8_0.000,00 380.000,00

R E 
RECEITAS	 DESPESAS

RECEITAS E- DESPESAS CORRENTES ....,
	 9.450-.000 , 30	 9.070-000_00

RECEITAS E DESPESAS DE -CAPITAL	 ... .	 380:,020,20 

TOTAIS 	
	 J4SQL.,290,00

" CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL-3a.  REGIÃO

ORCAMENTO PARA O EXERCICIO DE 1981 

DEMONSTAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA Cr Cr$ DESPESA Cr$ Cr$

--RECEITAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES

RECEITAS DIVERSAS 13.800.000,00 DESPESAS DE CUSTEIO 10.000.000,00

IWAL 13.800.000,00 -TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.880.000,00 12.880.000,00

SUPERAVIT 920.000,00

15,8.00.000,00=TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 920.000,00 INVESTIMENTOS 920.000,00

920.000,00 920,000,00
TOTAL TOTAL

RESUMO
RECEITAS	 DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 	  13.800.000,00	 12.880.000,00

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 	 920.000,00

TOTAIS 	 -	 131-800 000,00	 13.800:20M0



PORCARIA CDCM9 22/81. EM 13 DE MEÇO DE 1981.

Autorize a realização da
II MOITARA Mostra Nacio
nal do , Artesanato IndIge

na, de caráter nacional

no-período de 13 e 26 de
abril de 19811 nó Centro
de Convenções de	 Brasl
.lia	 DF.

O SECRETARIO-EXECUTIVO DO CONSELHO DE

DESENVOLVIMENTO COMERCIAL CDC, no uso.
de Suas atribiliçõeS é tendo em vista o
disposto ha Portarie Ministerial n9

291, de 23 de novembio de 1970, PP/41
cada no Diário-Oficiai da União do dia
28 subseqüente,

RESOLVE autoritere realizeOãO
de II MOITARA - Mostra Nacional do "Artesanato Indígena, de Oará-
ter nacional, no período de 13 a 26 de abril de 1981, no Centro
de Convenções de Brasília DF, sob a promoção - da Fundação Nacio
nal dó Indio (FUNAI) e patrocínio do Ministério do Interior atra
vás da Fundação Nacionaldo -.índio, nbs termos do Processo 	 n9
MIC - 101,497/81.

ROBE= NOGUEIRA FERREIRA

Ministério das
Minas e Energia

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS
E ENERGIA ELETRICA .

PROC. MME-701.60-2/7-8

Aprovo as alteraç jes- havidas nos EstatutOs Sociais"
da LIGHT,Seruiços de Ele-ti;icidae E/A., decorrentes das AsseMbias
'Gerais Estraordinãrias realizadas ern 1 -7-04-78„ 30,06.7S e 46.04.79,
conforme co -na_to do processo MME-701,602/78, opwAwo EAINGAETEN Di
retorGeral dó DNAEE.

CONSELHO NACIONAL DO PETROLEO
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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO : MINISTRO

EM: 13.03.81

Processo n9 1.511/81 Plano de Aplicação t9 040/81,Apro
vó o Plano ,de Aplicação dos recursos de Campanha Nacional de Saúde
Mental, para t ano de 1981, no valor de Cr$ 789.295,381,00 (sete-
oentoa é oitenta e nove milhes, duzentos e -noventa e oinoo Mil,
trezentos e oitenta é :um cruzeiros), obedecendo a seguinte estrutu
ra de composição:

Cr$ 1,00

-0 SECRETARIO-EXECUTIVO DO CONSELHO DE

DESENVOLVIMENTO COMERCIAL - CDC, nó- uso
de suas atribuições e tendo em vista o

disposto na Portaria Ministerial n9

291, de 23 de novembro de 1978, publica

dá no Diário Oficial da União do 	 dia
22 subseqüente,

RESOLVE- autorizar a- realiteçãO
da 1 Feira de Cardiologia Pediátrica, paralela ao VII Congresso

de Cardiologia Pediãtrica, de caráter nacional„, nos dias 26 -e

27 de março dê 1981, ho Hotel Meridien, em Salvador - Bahia, sob
a promoção da ARPRO - FEIRAS E PROMOÇÕES LTDA. e patrocínio da
Sociedade Brasileira de Cardiologia, nos termos do Processo N9
EIC 101.195/81.

RO= NOG(JEIRA FERREIRA

RECEITA DESPESA

ESPECIFICAÇÃO VALOR ESPECIFICAÇÃO VALOR

. Saldo de Exercícios Ante Pessoal 326.564.920
riores 23.517.415 Obrigações Patronais 72.983.225

. conVen' ios material de Consumo	 - 129.089.770
- co-Gestão MS/MPAS 706.300.246 Rerrameraçao" Serv.Pessoais 15.000.000

-- a21Vani° CNSM/INAMPS
- conyãnio outras insti-

„,,
47' 500 "u'

serv. de Terceiros e Encar.
Desp.Exercícios Anterionss

88.591.806
1.300.000

142.644.344Olores e inst-Aiações
tuições 11.977.720 Equipamentos e mat. Penas

nente 13.121.316

TOTAL 789.295.381 TOTAL 789.295.381

ASS) Waldyr Mendes Arcoverde

Ministro da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 053, DE 16 DE MNRÇO DE 1981.

C) Mihistro de Estiado
DA INDUSTRIA 'E DO COMÉRCIO, no uso das atribuições que 1e
confere o inciso 1 do artigo 79 do Decreto-lei n9 1.219, de
15 de maio de 1972, combinado com o artigo 39 do Decreto n9
74.199, de 21 de junho de 1974, resolve:

APROVAR o Programa Espeõial de Ex
portacão-da empresa SOCIEDADE. INTERCONTINENTALDECOMPRESSORES
:HERMÉTICOS- SICOM S/A, conforme -recomendação da Comissão pa.,

Concessãode Benefícios Fiscais a Programas Especiais de

Exportação. - BEFIEX-,-.em sua ,Reunião Plenária de 02 de dezem
bro de 1980,

Jar.0 moo PENNA

CONSELHODO DESENVOLVIMENTO COMERCIAL
PORrARIA CEC49 21/81. EM 13 DE MARÇO DE 1981.

Autorize e realização da
I"Feira de Cardiologia
Pediátrida, Paralela ao

VII Congresso Nacional de

Cardiologia Pediátrica,ew

Salvador Bahia,	 nos
dias 26 e 27 de -março de

•981.

Portaria n. da 17 de março	 de 1981

CNP - DIPRE - PD N9 94
PORCARIA CNP - D1PRE PD -N9 94, DE 17 DE ^ MARÇO -DE 1981.
FIXA PREÇOS DE VENDA .10 - QUEROSENE DE_ AVIAÇÃO

O Presidente do COnselho Netiohed.
do Petróleo:

Ministério da
Indústria e do Comércio



0
1 01 OÉ 0 É7	 1f	 I 11 19 É8101

QUINTA-FEIRA, 19 MAR 1981
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO- I	 5369'

Considerando o disposto no Artigo 89 do De
creto m9 4.071, de 12 de Maio de 1939

Considerando o disposto no Artigo 19, item
XII do Regimento Interno aprovado pela Portaria 235/MME, de 17
de fevereiro de 1977 ;,

Considerando ter Sido -cumprido c que- dis-
põe o Decreto h9 - 83.940 -, de 10 de feVereiro de 1979

RESOLVE

Fixar, com vigencia a- partir de 0(zero) ho
rã do dia 17, -de inarçO de 1981, os preços de venda do querosene
de aviação fio tanque-das aeronaves_conátantes da tabela anexa .

OZIEL ALMEIDA COSTA

TABELA DE_ PREÇOS DE VENDA

ANEXA _X PORTARIA CNP-DIPREPD_N994 /81 

PRODUTO : QUEROSENE DE AVIAÇÃO 

UNIDADE CR$ / LITRO

AEROPOR TOS
	

VóOS INTERNACIONAIS

GALEÃO,
	

RJ
	

25,70

'BETAM
	

PA
	

25,70

BELO- HORIZONTE
	

MG
	

25,70

BRASÍLIA.	 " DF
	

25,70-

FORTALEZA
	

CE
	

25, 70

mANAUS -
	

25,70

PORTO ALEGRE
	

RS
	

25,70

REÇIEE	 , PE
	

25 , 70

SALVADOR
	

BA
	

25,70

SANTOS DUMONT
	

RJ
	

25 , 70

SÃO PAULO
	

SP
	

25,70

VIEACOPOS
	

SP
	

25, 70

Ministério do Interior

SECRETARIA DO MEIO-AMBIENTE

PQRTARIA.	 O20/SENA/81, DE 13 DE fiARCO DE 1981

O SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribui
çies -que lhe são conferida pela alínea "c" do artigo 5-9, do Decre
to n9 73.030, de 30- de outubro de 1971;

C onsiderando as disposições da Portaria a9 0231/
MI/SEMA, de 2_7 -de abril de 1976, que estabelecem P'adries de Quali
dade do Ar;

COnsidarando- as justificações apresentadas pele
Direter-Presideute da Companhia Estadual de Tecnologia de SaneaMea
to -Básico e de Defesa do Meio Ambiente (CETESB), õrsiodelegado do
Governo do Estado de Sia Paulo, para aplicação da legislação raia
tive *à prevenção e controle da poluiçie do meio ambiente, naquela

Unidade da Federação-;

RESO-LV E:

homologar os padries estabelecidos no art 33-A e
no anexo 06 do Regimento aprovado peI0 Decreto n9 8-468,'de OS de
setembro de 1976, aéréseentado pelo artigo 69 e baixado pelo axt
11, todos do Decreto n9 15-425, de 23- de julho de 1980, publicado

.no Diário Oficial do Estado de Sio Paulo, no dia 03 de dezembro
de 1980.

PAULO NOGUEIRA NETO
Secretário do Meio Ambiente

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DA REGIÃO CENTRO-OESTE

PORPARIA N9 011, DE 06 DE MARÇO DE 1981.

O SUPERINTENDENTE MA SUPERINTENDRNCIA DO DRSENVOLVIMEN
TO DA REGIA() CENTRO-OESTE, up uso de suas atribuiçies legais,

RESOLVE:.

Reformular o Plano de Aplicação aprovado pela Portaria
á9 056, de 27 de junho de 1950, da Dotação 4.1.3,0 inveetimentos
eis Regime de EXecução Espédial, do, Projeto de Administração g Acom-
panhamento do Programa Especial de DesenvolviMente dó Estado de Na
to Grosa-o do Sul - PROVA, recutsos da PND aj)roVados na E-11. m9 30
C-D-E,,de 11.06,80, no valor de Cr$ 20.000.000,00 -(vinte milb.Ses de
cruzeires), 'confarme detalhamento anexa.

RE porpto te PM

-	 InveihmenIos em Ripe, de Execuçáo'Especial - 4 . . 1.3 O .00
PLANO DE APLICA -CA- o-

ORGA0 
MIRISTÉRIO DO INTERIOR - ENTIDADES SUPERVISIONADAS- -PriN, 

( u"A°E SUPERINTENDUCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO CENTRO-OESTE
	 pD ,wm )
-clAssir--it5s2.2 ORCAMENT RIA•	 ..

5---'-n'T uL0 DO
'	 ÉROGRAMA

DO SUL.

PROJETO / ATo ~ADE. ADMINISTRAÇAO E ACOMPANHAMENTO DO-
ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE MATO GROSSO

e:FONTE DE RECURSOS

Outra. F nantea	 E3

.._1_,4 9 0- 14 0 - 17 314 . I. 18 1 3 , 5
T -

1 1811101010

"' . °...

VALOR-

1 20 É - 0001000..
OrgIo	 nip.dc F`,.,ttle Propt. Sub o,. 11,

APLICAÇAO
ORGÃO APLICAI:OR. MINISTERIO DO INTERIOR - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

2)€s'
eicCiVi

UNIDADE *.AgISSEIMENDRNcIA DO DESENVOLVIMEN1EGIÃO CENTRO-OESTE	 .(3-19-0Ze	 TI'T ULO DOSUBPROJE10 / SUBAT IVIDADE 'DE APLICAÇÃO

- I i	 1 I	 I
óeglo Unla.d. unçâo	 Propr. Subprop,	 T n31 Oe Ordem

. @	 DESCRIÇÃO . D0 SUBPROJETO / SUBATIvIDADE DE APLICAÇA0

•

0c,== 0	 ESPECIFICAÇÃO VALOR

4.1.3.0-01

4.1.3.0-05

-4 a .3.0-07

4.1.3.0-32

•

PESSOAL
SALARIOS
OBRIGAÇõES PATRONAIS
DESPESAS VARIAVEIS

'MATERIAL DE cossumo

OUTROS SERVIÇOS E -ENCARGOS

EQUIPAMENTOS E -MATERIAL PERMANENTE

17 400 918
13

2
1

1

000
'847
-553

.265-930

345

987

000
000
918

983

169

e TOTAL 20 000 100

77

[1111/---

RENÉ' POMP£0 DE -PINA
N.,.

SUPERINTENDENTE _
-	 -J	

_
‘....;...ti, Cargo
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PORTARIA N9 012, DE D6 DE MARÇO DE 1981.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMEN

TO DA REGIÃO CENTRO-OESTE, no uso de suas atribuições' legais:,

R_ES-OLVE-:

Reformular o Piano de Apii0acãe apteVedo pélá Portaria

n9 064, de 08 de julhó de 1980, -daDetação 4.1.3--0 InVestimen=

tos em Regime de Execução Especial, do Projeto de Administração

e Acompanhamento do Programade Desenvolvimento dos Cerrados -

POLOCENTRO, ±eCursos-cio FND aprovados na E.M. n9 DIS CDE, de

22.04-80, no valor de Cr$ 31-500A00-AD (trinta e um milhões e

quinhentos Mil cruzeiros)„ conforme detalhamento anexo,

RENÉ PCMPÉO DE PINA

InvistiMentet isM Regime de Execução Especial - 4-, 1 .3 0.00
PIANO -DE APLicftcA0

h' 0'9- MINISTÉRIO DO INTERIOR - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

G u~SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO CENTRO-OESTE

CLASSIF-ICAÇAO	 UkU.:AM! NIARI A
tr,	 Trruw DO

PROGRAMA
PROJETO tAl IVIDADE: ADMINISTRAÇÃO E .ACOMPANHAMENTO DO
DE. DESENVOLVIMENTO DOS CERRADOS - POIOCENTRO

e FONTE DE RECURSOS-
T.omies

I 9 O 4 O i .7 4 ,o, 1 1 8„ 3-, 4--p: 1	 1	 101 0 O,	 VALOR

1	 31,5001000Orgia Unidade Fungar la irige. Subiiagi 1 Ni de Ordem

-APLICAÇACL	 ,

.	 °"'"uc""'_YEINISTÉRIO DO INTERIOR - ENTIDADES SUPERVISIONADAS aNr91
UNIDADE APLICADG,	 DIBALsurERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO'CENTRO-OESTE @-=

Iji?,	 TrTULO DO-SUBPROJETO TSUBATIVIOADE DE APLICAÇÃO.

1 I	 1	 I	 I	 I
6,00~1.14~. P.,g, 5.~ rd.,,I~,

'DESCRIÇA0-0.0 SUBPROJE70 ,/SUBATIVIDADE DE APLICAÇAO

f@@ CO, 1=5 ri,E -(3	 ESPECIFICAÇÃO VALOR

4.1.1.0-01'

4-1-3,0-05

4-14.0-07

4.14.0-32

PESSOAL

: SALÁRIOS

OBRIGAÇOES PATRONAIS

DESPESAS. VARIÁVEIS.

AATERIAL DE CONSUMO

OUTROS- SERVIÇOS' E ENCARGOS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE -

26- 046 525

20

4-

L

475

484

087

-.866

252-820

-334

000.

025

500-

400

255

e TOTAL - 31500 000_

—	 APROVAÇAO

o
Ein	 / -- ..:J_	 ,

RENÉ POMPEO DE PINA

_dilua SUPERINTENDENTE
mat..1.4. Carga

POETARIAM 013, DE 06 DE MARÇO DE 1981.

-O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO
•	 '

DA REGIÃO CENTRO-OESTE, no- uso de suas atribuições legais,

RESOLV E:

Mato Grosso PRM4AT, recursos dó PIN aprovados na R.M. n9018- -CDE,

no valor de Cr$ 52.000-000,-00 (.cinquenta e dois milhões de cruzei-

ros), conforme detalhamento anexo.

RENÉ PCEPEO DE PINA

L

investimenlos em Regime de Execução Especial - 4 1 .3 0-. 00
PLANO DE APLICAÇÃO

es UNiDAL)ÇSUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO CENTRO -OESTE 

CLASS11-1LAyAU	 Wil.FAMLNT:AMM 

E ACOMPANHAMENTO -DO
DO ESTADO DE -MATO GROSSO

G.FONIE DE RECURSOS '="-`r 1 ruLo DO-PROJETO LATI VIDADE.ADNINISTRAÇA0
PROGRAMA ESPECIAL DE -DESENVOLVIMENTO
P ROMAT

x

- '"'"'
Oultao Fonte.

- 4.4.	 19 : 0 1 -4 07 4 1 0- 1: 18 ,3 6	 ,51010 1010
VALOR 

i 52 1 000'000,Orgia' Unidade Furigie Progi. Uberar. 1 Ni de Ordem

APLICAÇAO 
ÓRGÃO APLICADOR MINIsTÉRIO DO INTERIOR - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 	 • Icir'Xi.

@ UNIDADE AP ffiRMATENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO CENTRO-OESTE ('")-atr,
(5)	 10 uLtroosim p RoJET04 5W:1-ATIVIDADE DE APLICAÇA0

1 -11111
(5,2to- Unida. f.çâo	 Proeje	 5 borogr	 T Ni de 0,3^

@	 OESCR I ÇAO DO-SUBP ROJE TO / SUBAT I VI DADE DE A F . L ICA ÇA0

.

1.
CnST2á

0E (3	 ESPECIFICAÇÃO	 VALOR

4.1.3-0-01

4,1.3.0-05,	 -

4.14.0-07

4.1.3.0-32

PESSOAL

SALÁRIOS

OBRIGAÇõES PATRONAIS

DESPESAS VARIÁVEIS

MATERIAL DE -CONSUMO

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

43 242 200

33

7

6

1

2-040

800,000

402

798412.

157

802

200

000

140;

248

C) TOTAL 52 DOO 000-

APROVAÇÃO

Em	 ''' /	 /
RENÉ POMPÉO DE PINA

Cm) ii.4.-A

SUPERINTENDENTE. 
' 	 O~.

PORCARIA N9 014, DE 06 DE eMARÇO DE 1981.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMEN

TO DA REGIÃO CENTRO-OESTE, no' usó de suas atribuições legais,

'RESOLV

Reformular o Plano de Aplicação aprovado- pela Portaria

n9 062, de 08 de julho de 19-80-, da Dotação - Investimentos

em Regime de Execução Espeáial, do Projeto . de Administração e Acom

panhamento do POLONOROESTE, de Programa de Põlos Agropecuários , e

Agrominerais da Amazônia - POLAMAZONIA; recursos de PIN'eprovedos

na E-M. n9 016 - CDE, de 22-04.80, no valor de Cr$	 21:D00.000,00

(vinte e três milhões de cruzeiros)-, conforme det4Xhamento anexe.

nin12i/w2-1 0	 )t_l_j9 )8 

ro-teLln

	 I
§? e". .)

0

1 .0 1 0 , o- is  /to ti

Exemicia.

19 i8.jlj,

O tc','79'.1

Reformular oPIano de Aplicação aprovado pela Portaria

119 06.7, de 08 de julho de de 1980,, da Dotação Investimen

tás em. Regime de Execução Especial, do-Projeto de Administraçãe e-A

companhamento do Programa Especial de Desenvolvimento do Estado de
	 RENÉ POMPFE0 DE PINA



QUINTA—FEIRA, 19 MAR 1981
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 5371

o fat, oro	 E.ere•cAo
0 1-01016 /10 12 1 li 1 91  RI fl I j-

m	 __J

1 191' IR 10 

W1115—)

Investimentos em Regime de Execusào Especial — 4.1 .3 .0 .0 O
PLANO DE APLICACAO

(C1' °N "° MINISTÉRIO DO INTERIOR - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

UADESUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIAO CENTRO-OESTE

Inveshmentos	 Regime de Exceto:ao E-soeste! - 4	 :I 0.0 C
PLANO DE APLICAC.A0

MINISTÉRIO DO INTERIOR - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

0
1010100 /10 121

uNIDADE supERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENT0 DA REGIXO CENTRO-OESTE
	

co ffl4°,
CLASSI FICA ÇAD	 C/FIÇAME N7 A RIA

o	 7 ly ULO DO pHoJE-ro i ATIVIDADE
.POLONOROESTE, DO PROGRAMA DE
DA AMAZÕNIA - POLAMAZÕNIA

ADMINISTRAÇAO E -ACOMPANHAMENTO DO
ROLOS AGROPECUÁRIOS E AGROMINERAIS

131 PONTE DE RECURSOS
To.ouro	 CP
00.. Fonl.	 E:=3

4-19 014 017 4,0 11813 3 O	 (911101010
VALOR

i	 231000 /0000,Q. UM.. Funçãe P*.. Sub.o.. 5 1.4, de Ord.

API._JCAÇA0

DO INTERIOR — ENTIDADES SUPERVISIONADAS (1-', ter§ ,ÓRGÃO APLICADOR MINISTÉRIO
CP	 UNIDADE APIAÇADO

TN 
Ã_

SDPERTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO	 	
DE APLICAÇÃO

-

..DA REGIÃO CENTRO —OESTE	 	
@ idni

g	 TrFULO DO SUBPROJE70 / SUBATIVIDADE

. II i6,00 u...d. ,,,	 .„,,,,,,,.., .	 s,,,,,,,, w19,0,.

(3	 DESCHIÇA0 DO SUBPROJETO / SUBATI VI DADE DE APLICAÇA0

3 `gEVPs `2 E ESPECIFICAÇÃO VALOR

IV .1 .3-.0-01

4.1-3. .0-05

4.1..3.0-07

4.1 .3 .0-32

PESSOAL	 •.

SALÁRIOS

OBRIGAÇÕES PATRONAIS

DESPESAS VARIÁ. VEIS

MATERIAL DE CONSUMO

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS

EQUIPAMENTOS . E MATERIAL PERMANENTE

.

18 799 345

14

3

2

950

274

575

706

842

651

000

050

295

826

508

321'-

Q TOTAL -23 000 000

APROVAÇÃO
O-

E.,	 .......::___ /	 '
4411111P

REN	 POMPEODE PINAÉ

.	 Is SUPERINTENDENTE
A..... C..

CLASSIFICAÇAO ORÇAMENTARIA
o	 To`ruLc: DO PROJETO tAT IVIDADE

PROGRAMA ESPECIAL DA REGIÃO
ADMINISTRAÇA0 E ACOMPANHAMENTO DO

GEOECONÕMICA DE BRASÍLIA
cp FONTE DE RECURSOS
Icoowe
.0.,.-0.nt.

-4 19	 t t h l 8 1 33 ,	 i 2 i 0,0 1 0 •	
VALOR

I _ 25'1000 t000 ,Orgi51./nld.de FunçAe Propr. s de_Ottb.

-	 -APLICA AO
ORCA() APLICAOOR	

.MINISTÉRIO . DO INTERIOR -ENTIDADES SUPERVISIONADAS e Irdn t
CP	 UNIDADE APLIC

ffigiáNTENDÉNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO CENTRO —OESTE
:;)

(3 C610-14-1“
TIIULO DO SUBPROJETO / SUBATIVIDADE DL APLICAÇÃO'

I	 1 1 1
Cp.00~..Funii. Prow,	 5 1.....	T .04T C.....

43	 DESCR I ÇAO DO SUBPROJE10 4SOBATIMDADE DE APLICAÇAO	 ,

@CO DIGO.DE
DESPESA

e	 ESPECIFICAÇÃO	 VALOR

4.1.3.0=01

4 ..1 . 3 . 0 -05

4..1.3:0-07

.4.1.3 .0-32

•
PESSOAL

SALÁRIOS

OBRIGAÇÕES PATRONAIS

DESPESAS VARIÁVEIS

.
MATERIAL CE CONSUMO

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.

'21-334 345

-16

3

1.

2

-341

1523

250

558

225

500-

000

7-50

595

830

.000.

S25

ep TOTAL 25- 000 000
-.APROVAÇÃO

Em	 /	 /--L_
RENÉ POMPE0- DE- PIRA

0 11
Na.

SUPERINTENDENTE
A .I.4. .	 Cw.

PORTARIA N9 015, DE 06 DE MARQD DE 1981.

:O- SUPERINTENDENTE DA. SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMEN
DA REGIÃO CENTRO-OESTE, no uão de suas atribuições legais,

RESOLV E:

Reformularr-o Plano -de Aplicação aprovado pela Portaria
n9-06-3, de 08 4 julho de 1980, da Dotação 4-1,3A InVestiMen-
toà , eM -Regime de Execução Especial, do Projeto de Administração
e , A0Ompanhamento do programa Especial de Regi,ão Geoeconômica de
Brasília,.recursos do PND aprovados ma E.M. n9 013 - CDS, de 22
de abril de 1980, no- valor de Cr$- 25.000'.000,00 eVinte e cinco. mi
lhões de cruzeiros), conforme detalhamento anexa.

PORPARIA N9 016, DE 06 DE tíNIÇO DE 1981!

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVODVIMEN
TO DA REGIÃO CENTRO-OESTE, no uso de suas atribuições legais,

R ,E SOL V E -:

Reformular o Plano de Aplicaçãd aprovado pela 'Portaria
n9 066, de 08 de julho de 1980, da Dotação - Investimentos
em Regime -de Execução Especial, da projeto de -Administração e w
companhamenta do Programa de Pólos Agropec4rios e Agrominerais..da
Amazônia - POLAMAZONIA, recursos do PROTERRA aprovados na E.44„n
016 CDE, de- 22.04.20, no valor _dê Cr$ 38.234,000,00 (trinta é
oito milhões, duzentos e trinta é quatro mil oruzeíros), oonfórMe
detalhamento anexo.

RENE ICEPEO DE PINA
	 RENÉ POMPEO DE PINA



' uNI °A °SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO. DA REGIÀ .0 CENTRO-OEST 
	

Pil5i5rj

CF---674-a--i° MINISTÉRIO DO INTERIOR - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

a
(.112J-0	 a/..(11

® ittn

Investimentes . ern Regime de Execuçao Esoecla , - a .1.3 0-00
PLANO DE APLICACAO 
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CLASSIFICA AO ORCAmE NTAR IA 	 .
(y) -".riruLo oo PROJETO f AT IvIDADE: ADMINISTRAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO 	 2) FONTE DE RECURSOS

PROGRAMA DE P5LOS AGROPECUÁRIOS E AGROMINERAIS DA AMAZÕNIA 	 T.....	 DD
POLAMAZGNIA	 Outrae Fonte.	 M

419 0[4, 0 1 7 4,0 1,8,3 3	 O ,9,1, 01010	
VALOR(t)

ófeço 4.1edd.do Fureça	 Propr.	 N. de Ordem	 1	 38	 2341000,
APLICA AO

MINISTÉRIO DO INTERIOR - ENTIDADES SUPERVISIONADASÓRGÃO APLICADOR: ,3	 „,„„5	 ‘

©	 UNIDADE APLICAO A:_RF
RTNIP	 TFNDNCTA DO DESRNVOT VIMENTO DA RF:GIÃO CENTÀO-OESTE	 It6;""ito	 TITULO DO SUBPROJETO /SUBATIVIDADE DE APLICAÇÃO

óegio U.Idede	 vnção	 Propr.	 5 bpropr,	 1	 e, de 0.0 .

O	 DESCRIÇÃO DO SUBPROJETO /SUBATIVIDADE DE APLICAÇÃO

,

ii
@citi2r7 es2	 '9	 ESPECIFICAÇÃO	 VALOR

.1.30-01	 PESSOAL	 31 850	 027

SALÁRIOS	 24 - 852	 100

OBRIGAÇOES PATRONAIS	 5 442	 610

DESPESAS VARIAVEIS	 1 555	 317

4 .1.3.0-05	 MATERIAL DE CONSUMO	 781	 244

4 .1 .3.0-07	 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS	 4 - 606	 140

4.1.3.0-32-	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	 996	 589

(3 TOTAL	 38 234	 000

APROVAÇÃO

--- - if~vi 	SUPERINTENDENTE

RENE POMPÉO DE PINA

c...,

Ministério das Comunicações
1~111•11111~"Chir	

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES

PORIARMUN9 - 1.002, DE 12 DE mmnpoirplE 1981,

1111111 -11 = ÇERAL bõ DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMIT
NICAÇõES: - DENTEL, no uso de suas atribuiçOes e

Considerando ã necessidade de uniformizar os procedimen
tos relativos a reclamação de interferência prejudidial
existente nas modalidades de serviços de. telecOnunica =
-çOes abaixo espeCif idades

RESOLVE:

Aprovar .o modelo de "Informe sobre interferência 	 pre
judicial" (fOrmulãrio DNT=08.4) que a esta acompanha:.

Estabelecer que o referido modelo deverá ser utilizado
por aqueles que venham a sofrer interferência prejudicial na execução
das seguintes modalidades de serviços de te3_ecomunicaç6es:

a) Serviço Limitado
h) Serviço de Radioamador
c) Serviço de Rãdio do Cidadão
d) Serviço Eapecial de Rádio Táxi

e) Serviço. Especial de Auto Cine
f) Serviço dá Radiochamada
g) Serviço Especial de Frequência. Padrão
h) Serviço Especial de .Radiodeterminação

i) Serviço Especial pàã fins científicos e- Experimen-
tais

	 .

j) Serviço Eapepiel de Sinais BorãrioS
1) Serviço Especial de Boletins MeteorolOgicOe
m) Serviço Especial de Música Funcional.

III Determinar que a reclamação de interferência soménte=po

derã ser feita com a utilização do formulãrio DNT .,084, ora aprovado,
devendo ser entregue em qualquer Diretoria Regional, Agências ou - na
Sede do Departamento Nacional de Telecomunicaç6es DENTEL..

IV	 Esta Portaria entrarã ám vigor .partir de sua- publica
ção, revogadas as disposiçõeS em contrãrio-

RItIO FE:INANDES NEIVA

..

.. REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 INFORME	 SOBRE
',#. •	 MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES	 INTERFERÊNCIA	 PREJUDICIAL

Departamento Nacional de Telecornunkações 	 RAPPORT	 DE	 BROUILLAG,E	 NOSIBLE

.--- CARACTERÍSTICAS	 DE	 ESTAÇÃO	 INTERFERENTE
Coroctéristiques	 de	 Io	 stotion	 brouilleus•

A -	 Indicativo	 de	 chamada	 e	 categoria

43-	 FreqUIncia	 medida (kHz ou	 MHz)

C "-	 Classe	 de	 emissão

O-	 Largura	 de	 -bondo

E -	 Intensidade	 de	 campo

F -	 Natureza	 do	 interferência
o.,-	 _	 ,	 ..

..-- CARACTERÍSTICAS	 DA	 ESTAÇÃO TRANSMISSORA	 INTERFERIDA
Coroct(ristiques	 de	 la	 stotion	 doeu t	 l'etmisson	 -es!	 brouillie

G	 Indicativo	 de	 chamado ' e- categoria

11 -	 Frequência	 consignado (kHz ou 	 MHz)

I -	 FreqUencia	 medido (kHz	 ou	 mi-tz ) 	 -

J -	 Classe	 de	 emissão

K -	 Largura	 de	 bando

L -	 Intensidade	 de	 campo

,-- DADOS	 DA	 ESTAÇÃO	 RECEPTORA	 QUE	 SOFRE	 A "INTERÉERÉNCIA
Renseignements	 toureia	 por	 lo	 stotlin	 de	 ricaption	 qui	 a	 constoti	 li	 brouillOger

M-	 Nome	 ou	 indicativo -de	 chamada

N- Coordenadas	 geográficas

O-	 Dota	 e	 horas	 que	 ocorrem	 a	 irderferencio	 -	 -

P -	 Outros dados

_

O -	 Ação solicitado

...	 i

r— RESPONSÁVEL	 PELO INFORME

Nome

Endereço

de	 de 19
Assinatura

AP8-1/RRS9 -MT	 Formulário DNT- 084
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O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMU

NICAÇÕES - DENTEL, no uso de suas atribuições, resolveu, através .de

portaria, CASSAR a outorga deferida à entidade abaixo indicada:

PORTARIA N9 0986, de 09.03.81 - PROCESSO MCM9S8.806/

-GAZETA DO ESPIRITO SANTO - RADIO E TV. LTDA, executante dó ser

viço especial de música funcional, na cidade de-VITORIA-ES, por haver

infringido o item 5.8 da Norma-no 01/7E, aprovada-pela Portaria MC N9

259, de 17 de março de 1975-

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIO-

NAL. DE TELECOMUNICAÇÕESDENTEL, to uso de suas atribui

Oes: e na conformidade do previsto nó artigo 62 dó Códi

go Brasileiro de Telecomunicações, com nova redação dada

pelo artigo 39-do Decreto---lei m9 236/67, RESOLVEU, atra
.vés das portarias -abaixo indicadas, -MULTAR as entidades:

PORTARIA NO 0987 - de 09.02.8i - Pio

cesso MC n9 40-841/80 RADIO DIFUSORA DO MARANHÃO S/A

executante do serviço de radiodifusão de sons- e- imagens

na cidade de São LUIZ-MA, no Valor de Cr$ -60.000,00 Ses_

senta Mil Cruzeioà), por inobservância ao artigo 67, n9

2-do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, Combinado

com o item IV-das Normas aprovadas peIa Portaria MC h9

55/74, bem como ao- artigo 38, letra "d" do Código Erasi-

leirade -Telecomunicações-.

PORTARIA N9 0988 - de 09.0331 - PrO

cesso MC n9 2.043/81 PLANALTO PROMOÇÕES E INFORMAÇÃO

S/A, executante- dó sérviçõ dê radiodifusão sonora em ón

da média, nà cidade de Srapilia-DF, no valor dá Cr$

34,200,0D-(Trinta é Quatro Mill-e Duzentos Cruzeiros), por

haver infringido ao disposto no artigo 67,n9 2 do Regula

mento-dos Serviços de Radiodifusão, CoMbinado com o item

II da Portaria MC n9 55/74,

~RIA NO 0989 de 09,03.81 - Pra

cesso MC- n9 2.044/81 - PLANALTO PROMOÇÕES E INFORMAÇÃO

S/A, executante; do serviço de radiodifusão sonora em ón

damédia, ha-cidade de Brasiiia-,DF-, no valor de Cr$ 	

42.130,00(Quarenta e Dois Mil, Cento -e Trinta Cruzeiros)

por taVer infringido ao disposto no artigo 67, n9 2 do-

Regulamento doa Serviços de RAdiodifusão, coffibinadó COM

o item II da Portaria MC n9 55/74.

•

PORTARIA N9 0990 - - de 09.03..81 - Pra

cespõ MC n9 51.647/80 - SOCIEDADE RADIO- DIFUSORA DE

IBTÃ LTDA, exectitante dó Serviço de radiodifusão sonora

em onda Média, na cidade de Ibiã-MG, no valor de 	 Cr$

50.000,0Q-(Cinquenta Mil Cruzeiros), por inobservância /

ao disposto no artigo 45, do Regulamento dos Serviços
de Radiodifusão, artigo 38, letra "e" do Código Brasi

leiro de Teleeomunicações;, Artigo 16 do Decreto-lei n9

RADIO TRANSAMÉRICA DE RECIFE S/A = em 11,03,81 -

PROCESSO MC -NO 130,020/81 - executante do serviço de radiodifusão

sonora em frequência modulada, na cidade de Rçcife-PE, por haver

descumprído o disposto no-artigo 69, parãgrafo único do Decreto

n9 50329/61.

O: DIRETOR-GERAL DO :DEPARTAMENTO NACIONAL .DE- "TELECOMU

NIÇAÇÕES DENTEL, no uso de suas atribuições, resolveU, através de

despacho, INDEFERIR o pedido de reconsideração da entidade abaixo in
dieadai

RADIO E TELEVISÃO VILA- RICA S/A, em-06.03.81 - PROCES

SO N9 51,602/80 na cidade de BELO HORIZONTE-MG, -referente ao despa

bbo de Advertência datado de 26-.-01--81, publicado nó D.O.U. de30.01,81

Ministério da Previdência
e Assistência Social

CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE. 

PROCESSO: MPAS-637.74-0/80
INTERESSADO: JOÃO BOSCO MAIA :MACIEL
ASSUNTO: Questão encerrada no CRPS - 'Petição InOcua

Conforme disposições constantes do-art. 208
da CLPS expedida com o Decreto n 9 77.077/16, os Grupos de Turmas
deste Conselho Constituem a última e. definitiva instância na linha
judicante da previdência social, não sendo admissivel, pois, recur
so contra as suas decisões, nem- mesmo para o Conselho Pleno, cu-jas
atribuições especificas estão fixadas no art. 1 9 dá Lei n9 6-.309/
75. 2) Sendo de última e definitiva instãncia a decisão contida no
AcOrdão de fls. 14, esgotou-se com ela, para o- interessado 	 aciMa
referido, e neste-caso, a linha recursaI previdenci gria, inOcno,
portanto, o novo apelo formulado, motivo por -que, mo uso dá Prtrro
gativa que me está deferida no item 13 da Portaria n9MPAS-3511767
INDEFIRO liminarmente o pedido constante do fls, 17,3} PUBLIQUE-St
e restitua-se à Superintendência Regional do INPS- no Estado do Cea
rg, para 03 fins cabíveis. ÇRPS-GP, em 12 de março de 1981, a) Pari-
lo Vieira de Vasconcelos - SUBSTITUTO EVENTUAL DO PREEIDENTE, 	 ÈR-
EXERCrCIO.

PROCESSO: MPAS.-642":726/80
INTERESSADA: MARIA DE LOURDES OLIVEIRA
ASSUNTO: AUXILIO-DOENÇA
ORIGEM: RJ

Tendo em vista e-que me foi exposto a fls,22
pela Assessoria desta Presidência e considerando- que o recurso de
fls. 20 não tem razão de,set, Vis:o que a Resolução n 9 II91/80, fir
mada, em fls. 18, pela 1= JRPS/RJ, consubstanciou decisão favorr
vel às pretensões da epigrafada, deixo de admitir o citado apelo ê
determino a restituição destes autos à SR/INPS1RJ, para cumprir a
referida Resolução. 2} PUBLIQUE-SE e dê-se prosseguiMento:.-CRPS-'qP,
em 12 de março de 1981, a).Paule Vieira de Vasconcelos = SUBSTI TU

-TO EVENTUAL DO PRESIDENTE, EM EXERCrCIO.

PROCESSO: MPAS654-4i7j80
INTERESSADO: NEW( DOS SANTOS
ASSUNTO: AUXÍLIO-DOENÇA
OBJETO: Saneamento {Delegação de competência
600.-621/78}.

236/67, artigo 71 do Código

redação dada pelo

coma ao constante- dos itens

e S.34, letra "t", da

Portaria MC n9- 1048176„

BraSiieir0 de Telecomtiniea-

Deereto=lei no- 236/67, bem

letras"a",- "h" e

Norma Técnica aprovada -pela

Processo h 9 MãS,

0- DIRETOR-GERAI DQ DEPARTAMENTO 'NACIONAL DE TELE

COMUNICAÇÕES: , DENTEL, mo uso de suas atribnições é de acordo com

o que faculta o artigo 59 parãgrafo 19, dó Código Brasileiro de

Telecomunicações, com redação alterada pelo artigo 39 do Decreto-

lei n9 236/67, proferiu despacho de ADVERTÊNCIA à entidade àbai

Xó indicada:

Tendo , em- vista -o que me foi exposteafls, 27,
pela Assessoria desta Presidência, e 2) ConSiderando .que o saneamen
to deste processo 8 medida que se impõe, vista dos incidentes pr-6
cessuais nele havidos, 3) RESOLVO, em grau de correição, no uso
competência delegada pelo Exm-9 Sr. Ministrb no despacho exarado no
processo n 9 MPAS-60.0.621/78- epublicado no D.O.U. de I8/08/80„ pãg.
16.342: 1) - Declarar nula. a Resolução n 9 1.009/78, JRPS/BA (fla.
17), uma vez que naquele ato se consubstanciou decisão totalmente
alheia ao objetó da discussão, 2} -Determina a volta dos: autos- actue
Ia JRPS, para apreciar o recurso de fls. 1 e, quanto a ele,decidir,
4) PUBLIQUE-SE e de‘, Se prosseguimento, CRPS-GP, em 12 de marçO de
1981. a) Paulo Vieira de Vasconcelos - SUBSTITUTO EVENTUAL DO PRESI
DENTE, EM EXERC/CIO,
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Contratos, Editais e Avisos
PRESIDÊNCIA DA REPtIBLICA

Diretoria Administrativa

Serviço de Administração
Comissão de Licitação
TOMADA, DE PREÇOS' N9 28/81 

A V I S - 0.

OBJETO 

• 

AqUisição de PNEUS, GAMARAS DE AR e BATERIAS, conforme
es Peoifica ç ão e quantidade indicadas no item 10.1 do Edi
tal pertinente.

DIA	 - 31 (trinta e hum) de marçe de 1981

	  -4 15 (quinze.) - horas.

LOCAL	 Sala de reuni g es da Comissão de Licitação do Serviço de
• Administração da Diretoria Administrativa da Preeidõncia

da RepUblica, localizada no Bloco 3, 29 ander, do Anexo
ou Pwlicio do Planalto, et Brasilia, Distrito federal.

EDITAL Acha-se- afixado na SeçãO de Licitação e C gMeraa'do Servi
ço: de Adininistração; situada no endereço asita 'descrito,
onde aerão fornecida cõpiae aos interessados.'

BroklIia (U), 16 de merw de 1981
ELY ME SOU'Z'A REIS - Cap

Presidente	 -
( Dias 17; 113 e 193.81 ).

TOMADA DE PREÇOS -N9 29181

A V / 

mBjETO Aquisição de roupas para, eama, mesa e banho, conforte
especificação e quantidade indicadas no item 10.1 . do
Edital pertinente,

DIA:	 (dois) de abril; de 1981.
RORAII0 

-	

15 (quine): 11Pras -
LOCAL	

-	

Sala -de reuniões : dá Gomis-aio de LicitaçãO do Serviço
de AdminiStração da Diretoria Administrativa da Presi
dãncia da RepUbliea, localizada no Bloco: 3, 29 andar,
do Anexo ao PalAcio de Planalto, em Brasília, Distri-
to Federai.

EDITAL
	 Achar-se- afixado na Seçãe de Licitação e Compras do . Ser

'viço Ae. Administração, situada no endereço acima dea-
crito, ' unde serão fornecidas cUpiaa aos intereseados.

Brasília (DF), 16 de março de 1981

	

IVAN BAPIISTí CORRÊA	 Cap ExI

	

:( Dias 17,1 ,8 e 19.3.:.-81
	 PreSidente

Secretaria de Planejamento

ründação Instituto Brasileiro- de Geografia e Estatística
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 149 37/81

OBJETO: Recebimento de propostas para fornecimento de FITA PARA MXQUINA DE
ESCREVER ELgTRICA IBM 82-C.

DATA:	 As 9:30 horas do dia 31/03/81
LOCAL: Av- Prenklin Roosevelt, n9 146, - 69 andar Rio de Janeiro - RJ
EDITAL: O Edital completo e demais esclarecimentos, poderão ser :obtidos no

endereço acita, a partir das 14:00 horas,

Rio de janeiro,. 19 de março de 1981
ORLANDO DE SOUSA-CADENGUE

:Chefe do Departamento de Material

Departamento Administrativo do Serviço Públicn
Superintendência de Construção e Administração

Tniobiliária
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

CONTRATANTE: UNIÃO FEDERAL - SUPERINTENDENCIA DE CONSTRUÇÃO E ADMI-
NISTRAÇÃO IMOBILIÃRIA - SUCAD.

CONTRATADA: CITEI. .= COMERCIO, INSTALAÇUES TECNICAS DE	 ELETRGNICA

LTDA.

PROCESSO-DASP N931.108/80.

OBJETO:	 Promover, com fundamento na clãusula oitava do Contra-
to principal n902/81, a inclusão dos seguintes blocos
residenciais na prestação de serviços de assistência
têcnica e manutenção de sistemas de antenas coletivas
para TV-FM; SQN - 307, Blocos A-13-C-D•E-F-G-H e I, em
Braáll ia-D. F.

VALOR DO
ADITAMENTO: Cr$..417.312,00(Ovatrocentos e dei-essete mil e trezen-

tos e doze cruzeiros), cuja despesa cor-rerã 1 Conta do
Fundo Rotativo Habítactonal de Brasil-1-a, exercfcio de
1981, fleffiento de Despesa 3.1.3-.2, cenforme -Nota deEm
pepho n941/81, emitida em 23.01.81.

Brasilia-D.F., 27 de fevereiro de 1.981
(49 35.188 de 18-03-81 - Cr$ 2.665,00)

MINISTÉRIO DO EXÊRCITO

Centro de Documentação do Exército

COMISSÃO DE .11:CITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS -Nf 81/81 

EDITAL

I. A Comisso de 'licitações do Cen -tro'de Documentação do EXer-
citi torna pUblico que Tare eealizar uma Tomada de preços,	 para
fornecimento de Material permanente e -material de consumo-

2. O prezo de j,iscriçãO Para 'habilitação de lirMas interessa
das encerrar-se- e ãs 11:00 horas de dia . 0-6:de sbril' de 1981..

3. As propostas deverão ser entregues çri envelopes lacrados
diretamente na Sec Adt do -Centro de DotementaçãO On Exeru;t0 -
do Exercilo - BI-op te "H" - 3? piso	 Setor Mititar Urbano	 Brasi-
lie - DF, impreteriveImeo-te ate ãs 111:30 horas do dia r3 de abrir
de 1981.

4. O- Edits1 para--a cltsda . lieitaçÃo deve ser peocurade no en-
dereço constante do n? 3 acima, onde es interessados poderão obter
todos as esclareeimentes-necesseries.

JOEL RIBEIRD DA srans. - TEN Cs",

ch Sec Mn/Presidente Can. Lic.

C Dec Rx.

(Dias: 18, 19 e 20-03-81)

Depósito Regional de Subsistência
Região Militar

DEPOSITO REGIONAL:DE SUBSIETRNCIA-DA-la. EM
EXTRATO-DE CONTRATO n9 118/CL, Aé 23 DEZ 80

De Compra e Venda celebrado entre a União. ea Empresa PADARIA PRÍNCIPE DA BEIRA LTDA,
localizada na AV, AMARO CAVALCANII, 1995 - RJ- Concorrãncia realiáada em unção do RDI
TAL n9 03/81 ,..CL, publicado-no D.C.U. n9 25/26, de 05/06 YEV Sl, pãgina n9 11-1a. Par
te. OBJETO: FORNECIMENTO DE PÃO' DE. TRIGO DE la. -QUALIDADE. VALOR -- Cr$,4.565.860,00(QUW
TRQ MILHÕES, QUINHENTOS E SESSENTA E CINCO MIL E OITOCENTOS E SESSENTA CRUZEIROS) eaF
to e definitiVo, elidida a possibilidade -de reá-justamente. GARANTIA:-Caução . de compro

	

misso no valor de Cr$ 45,658,60 depositada na CAIXA ECONOMIC4FEDERAL.	 CONTRATO-PA=
Integram o contrato, como se nele transcritas fossem, as CLAUSULAS -GERAIS do

? 1Cenrrato -Padrão de Compra e Venda". VERBA: ATV 1601.0628.1664:6'44.001ED 3.1.2.0 -- EM:

PENHO(S) N9(S) 102, de 02 JAN 81 - VIGÊNCIA: G contrato entrou em vigor ma datede-Sua
assinatura fluindo a partir desta, os prazos- de entrega, objeto do contrato. FORO:Foi
eleito como domicilio legal dos contratantes, o do Rio de Janeiro-RJ, em cujo foro se
rão dirimidas todas as questões decorrentes da execução do contrato. Rio de Janeiro.;
RJ, 23 de Pev de 1981. GRIANO0.10PES,TEN CEL . - ORDENADOR DE DESPESA.

e,: c 20 233, 	 PIVRI - Cr 1. 230,00)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretariada Receita Federal

Delegacia da Receita Federal
Ern113rasilia

Edital DRF/SERAE/N9 13/81

Pelo presente, e de acordo com o disposto
no artigo 27, § 19, do Decreto-Lei n9 1455/76, ficam os
abaixo relacionados intimados a apresentar, querendo, a es
ta Delegacia, impugnação ao Auto de Infração anexo a seus
respectivos proceSsos, ' no preze de vinte (2-0) dias conta-
dos a partir de trigásimo primeiro dia da data de publica-
ção deste edital, sob pena de revelia.

Rara fias de vistas aos interessados, que
não foram encontrados nos endereços indicados, os-processos
encontram-se nesta DPF de Brasília, SAS Quadra 03 - Bloco
"P, sala 312.

PROCESSO	 INTERESSADO

0168..055739/78	 MANOEL TEIXEIRA DA SILVA

016.8.05438a/79	 JOS5 ALCIDES DOS SANTOS

0283.017766 ./80	 ROMUALDO DE ALMEIDA FILHO

Brasília, 12 de março de 1981.
wARD AVELA NEIVA

Chefe SEPAE,

Casa da Moeda do Brasil

EXTRATO DE TERMO DE RE-RATIFICAÇÃO DE CONTRATO

PARTE-S:- Casa da Moeda do BraSil-CMB representada por seu Presidente
Nelson de Almeida Brume Diretor Paulo Cesar de Oliveira Brito e -
L.A. FALCÃO BAUER,,CENTRO TECNOLÓGICO DA CONSTRUÇÃO, representada por
seu procurador Luit ferreira e Silva-.

OBJETO:- alteração do item "f" da "Cláusula Terceira" do contrato
primitivo celebrado eni 1.10-80.

EXTRATO DE. TERMO DE PRORROGAÇÃO E

RE-RATIFICAÇÃO DE CONTRATO CELEBRADO EM 02-01-80 

PARTES:- Casa - da Moeda do Brasil-, CMS, representada por seu Presidente
Nelson -de Almeida- Brum e Difetbr SOctates Gailvêas e lauranti - Equipa
Mentes para Processamento de Dados Ltda-., representada par seu procu

Plinto- Laurenti.
OBJETO-: prorrogação e- re-ratificação do contrato de prestação de ser
viços firmado eMO2.01.80-.
PRAZO::- 12 {doze} meses a partir de 02-01.81.
VALOR:- Cr$ 19,-9r57A0 (detenove Mil, novecentos e cinquenta esete cru
teiros)-

EXTRATO : DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

TARTES .:- ,CaSa da Moeda do Brasil-CMB, represantada por seu Presidente
Nalsen de Alffleida Brum e Diretor ScSorates Galyeas e ROBERT VICTOR
HEMBLYS SCALES, HERIBERTO RAMON. CASAS E ANDRE MIGUEL HERMANN-

OBjETO:- prestação de serviçosde representação comercial junto às au
taridades argentina.

Horária:- 15 (quinze) horas

Local:	 SAN ,-quadra ,03, Lote "A", 19 and., sala 11,110 = Ed.

NácIeo dos Transportes-

Edital: Acha-se R dia,p0aiçâO do's interessados ha Sala 14.550

19 andar,

Brasflia, 16 de -março de 1981 ,

~TO LUIZ- BORGES

Presidente da CániSsÃo de

Licitação.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal
Departamento de Administração

-Comissão Permanente de Licitações

A V I s 
TOMADA DE PREÇOS N9 05181 

-OBJETO	 Contratação de Transporte Coleti

vo Interestadual,

ABERTURA DAS _PROPOSTAS -03 (três) - cle abril de 1981, às

(dez-) boras.-

' LOCAL Sala da Comissão , Permanente de

UvitaçOes, n9 06, edifício Sede
do IBDF, sito Avenida -L=4 'Net

te - SIM - Brasí1,ia-1)F.

EDITAL
	 Afixado no quadro de avisos, na

entrada do'edifIcio Sede- e à dia

posição dos interessadoa 	 nó

endereço acima mencionado.

DISPOSIÇÃO
	 A Comissão Permanente de Licita

çZiee estará à--disposição doa ia
teressados para qualquer esclare -

cimento.

Brasília, 18 de março de 1981.

ANTONIO DE OLIVEIRA SILVA

PreSidente da ,CPL

Coordenação de Assuntos Internacionais

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE.; Termo de contrato de compra é Venda, coxa -financiemen

to, entre a República Federativa vd6 Brasil e á firma

AID3 - Carl Zeiss jena da República , Democrática-Ale

PRAZO:- 2 (deis) anos contado- a partir de 15-01.1981„

	  Indeterminado.

L-ICITAÇÃO: Dispensada a licitação- na forma dó item 2.1, letra
Regulamento de LicitaçOes da- Casa da Móeda. do Brasi1CM11,

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

Superintendência Nacional da Marinha .Mercante

AVISO 

TOMADA DE PREÇOS 59 001181

ma.

OBJETO: Importação financiada de máquinas e equipa:Mentos de
do campo -e laboratOrio, materiais e peças de repoeição:,

da República Democrática Alemã, sem Similar produzi
do no Brasil, para o setor públied- agrícola brasilei

VALOR:	 US$ RDA w_oomoo,v) (vinte Inilh .&s, de dólares-con-

veniol.

PRAZO DE 

VIGÉNCIA: indeterminado.

Objeto.: Serviços de vigtIância e segurança de-armada do uni

vai_ de propriedade da SUNAMAM, situada na
QI-07, Uonjuato 01, Casa 10.

Dia:
	 02 de abril de 1981.

DATA:	 2:7 de fevereiro de 1981

ÓRGÃO
EXECUTOR: Coordenação dê Assuntos Interpacionais do Eimistá

rio da Agricultura (CINGRA)
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Secretaria Nacional de Plenajamento Agrícola
Comissão de Coordenação Financeira

EXTRÃ7 O 
a) ESPÉCIE: Segundo Termo Adttivo ao -Convênio celebrado em 26.1.0.79, publicado
no DOU de 08,11.79, entre 0-Mtnitterio de Agricultura e á Secretarie de Agri
cultura de Estado de PerhaMbuco. Assinado em 13.05:81.
b) OBJETIVO: Altear AOVOS recursos financeiros, visando dar continuidade à exe
cução dos serviços de classificação e inspeção de produtos de origem vegetal.
c) CREDITO: MA-Â- conta da atividaddé l330-.013l 40972.058-Cla s s i f icação e tnspe
ção de produtos de origem vegetal, elemento de despesa 3.1.3.2-Outres serviços
e encargos. Impenho A? 224, de 13.03.8i.
d) VALOR: MA-CR$-900,000,00 (nevecentos mil cruzeiros)
SECRETARIA: CR$ 6e320.000,00 (seisIntrhões trezentos e vinte mil cruzeiros)
el PRAZO : fermanece a vigehcia anterior
f) APROVAÇAO: Resolução CCF n? 05, de 24..02.81,
g) , ASSINATURAS: -MARCELO JOSE OLIVEIRA DIDUER=Delegado Federal de Agricultura
no Estado de Pernambuco; ALOISIO DE GUIMARÃES SOTERO-Secreterio de Agricultu
ra do Ettado de-Peri-len/buço.
h) TESTEMUNHAS: Assinaturas ilegíveis,

EXTRAT-O 
trleISPÉCIE: Sétimo Termo Aditivo ao ConVenie celebrado . em 03-37.76, publicado
do SOU de 0 .2e.08.76, entre o Ministério da Agricultura e .a Centrais de Abaste
cimento da. gai~e,com a tnterventenica de Secretaria de Agricultura 'e

Abastecimento da Paraíba, Assinado em 19.02.81.
b) OBJETIVO: Alocar novos recursos financeiros, visando dar continuidade -à e
xecução de um projeto de- informação de mercado agrícola.
c) CRÉDITO: MA-A conta da atividade 1328.04160442.057-Estudos- e pesquisas so
bre o Inercado agrícola,- elemento de despesa 3.1.3.2-Outros serviços e encar--7
gose Empenho n?-068, de 1-9,02,81.
dl VALOR: MA-Cr$ 1,740.000 -,00 (hum Milhão setecentos e quarenta mil cruzeiros)
el PRAZO: prorrogado ete 30.04,82.

-Ti APROVAÇÃO: Resolução CCF n? 03, de 05,02.8l.
-91 ASSINATURAS: EVERALDO SE OLIVEIRA AMOR1M-Delegado Federal de Agricultura no
Estado da Paraíba; GLAUCO EtQUEtRA DE BRITO-Diretor fresidente-Administrativo'
de CEASA: JOSÉ DE OLIVEIRA COSTA-Secretario dê Agricultura e Abastecimento de
Estado da Paraíba.
hl TESTEMUNHAS: Assinaturas Ilegíveis,

-EXTRATO 
a) ESPÉCIE; Quinto Termo Adttivo ao Convento celebradoem 28 -33.78, publicado

-no DOU de 13.0O378, _entre o Ministério da Agricultura e o Governo do TerritO-
rio Federal de Rondonia. Assinado em 13.03,-81.
bl OBJETIVO: AloCar novos recursos ftnanceiros, visando dar continuidade â e
xecuçãO det trabalhos. de classificação de produtos vegetais, ' subprodutos e r'e
elduos de valor eco/Ia/mico, para o mercado interno.
cl CRÉDITO: MA-A conta da atividade 131-644140572,058-ClassAficeção e inspe -
ção de Produtos de origem vegetal, elemento-de despesa 3.1.1,1-S2-Despesas va-
riéveis'Cr$ 100,B00,00 (cem mil Cruzeiros) e 3.1.3.2-Outros serviços e enciF
gos-Cr$ 80. 1100-A0 (oitenta mil cruzeiros), Os recursos serão geridos atravE
do sistema DIAD/SEOF.
dI VALOR: MA-CR$ 180,000:0Q (cedtet oitenta mil oruzeirosl
SECRETARIA: CR$ 22e645.000,00 (vinte e dois milhões seiscentos e quarenta e
cinco mil oruzetros).
til_ -PRAZO: Permanece a vigência anterior,
-VI APROVAÇÃO: . Resolução CCF n9 003,de 05,02e81.
9I . ASSINATURAS: JOÃO PtMENTEL FILHO-Delegado Federal de Agricultura; JORGE
TEIXE1RA DE OLIVEIRA-Governador de Rondônia; LUIZ CARLOS COELHO DE MENEZES-Se
creterio de Agricultura no TerritOrto de RondOnta,
hl TESTEMUNHAS: Assinaturas ilegíveis,	 •

EXTRAS 
ea)'ESPÉC1E: -Quarto Termo-Aditivo ao Ajuste celebrado em-27,02.78, publicado
mo DOU de 07.04.78e entre o Ministério da Agricultura e a Empresa dê Assis
tedcta Tecnitá e Extensão Rural ao Estado da Goiás. Assinado em 12.03.81
t) OBJETIVO: Alocar novos recursos financetres, visando der oontinutdade
aos trabalhos de apense de sementes,
c) CREPITO: MA- A conta do prõjeto 1323e04140756,193-Desenvolvimento do Sis
tema Laboratorlal de Apoio Vegetal, elemento de despesa 3-1.3,2-Outros SeF
viços e Encargos. Empenho n? 204, de 12.0.3.81.
dl VALOR: MA,CR$ 2400.300,00 (dois mtlhões de cruielros.)
t) PRAZO: Prorrogado ate 31.12.82.
f) APROVAÇÃO: Retolução CCF n? 05, de 24.02.81.
.g) ASSINATURAS: CESAR THEMISTOCLES.BANNAS-Delegade Federal de Agricultura
no Estado de Goles; COLOMBO BAIOCCHI FILHO-Presidente da EMA-TER/GO.
h) TESTEMUNHAS: Assinaturas ilegíveis.

lYÉMSTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Gabinete do Ministro

Extrato do Iermo de Convênió n 2 uoituei-mHTES: Ministério da Educação. e Cultura' e
Governe de Estado de Alagoas. OBJETO: -Execução dó PRONASED/RURAL, no Estado de Ala
goas. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos financeiros alocados no FNDE, Prévia e oportuna
Mente empenhados, de -acordo com o Plano de Aplicação. VALOR: Cr$ 106.784,000,00 (
cento e SeiS milhões, setecentos e Oitenta e quatro mil cruzeiros), PRAZO DE VISÊNI
CIA: ' A partir de 01 de março de 1981, até 28 de fevereiro de 1982. DATA DA ASSINA-
TURA: 27 de fevereiro de 1981. ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIG - Ministro da Edu-
cação e Cultura. GUILHERME GRACINDO SOARES PALMEIRA - Governador do Estado de Ala
goas. ANTÔNIO CABRAL DE ANDRADE -.Gerente do PRONASEC/RURAL. JOSÉ MEDEIROS
SEDUC/AL.

Extrato do Termo de Convênio n2 06/81. PARTES: Ministério da Educação e Cultura e
Governe do Estado do-Ceará. OBJETO: Execução. do PREINASEC/RURAt,no Eotodo do Ceará.
CRÉDITO DA- DESPESA: Recursos financeiros alocedos no ENJOE, previa e oportunamente'
empenhados, de acordo com o Plano de Aplicação. VALOR: Cr$ 139.753.000,00 (cento e
trinta -e nove miln5es, setecentos e cinqüenta e tri:-;e mil cruzeiros). PRAZO DE vr -
GÊNCIA: A partir de 01 se março de 1931, até 28 de Fevereiro de 1932. DATA DA ASST
NATURA: 27 de fevereiro de 1931, ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIe - Mini,tro da
Educação o Cultura. VISLIO DE MORAES FERNANDES 1AteRA - Governador do Fetodo do

Ceará. ANTÔNIO CABRAL DE ANDRADE - Gerente do PRONASEC/RURAL. ANTÔNIO DE ALBUQUER-
QUE SOUSA FILFC - SEDU/CE.

Extrato do Terno de COnvenio n 2 07/81. PARTES:- Ministério de-Educação e Cultura e
Governo do Estado do Maranhão. OBJETO: Execução do PRONASEC/RURAL no Estado do Ma-
ranhão. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos financeiros alceados no FNDE, prévia e oportu
naménte empenhados, de acordo com o Plano de ApIiceção, VALOR: Cr$ 101.753.000,00T
cento e um milhãee, setecentos e cinqüenta e três mil cruzeiros). PRAZO DE VIGÊN -
CIA: A pertir de 01 de Março de 1981, até 28 de fevereiro de 1982. DATA DA ASSINA-
TURA: 27 de fevereiro de 1981, ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIG - Ministro da .Edu-
cação e Cultura. JOÃO CASTELO RIBEIRO GONÇALVES - Governador-do Estado do Mareehão,
ANTÔNIO CABRAL DE ANDRADE - Gerente do PRONASEC/RURAL. ANTÔNIO CARLOS BECKMAN -
SEDUC/MA.

Extrato do Termo de -Convênio n2 08/81-PARTES: Ministério de Educação e Culture. e
Governo -do Estado da Paraíba. OBJETO: Execução do PRONASEC/RURAL no Estado . da Pa -
ralba. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos Financeiros alocados no FNDE, prévia e oportu-
namente empenhados, de acordo com ó Plano de Aplicpção, VALOR: Cr$ 113.531.000,00(
cento e treze milhões, quinhentos e trinta e um mil çruzeiros). PRAZO DE VIGÊNCIA:
A partir de 01 de março de 1981, até 28 de fevereiro-de 1982. DATA DA ASSINATURA
27 de fevereiro de 1981. ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIG - Ministro da Educação e
Cultura, TARCISIO DE MIRANDA BURYTI - Governadór do Estado da Paraíba, ANTÔNIO CA-
BRAL DE ANDRADE - Gerente do PRONASEC/RURAL. GISELDA NAVARRO DUTRA - SEDUC/Pb.

Extrato do- Termo de Convênio n2 09/81. PARTES: Ministério da Educação e Cultura e
Governe dó Estado dó Piauí.. OBJETO: Execução do ^PRONASEC/RURAL no Estado do Piauí,
CRÉDITO DA DESPESA: Recursos financeiros elocados no FNDE, prévia e oportunamente'
eMpenhados, de acordo com o Plano de Aplicação. VALOR: Cr$ 84.834.000,00 ( Oitenta
e quatro milh3es, oitocentos e trinta e quatro mil cruzeiros). PRAZO DE VIGÊNCIA
A partir de 01 de março de 1981, até 28 de fevereiro de 1982. DATA DA ASSINATURA
2? de fevereiro de 1981: ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIG - Ministro da Educação e
Cultura. LUCíDIO - PORTELA NUNES = Governador do Estado do Piauí. ANTÔNIO CABRAL DE'
ANDRADE - Garante do PRONASEC/RURAL. tUIZ GONZAGA PIRES - SEDUC/PI.

Extrato do Termo de Convênio n 2 10/81. PARTES: -Ministério da Educação e Cultura e
Governo do Estado do Rio Grande do Norte. OBJETO: Execução do PRONASEC/RURAL,eo Es
tado do Rio Grande do Norte. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos finar:caireis alocados no
FNDE, prévia e oportunamente empenhados, de aeordo com o Plano de Aplicação,VALOR:
Cr$ 90.993.000,00 (noventa milhOes,novecentoe e noventa é três mil cruzeiros).PRA-
ZO DE VIGÊNCIA: A partir de 01 de março de 1981, até 28 de fevereiro de 1982.DATA1

DA ASSINATURA: 27 de fevereiro de 1981. ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIS - Ministro
da Educação-e Cultura. LAVOISIER MAIA SOBRINHO - Governador do Estado do- Rio Grane •
de do Norte. ANTÔNIO CABRAL DE ANtiPADE - Gerente do PRONASEC/RURAL. LUIZ EDUARDO
CARNEIRO COSTA - SEDUC/RN.

Extrato do Termo de Convênio n2 11/81. PARTES: Ministério da Educação e Cultura 'e
Governo do Estado de Sergipe. OBJETO: Execução do PRONASEC/RURAL, no Estado de Ser
gipe. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos finaneeiros alceados no FNDE, prévia e oportuna
mente empenhados, de acordo com o Plano de Aplicação. VALOR: Cr-$80.600.000,00 (oi
tente miIhOes -e quinhentos mil cruzeiros), PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir de 01 de
março de 1981, até 28 de fevereiro de 1982. DATA DA ASSINATURA: 27 de fevereiro de
1981. ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIG - Ministro da Educação e Cultura. AUGUSTO ' -
DD PRADO fRANCO - Governador do -Estado de Sergipe. ANTÔNIO CABRAL DE ANCRAOE - -Ga- .
rente do PRONABIMMURAL. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - SEDUC/SE.
Extrato do Termo de Convenio n9 01/81. PARTES: MiniSt grio da Educação
e Cultura e Ministério do Interior. OBJETO: Pesquises, Projetes,Ava-,
liação e Adompanhamento do PRODASEC/URBANO, nos Estados da Região
Nordeste. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos financeiros alocados no ENDE,
previa e oportunamente empenhados, de acordo com o Plano de Aplica -
ção. VALOR: Cr$ 20.00.0.000,00 (vinte milhões de cruzeiros). PRAZO DE
VIGÊNCIA.: A partir da Publicação e durante 12 (doze) meses- DATA DA
ASSINATURA: 27 de fevereiro de 1981. ASSINATURAS.: RUBEM CARLOS
LUDWIG - Ministro da Educação 'e Cultura. MÃRIO DAVID ANDREAZZA - .Mi-
nistro dó Interior. ANTONIO CABRAL DE ANDRADE - Gerente do pRoNAsgc/
RURAL e PRODASEC/URBANO. MYRIAM LEVY CARDOSO MOREIRA - Presidente da
Fundação Projeto RONDONe VALFRIDO SALMITO FILHO - Superintendente da
SUDENE.

Extrato do Termo de Convênio n9 08/81.PARTES: Ministerio da Educação
e Cultura e Governo do Estado de Alagoas- OBJETO: Execução doPRODASEC
/URBANO, no Estado de Alagoas. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos finan-
ceiros eloCadoe no FNDE, previa é oportunamente empenhados de acordo
com o Plano de Aplicação- VALOR: Cr$ 45400.000,SO (quarenta e cinco
milhões de cruzeiros)-. PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir de 01 de- março de
1981, ate 28 de fevereiro de 1982. DATA DA ASSINATURA: 27 dó feve-
reiro de 19-81. ASSINATURAS: RUBIY CARLOS LUDWIG - Ministro da Educa-
ção e Cultura. GUILHERME GRACINDO SOARES PALMEIRA - Governador do
Estado de Alagoas. ANTONIO CABRAL DE ANDRADE - Gerente do PRODASEC/
URBANO. JOSÉ MEDEIROS - secretario da SEDU/AL.

Extrato do Termo de Convenio n9 0-7/81.PARTESeMinisterio da Educação
e Cultura e Governo do Estado do Ceara. OBJETO: Execução do PRODASEC
/URBANO, no Estado do Ceará. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos finencel-
ros alocados no FNDE, previa e oportunamente empenhadose de acordo
com o Plano de Aplicação.. VALOR: Cr$ 105.000-000,SO (cento e - cinco
milhões de cruzeiros). PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir de 19 de março de.
1981 ate 2S de fevereiro de 19 ,82. DATA DA ASSINATURA: 27 de feverei-
ro de 1981. ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIP - Ministro dá Educação
e Cultura. VIRGfLIO DE MORAIS FERNANDES TAVORA - Governador do Esta-
do do Céare, ANTONIO CABRAL DE ANDRADE e Gerente do PRODASEC/URBANO.
ANTONIO DE ALBUOUERQUE SOUSA FILHO - SEDUCPCE.

Extrato do Termo de Convenio n9 08/81.PARTES: Ministêrio da Educação
e Cultura e Governo do Distrito Federal. OBJETO: Execução doPTODASEC/
URBANO-, no Distrito Federal. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos financei-
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Firma contratada: FUNDAÇÃO DOS SERVIDORES DA UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DO R. G. S. (FASURGS)

Tomada de Preços N9 6 7/7 8 - Recursos Orçamentários elemento 31.32
da UERGS - Vigência de O 1/0 1/81 à 3 0/0 6/81.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Sexto Comando Aéreo Regional

Base Aérea de Brasília

Extrato de Contrato a que se refere o Decreto 33 2 78.382,

de 08 de setembro de 1976, celebrado entre a Base Aerea de Breai

lia e a firma Agroservice Empreiteira Agricola Ltda.

• - Espécie: Termo Aditivo n2 001

B - Resumo do Objeto do Contrato: Contrato de Serviços

de"Limpeza e Conservação de Instalações.

C - Credito pelo qual correrá a despesa: 0309.0/445-374

D - NUmero a data do Empenha: 411 - Não Vinculado de II
AGO 80.	 .

E - Valor de ,es 1.980.060,00 (Hum milhão, novecentos e
oitenta mil, sessenta cruzeiros).

F - Prazo de Vigência 12 (doze) meses a contar de 01 de
maio de 1980.

Brasília-DF, 13 de fevereiro de 1981.

(N9 35.162 de 16-03-81 - Cr$ 2.665,00)

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO
Departamento de Serviços Gerais

Extrato do Termo de Contrato
• DSG/BSB/N? 04/81

Contratante: Ministério da Indústria
e co Comércio.

Contratada: Brastec — Refrigeração
Ltda.

Objeto: Manutenção preventiva e
corretiva, bem como assistência ténica,
em condicionadores de ar.

Licitação: Tomada de Preços
BSB/N? 001/1981

Dotação Orçamentária: A despesa
com a execução do Contrato, correrá a
conta dos recursos consignados na Lei n?
6.867, de 3.12.1980, em favor das Unida-
des: 18.01 — Gabinete do Ministro; 1802
— Secretaria Geral; 1804 -- Secretaria de
Controle Interno; 1805 — Divisão de Se-
gurança e Informações; 1807 -- Departa-
mento de Serviços Gerais; 1808 — Depar-
tamento Nacional de -.Registro do Comér-
cio; 1811 — Departamento. do Pessoal;
1815 — Conselho de Desenvolvimento In-

dustrial; 1816 — Conselho de Não-
Ferrosos e de Siderurgia; 1817 — Conse-
lho de Desenvolvimento Comercial, to-
dos na Categoria Económica, 3.0.0.0 —
Despesas Correntes; 3.1.0.0 — Despesas
de Custeio 31 3 O — Serviços de Tercei-
ros e Encargos; 3.1.3.2 — Outros Servi-
ços de Encargos.

Número e Data dos Empenhos:
GM/N? 055, de 12.2.81; GM/CJ/N? 009,
de 9.2.81; SG/N? 018, de 9.2.81; SCl/N?
022, de 16.2.81; DSI/N? 004, de 9.2.81;
DSG/N? 037, de 9.2.81; DNRC/N? 012, de
9.2.81; DP/N? 023, de 9.2.81; CDI/N? 042,
de 27.2.81; CONSIDER/N? 016, de 9.2.81;
CDC/N? 013, de 9.2.81.

Valor do Contrato: Estimado em Cri
1.487.808,00 (hum milhão, quatrocentos e
oitenta e sete mil, oitocentos e oito cru-
zeiros).

Prazo de Vigência: De 1? de março
de 1981 a 28 de fevereiro de 1982, prorro-
gável mediante acordo entre as partes.

(N? 35.123 -- 17.3.81 — Cri 1.620,00)

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais

cC,CNO0.091.652/0002-60
AVISO AOS ACIONISTAS

Aehaffi-se à disposição dos Senhores Acionistas- da COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MI
NEWS - CPRM, em Sua Sede, no Setor de Autarquias Norte = EdifIció PetrobrãS, 59 -an-
dar - Brasilia, DF, os documentos á que se refere o artigo 133 da Lei 6404, de 15 de
dezembro de 1975, relativos ao- exerci-cio de 1980. Brasllia, em 16 de Março de 1981,
J.R. DE ANDRADE RAMOS - Presidente.

ros aloáadós nó FNDE, previa e oportunamente empenhados, de acordo
com e Plano de Aplicaçao. VALOR: Cr$ 52-0 -00.00 -0,00 (cinqüenta e dois
milhões de cruzeiros), PRAZO DE VIGÊNCIA,: A partir da publicação
ate 2:8 de fevereiro de 1987. DATA DA ASSINATURA:- 27 de fevereiro de
1951. ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIG = Ministro da Educação e Cul-
tura, AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LAMAISON Governador do 	 Distrito
Federal. ANTONIO CABRAL DE ANDRADE - Gerente do PRODASEC/URBANO.
EURIDES BRITO DA SILVA - Presidente do Conselho Diretor da FEDF.

Extrato do Termo de Convenio n9 09/81 .PARTES: Ministerio da Educação
e Cultura e Governo do Estado do Maranhão, OBJETO Execução do
PRODASEC/URBANO-, no Estado do Maranhão- CRÉDITO DA DESPESA: Recursos
financeirot . UocadoS no ENDE, previa e oportunamente empenhados, de
acordo com o Plano de Aplicação. VALOR: Cr$ 45.000,000,0 O ( quarenta
.e cinco milhões de cruzeiros.). PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir de 19 de
março de 1981, ate 28 de fevereiro de 1952. DATA DA ASSINATURA: 27
de fevereiro de 1981. ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIG - Ministro da
Educação e CuItura. JOÃO CASTELO RIBEIRO GONÇALVES = Governador do
Estado do Maranhão, ANTONIO CABRAL DE ANDRADE - Gerente do PRODASEC/
URBANO, ANTONIO-CARLOS BECKMAN - SEDUC/MA,

Extrato- do Termo de Convenio n9 10181. PARTES: Miniáterio da Educação
e Cultura „e Governo do Estada da Pará-lha. OBJETO: Execução do
PRODASEC/URBANO, no Estado da. Paraíba. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos
financeiros alocados no - FNDE,_previa e oportunamente- empenhados, de
acordo com o Plano de Aplicaçao. VALOR; Cr$ 50.050.000,00 (cinqüenta
milhões de cruzeiros), PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir de 01 de março de
19 81, ate 25 de fevereiro de 1982. DATA DA ASSINATURA: 27 de leve-
reiro de 19.81, ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIG - Ministro da Educa-
ção e Cultura. TARCISIO DE. MIRANDA BURITY - Governadór do Estado da
Paralba, ANTONIO CABRAL DE ANDRADE - Gerente do- PRODASEC/URBANO.
GISELDA NAVARRO DUTRA - SEDUC/Pb.

Extrato do Termo de Convenio m9 ll/Dl. PARTES: Ministerio da Educação
e Cultura e Governo do Estado do Piaul. OBJETO:: Execução do PRODASEC
/URBANO, no Estado do Piaul, CREDITO DA DESPESA: Recursos financei-
ros alocados no FNDE, previa e oportunamente empenhados, de acordo
com o Plano de- Aplicação, VALOR: Cr$ 45,5 00,000,00 (quarenta e cinco
milhões de cruzeiros). PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir de 01 de março de
1981, ate 25 de fevereiro de 1982. DATA DA ASSINATURA: 27 de feve-
reiro de 1951, ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIG - Ministro da Educa-
ção e Cultura, LUCIDIO PORTELA NUNES - Governador do Estado do Piau
ANTONIO CABRAL DE ANDRADE - Gerente. do PRODASEC/URBANO. LUIZ GONZAGA
PI RES - SEDU-/Pi.

•
Extrato do Termo de Convenio n9 12/81. PARTES: Ministerio da Educação
e Cultura e Governo do Estado do Rio Grande do Norte. OBJETO: Exe-
cução do PRODASEC/URBANO, no Estado do Rio Grande do Norte. CRÉDITO
DA DESPESA: Recursos financeiros alocados no FNDE, previa e oportu-
namente empenhados, de acordo com o Plano de Aplicaçao. VALOR: Cr$..
55.000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões de cruzeiros). PRAZO	 DE

VIGÊNCIA: A partir de 01 de março de 1981, ate 28 de fevereiro	 de
1982. DATA DA ASSINATURA: 27 de fevereiro de 1 9 81. 	 ASSINATURAS:
RUBEM CARLOS LUDWIG - Ministro da Educação e Cultura. LAVOISIER
MATA SOBRINHO - Governador do Estado do Rio Grande do Norte. ANTONIO
CABRAL DE ANDRADE - Gerente do PRODASEC/URBANO. LUIZ EDUARDO CARNEIRO
COSTA - SEDUC/RN.
Extrato do Termo de Convenio n9 13/81 . PARTES: Ministerio da Educação
e Cultura e Governo do Estado de Sergipe. OBJETO: Execução do
PRODASEC/URBANO, no Estado de Sergipe. CRÉDITO DA DESPESA: Recursos
financeiros alocados no FNDE, previa e oportunamente empenhados, de
acordo com o Plano de Aplicação .1 VALOR: Cr$ 35. 000. 000 ,00 (trinta e
cinco milhões de cruzeiros) . PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir de 01 	 de
março de 1 9 81, até 28 de fevereiro de 1 9 82. DATA DA ASSINATURA: 27
de -fevereiro de 1 9 81. ASSINATURAS: RUBEM CARLOS LUDWIG - Ministro da
Educação 'e Cultura. AUGUSTO DO PRADO FRANCO Governador do Estado
de Sergipe. ANTONIO CABRAL DE ANDRADE - Gerente do PRODASEC/URBANO.
ANTONIO CARLOS VALADARES - SEDUC/SE.

Secretaria de Assuntos Culturais
Biblioteca Nacional

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ASSUNTOS CUL

TURAIS ATRAVÉS DA BIBLIOTECA NACIONAL E A FUNDAÇÃO "MOVIMENTO UNIVERSITARIO

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL" - MUDES. OBJETIVO: DESÈNVOLVIMENTQ DE RECUR

SOS HUMANOS. EMPENHO NQ 03/81, DE 20.02.81 - ELEMENTO DE DESPESA 3.1.3.2.- PO
GRAMA ATIVIDADE 0.84.82472.102, VALOR: Cr$2.500.000,00 (DOIS MILHOES E QUINHENTO-5-
MIL CRUZEIROS), EM 03 (TRÉS) PARCELAS: Cr$900.000,00 (NOVECENTOS MIL CRUZEIROS)
NO ATO DA ASSINATURA, Cr$1.000.000,00 (HUM MILHÃO DE CRUZEIROS) 120 DIAS APÓS A
LIBERAÇÃO DA PRIMEIRA PARCELA; Cr$600.000,00 (SEISCENTOS MIL CRUZEIROS) 120 DIAS
APOS A LIBERAÇÃO DA SEGUNDA PARCELA. VIGÊNCIA: 11 (ONZE) MESES. FORO: CIDADE DO

RIO DE JANEIRO/RJ - ASSINATURA: PLINIO DOYLE SILVA E CARLOS DONDEO JONIOR. 	 RIO

DE JANEIRO EM 12 DE FEVEREIRO DE 1981.

(N9 0.181 dê 27-02-81- Cr$ 1.4)25,00)
•

Universidade Federal dó Rio Grande do Sul
-Departamento- de Serviços Gerais

TERMO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL ao TERMO DE CONTRATO N9 75/78

Objeto: Contratação de Serviços de Limpeza, Conservação e peque-

mos atendimentos-

Firma contratada.; FUNDAÇÃO DOS SERVIDORES DA UNIVERSIDADE fEDE-

RAL DO R. G. S (FASURGS)

Tomada de Preços N9 31/78 - Recursos Orçamentãrios elemento 31.32

da UFRG$ - Vigência de 01/01/81 à 30/0-6/8I.

TERMO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL ao TERMO DE CONTRATO N9 90/78

Obj-eta: Contratação de Serviços de Vigilência.

(':2 20 217, de 11/3/81 - Cr" 1.91.5,00)

(Dias- 19, 20 e 23-03-81)

MINISTÉRIO DO INTERIOR
Secretaria Especial do Meio Ambiente

EXTRATO DO CONVÊNIO N9 026/SEMA/81
CONVENENTES:Secretaria Especial do Meio Ambiente, a Universidade
Federal do Rio Grande do Sul, atra.ves de seu Instituto de Bio
ciência-IB-UFRGS e com o acompanhamento da SUDESUL.
OBJETO: Constitui objeto do Convênio a assistência técnica epres
taçao de serviços pela IB-uFRGS, com o acompanhamento da Superiii,
tendência do Desenvolvimento da Região Sul, na realização da Op-e



ração Científica-e Administração das Estações Ecológicas do TAIM
e ESMEáALDA no Estado do Rio Grande do Sul.

DOS RECURSOS: As , despesas no presente exercício correrão ã conta
de Reour-00s coneignados ao MINTER, atreves da Lei n9 6.867, de
03,12-80- Atividade 190-7.13774562 - .5 43 - Preservação Ambiental. E
lamento de Despesa	 - Outros Serviços e Encargos.

EMPENHO: N9 032, de 19-02.81
VALOR: dR$ 5.100.00 -0,00 (cinco Milhões e cem mil cruzeiros)

VIGENCIA:- C Convênio qüe ser& publicado no D.(1.D-, entrarã
vigor - ma data de sua assinatura pelo prazo de 2 (dois) anos,
dende se prorrogado- mediante Termo Aditivo.
DATA á ASSINATURAS: lE de. março de 1981. Paulo Nognélre Neto ,-.Se
cretario do Meio Ambiente. -Earle Diniz Moearthy Moreira- Reitor'
da UFRGS e Antônio- Cándide Silveira- Pires - Superintendente da
SUDESUL,

.Superintendência, da Zona Franca de Manaus

em
Po

Apontamentos para o Direito
Internacional
— Antônio Pereira Pinto (4 tomos)

Vol. IV --

Cr$ 180,00 (o tomo)
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ESPECIE. ,- Convânio n9 001/$1, datado de 26 de fevereiro de 1981. PARTES SUPERIN

TENDÊNCIA DA ZONA FRANÇA DE MANAUS e p GOVERND,E0 ESTACO DO ACRE. OBJETO - ebje

tiva a Urbanização de uma área na cidade do Rio Branco, Estado do Acre, e que 'es
tá destinada ã construção de habitações populares; assim minimizando as dificulda-
des habitacionais e os problemas sociais dal decorrentes de famílias residentes em
em glebas atingidas pelo desmatamento de terras Iitorãneas do Rio Acre. VALOR -
E de 4,567.000,00 ((uatro milhões, quinhentos e sessenta e sete mil cruzeiroS)).
PRAZO - E de 12 (doze) meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA - As despesas deCorrentes dá
execução deste Convênio correrão ã conta da Seguinte dotação orçamentária da
SUFRAMA: Programa - Apoio a Projetos de Desenvolvimento Regional: Apoio a Entida-
des: mnmementais -Elemento-de Despesa 4.1.3:0.31 - Investimento-em Regime de
Execução Especial; Obras e Instalações, NEMER° DO EMPEM-1) Empenho n 9 168/81, da

tado de 26-.01.1981. OBSERVAÇÃO: O presente extrato foi elaborado de conformida-

de como Decreto n9 78.382, de .08 de setembro-de 1976. Manaus, 26 de fevereiro de.

1981.'

EEPECIE Conyaion9 002/81, datado de 05 de março de 1981. PARTES - SUPERINTEN
DÊNCIA-DA ZONA FRANCA DE MANAUS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA: -OBJETO

-Dbjetiva a aqtdsição, pela PREFEITURA,. de um-TRATOR D-8, marca CATERPILLAR. -
VALOR - CR$ 10.000.000,60- (dez milhões de cruzeiros). PRAZO - r de 6 (seis) me

seS. DOTAÇAD ORÇAMENTARIA r , As despesos decorrentes deste Acordo correrão à con-
ta dos. seguintes destaques orçamentários daSUFRAMA.: Projeto Apoio ao desenvolvi
mento Agrícola - Elemento de Despesa - 4.1.3.0.00 - Investimento em Regime de Exé

cução Especial:, .04E1O -10 EMPENHO - Empenho n9 172/81, datado de 27-02.81. OBSER

VAÇÃO - O presente extrato foi elaborado de conformidade com o Decreto n 9 78.382:

de 08 de setembro de 1976. Manaus,, 06 de março de 1981.

Fundação Nacional do lindio

EXTRATO DE CONTRATO -N9 025/COV/80 

.CONTRATANTEE:. Fundaçio Nacional do tndio	 FUNAI e EMBRAÉR
- Empresa Brasileira -de Aéroniutica S/A.

EXTRATO DO CONTRATO 0/29/E1 

ESPÊCIE: TERMO ADITIVO ao contrato 0/36/80, firmado entre a Companhia da Desenvolvi"
mento do Vale do S 'ão Francisco - CODEVASF e a firma LEME ENGENHARIA - Empresa BraM.-

leira de Cónsultoria Ltda.
OBJETO: O presente termo aditivo tem por Objeto prorrogar o prazo do contrato n9 O/
36/80.
PRAZO: O prazo do contrato 0/36/80 fica, por esé instrumento, prorrogado por mais
90 (noventa) dias.
Data de Assinatura: .05 de matçe de 1.9131.

(N? 35.135 de 18-03-81 - Cr$ 820,00)

Banco Nacional da Habitação'

EXTRATO S/N9 de 28/02/81, dos CVS-0007-/-81, firmado em 26-40231,
entre o- BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO e o BANCO DO ESTADO DE SÃO
PAULO S.A.
ESPÉCIE: - Convênio 4e Prestação de Serviçõs.

OBJETO : - Recebimento _de importâncias pagas qm decorrência , da co
brança judicial de dívidas para com o FGTS, no inte,,
rior do Estado de São Paulo, face ao	 Proviffiento n9
01/81, da Corregedoria Geral da Justiça do Estado.

Assinaturas ,: Lyció de Faria, Diretor do BNH; Edmo Lima de Marca.,.
Chefe do Departamentode Coordenação do FGTS; Athayde Rosa e Ah-
thenor de Braga Fatias, diretores do BANESPA; Paulo Braga Gaivão
e Luiz Augusto de 014Veita Ferreira, testemunhas.

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro

Epripm NO 10/81

Recebimento de propostas para. a exe
cução e exploração doservi90 de ra
diodifusão sonora em onda media, na
cidade de Presidente Epitácio, Esta
do de São PeUici.

O MINISTRO DE ESTADO DAS:COMUNICAÇUE :, tende em

vista o disposto no artigo 19 do Decreto n9 70.5684. de- 18,demaio

de 1972, e de acordo- com as normas estabelecidos ne . Reguletento

dos Serviços de Radiodifirsão, aprovado _pelo Decretó n952,795 4 de

liii1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111011111111111111111111111111111111111111111i111111

PROGRAMA .EDITORIAL
DO MINISTÉRIO D-A JUSTIÇA

Coleção Memória Jurídica Nacional

OBJETO

'VALOR

COUTO

Fornecimento -de uma aeronave . -EME - 110 -P1

Bandeirante"..

-CR$ -91.3.00,00.(neventa a um milhoe. s e trezen-
tos Mil Cruzeiros).

814E4, Assiatencia
2549 - Assistancia as Comunidades Indígenas

Elemento de Despesa - Equip. Na
teria' Permanente..

Voi. I — História do Direito Nacional
— Isidoro Martins (Kinior

Cr$ 100,00

EMPENHO	 : N9 2164- 5 da 19/12/80.

Entra em vigor e partir da áata da assinatura
e rarmina. coa. o aumprimenro :de radas as abri,
g.siçiies nele ajusta-das,;

DATA a ASSINATURAS-: 22 de dezembro -de 1980.

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco

EXTRATO DO CONIRATUE/23/81 

ESPECIE: -29 TEM ADITIVO ao , contrato-O/11/80, firmado entre a Conipanhia -de Desenvoi
Yimeato do Vale do -São Francisco - CODEVASF e a firma Aerofoto 'Cruzeire S.A.
OBJETO: °presente termo aditivo teia por objeto prorrogar o prazo do contrato 0/11/
80 com direita a reajustamento bem como aprovar o novo crónograma físico- financei-
ro--que ecomparilme integra este instrumento-
PRAZO: -O prazo do contrato 0/11/80- fica, por este instrumento, prorrogado por maiS
60. (sessenta) dias, contado . a. partir do termino do prazo do contrato ora aditado,
com direito a reajustamento,
Data de Assinatura: 20 de- fevereiro de 1.581.

Vol. II — Projete do Código Civil Brasileiro
— Coelho Rõdrigues

Cr$ 200,00

.-

=
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1. Serviço
2. Local
3. Freqüência
4- Potência: Diurna

Noturna
5. Sistema irradiante.

5.1 alturaa-máxita
5,2eltura tínima

: ONDA MÉDIA
Presidente Epitácio

: 1560 kHz
: 1,0	 kW
: 0,25 kW

ONIDIRECIONAL
: 55 m

48 á

Luis de Montes Belos, Estado
que se seguem:

de Goiás,

1. Serviço
2. Local
3. Freqüência
4. Potência: Diurna

Noturna

: ONDA MÉDIA
: São Luis de Motes Belos -02
: 1450 kHz
: 1,0 kW
: 0,25 kW

ordammorstrenn.mwaeunnamnaw
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31 de outubro de 1962, torna pabiicó que, transcorridos 45 (que
rente e cindo) dias-,- ~ta:doe do dia seguinte ao da publicação
deste Edital no Diário Oficial da- União, estará recebendo, pelo
praió de IS (quinze) dias, propostas para a execução e exploração
dó serviço- de radiodifusão sonora- em onda nédia, nacidadede Pre
sidente Épitácio, Estado- de São Paulo, com ascaracterlsticas que.
se seguem:

do serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na Oi
dade de Belem, Estado do Pará, cot as características que se se
quem:

1. Serviço : FREQUÊNCIA MODULADA

2, Canal	 : 248 (97,5 MHz)

1. Classe	 B

As condições deste Edital fazem parte do processo-
que lhe deu origem e encontram-se á. disposição dos interessados
na Diretoria Regional do-DENTEL em Selem - PA, situada na Aveni
da Senador Lemos, 1749,

Brasília, 16 de mahço
	 de 1981

ROMUID V1LLAR FURTAM

Ministro de Estado das Comunicações
As cOndições deste Edital fetem parte dó processo

que lhe deu origem e encontram-se ã disposição dos interessados
na Diretoria Regional do DENTEL em São Paulo - SP, situadanaRua

Costa, 55,

Brasília, 16 de	 nahço	 de 1981,

ReMtIO VILIAR FUIrCADD
Ministro de Estado das Casinicações

Interino.

EDITAL N9 11/81"

Recebimento de propostas para a exe
cução e exploração do servi9p de ra
diodifusão sonora em onda média, na
cidade de Casemiro de Abreu, Estado
do Rio de Janeiro.

O MINISTRO DE: ESTADO DAS -COMUNICAÇÕES, tendo em
vista o dispoeto no artigo 19 dó Decreto n9 70-568, de 18 demaio
de 1972, e de .adOrdó dom, as normas estebeledidas mó Regulamento
doe Serviços de Rediódifusão, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de
31 de outubro de 1963, torna público que; transcorridos 45 (que
renta-e- cinco) dias, - contados do dia seguinte ao da publicação
deste Edital no Diário Oficial da União, estará recebendo, pelo
prazo de 15 -(quinze) dias, propostas para á execução e eXploração
do serviço de radiodifusão sonora çm onda média, ha cidade de -Ca
semi ro de Abreu, Estado dó Rio de Janeiro, Címit as Caracteristices

que a e Seguem:

48m

-

1. Serviço	 ONDA. MÉDIA
2, Local
	 Çasemiro de Abreu - RJ

3, Freqüência
	 1500 _kHz

4- Potência: Diurna	 1,0 kW
Noturna	 0,25 kW

5, Sistema irradiante
5.1 altura máxima
	 ONIDIRECIONAL

55 m
5.2 altura mínima

As coodições deste Edital fazem parte do processo
que lhe deu origem e encontram-se ã disposição dos interessados
ma Diretoria Regional do 'DENTEL no Rio de Janeiro- - RJ, situada

na Rua .Miguel Coutó, n9. 10_5 - 219 andar.
BrasIlie, 16 de março de 11981.

~MIAR =Tm
Ministro de EstPlrlo das CarrunicaOce

Interino.

EDITAL N9 12/81.
Recebimento de propostas pata a exe
cução e eXploração - da serViço de rá
diodifusão sonora em freqüêndia to-
duIada, na cidade de illerém, Estad-O
dó Pará.

O MINISTRO DF ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, tendo em
vista .o disposto no artigo 19 do Decreto n9 70.5681, de 18 de maio
de 1972, e de acordo com as nortes estabelecidas no Regulamento
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado- pelo Decreto n952-795,de
31 de outubro de 1963, torna- público que, transcorridos 45 (que
rente e cinco) dias, contados do dia seguinte ao da publicação
deste Edital no Diário Oficial da União, estará recebendo, pelo
prazo de-l5 (quinze) dias, propostas para a execução eexploração

Interino

DOTEAL-N9l3/81

Recebimento de propostas para a :axe
' cução é exploração ao eervi90 de r-a-

diodifugão sonora em onda media, 11,-a'
cidade de Ipu, Estado do Ceará.

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, tendo em
vista o disposto no artigo 19 de Decreto n9 70.568, de 18-da-maio
de 1972, e de acordo com as normas sstabelecidas no Regulamenta
dós ServicOs de- Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 119 52,795,de
31 de -outubro de 1963, torna pablico que, transcorridos 45 (qUe
rente e cinco) dias, contados do dia seguinte. ao da pton.d4Ão
deste Edital no Diário Oficial da União, estará recebendo, pelo

,prazo de 15 (quinze) dias, propostas pára a execução eexploraçáo
do serviço de radiodifusão sonora -et onda média, na cidade de
Ipa, Estado do Ceará, com as- características que se . seguem:

1. Serviço
	 ONDA MÉDIA

2. Locai
	 Ipu -.CE

3. Freqüência
	 1520 kHz

4. Potência :Diurna

	

Noturna	 -0,25 .kW
1,.11- kW

ONIDIRECIONAL5. SiSteta irradiante

	

5.1 altura- Máxima
	 55 m

48 m5.2 altura mínima

As condições deste Editai fazem parte do proceasó
qüe lhe deu origem e encontram-se ã disposição dos interepaados
na Diretoria Regional do DENTEL et Fortaleza - CE, situadanaAve
nide Estados Unidos, nao. Brasília, 16 de' março de 1981.

Xmaiti Vra/uRnitatmo
Onistró de atado dns CartuniCaÇões

Interino.

EDITAL N9 14/81.
Recebimento de propostas para a exe
cução e exploração do serviço de ta
diodifusão sonora em onda média, eã"
cidade de São Luis de Montes Belos,
Estado de Goiás.

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, tendo et
vista o disposto no artigo 19 do Decreto i1.9 70,568, de 18- de maio
de 1972, e de- acordo com as normas estabelecidas no Regulamento
dos Serviços de RadiodifusãO, aprovado pelo Dècreto n9 52.975, de
31 de outubro de- 1963, torne público_ que, transcorrido e A5- (qua

rente e cindo) diae, contados do dia seguinte ao da pUbliCação'
deste Edital no Diário Oficial da União, estará recebendo, pelo
pràro de 15 (quinze-) dias, propostas papa a execUçãóeeXplóração

serviço de radiodifusão sonora em onda médie,na cidade de São
com ás características
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5, Sistema irradiante Onidirecional
5.1 altura máxima : 55 m
5-2 altura mínima : 48 m

As condições deste Edital fazem parte do processo
que lhe deu origem e encontram-se ã disposição dos, interessados
na Diretoria Regiohal do DENTEL em Goiânia - GO, situada na. Rua
13, n9 618 - Setôt. Oeste„

Brasília, 16 de março de 1981.
R6NEID VILLAR FURCADO

Ministro de Estado das Canunicações.1

Inte_rino.

EDITAL N9 15/81.

Recebimento de propostas- para a éxe
cução e exploração do serviço deriã,
diodifusão sonora em freqüência
dúlada, ha Cidade de Rio dó Sul, g-ã-
tado de Santa -Catarina.

O- MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, tendo em
vista o disposto nó artigó 19 do Decreto n9 70,568, de 18 de-maio
de 1972; e de acordo odora as norma estabelecidas nó Regulamento
dos Serviçosde Radiodifusão, aprovado pelo Dedreto n9 2.795, -de
31 de, outubro de 1963,-  torna público qdt, transcorridos . 45 (qua,
rente é cinco) dias, contados do dia seguinte ao da publicação
deste Edital no Diário Oficial da União, estará recebendo, pelo
prazo de 15 (qUinze) dias,. propostas para a execução eexploração
dó Serviço de radiodifusãosonora em freqüência nodulada, na ci
dade de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, corri as caracteris
ticas que se seguem:

1. Serviço : FREQUÊNCIA MODULADA'

2. Canal	 : 234 (94,7 MHz)

3. Classe	 : C

As oondiçõga deste Edital fazem parte do procesao
qüe ihe.deu-oilgeM e encontram-se ã - disposição doa interessados
nó Diretoria -Regional do DENTEL em Florianópolis - SC, situada na
Rua Saldanha. Marinho, 3=A.

As condições deste Edital fazem parte do processo
que lhe deu origem e encontram-se ã disposição dos interessados
na Diretoria Regional -do DENTEL em Goiânia - GO, situada- na Rua
13, n9 618 - Setor" Deste.

PbblED‘TLIAREURPADO

Ministro de -Estado das Com-doações

Interino.

Departamentode Administração

TERMO ADITIVO N-9 07/81-DA/MC
UNIDADE INTERESSADAS: GM/MC

DA/MC

Extrato de Termo Aditivo que entre si fazem o Minis:te-rio das, Comunica
Oes e a firma Xerox do Brasil S/A.

1. ESPEOIE: Terrho Aditivo

2, RESUMO DO OBJETO: Prorrogação , do Contrato firmado em , 0140-3,78...para
loraçao de máquinas Xerox e respectiva assistência tedni-
ta.

3, CREDITO PELO-QUAL CORRERA A DESPESA: Crádito orçamentário consigna
do no Orçamento Geral - da União para, 1981, ao Ministeri:O-
das CoMunicações, Unidade Orçamentaria: 1401 - Gabinete
dó Ministre), Programa de Trabalho: -05070202,001 -Assesso
lamento Superior, Elemento de Despesa: 3-1.3,2 , Outro -o-
Serviços e Encargos.-
14-06 - Departamento de Administração, Prqg rama de Traba -
lho: 65070214.364 - Coordenação e Manutenção cibo Serviços
Administrativos, Elemento dè Despesa: 3.1.3.2 - Outros
Sei-viços- e Encargos.

4. NOMERO DOS EMPENHOS: D11/81M e 0I5/81-DA r ambos de 02.01.81.

5. VALOR DO ADITIVO: Cr$ 1.852,868,00 (hum milhão, oitocentos e trin-
ta e dois mil, oitocentos e sessenta e oito cruteiros).

6. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar de 01-03-81.

7. ASSINATURAS:- Pelo MINICOM AIBERTO DE SOUZA REIS'
Diretor da DAA/DA

- Pela Firma - HUMBERTO PIRES
Gerente Filial Braâl.lia

8. TESTEMUNHAS:- GISELIA ALVES DA SILVA
JOÃO CANCIO SANTOS CORREA

APROVADO - Em 01/03/81 - pelo Diretor-Geral do Depar
taffiento de Administração conforme delegação do EXm 9 Sr.
Ministro de Estado das Comunicações,

Brasília, 16 de março de 1981.
•	 (N9 35.134 de 18-03-81 - Cr$ 2.870,00)

Fümmo simmikR puir=
Ministro de Estado das‘fComunica-çsóes

Interino.

EDITAL N9 16/81.
Recebimento de propostas para a exe
opção e exploração do serviço de r-a.
diodifueão sonora em onda media, na
cidade de Járaguá, Estado de Goiás.

Q- MINISTRO DE: ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, tendo em.
vista o disposto no artigo 19 do Decreto n970.562, de 18 de maio
de 19-72, e de acordo com-as norffias estabelecidas no Regulamento
dos serviços- de Radiodifusão, aprovado pelO Decreto n957-795, de
31 de' outubro_de 1963, torna público . que, transcorridos, 45 (qua
renta e cinco) dias, oontados_do dia seguinte ao da, publicação
deste Edital no Diário OfiCial da União, estará recebendo, pelo
praz0 _cle 15 (quinze) dias; propostas para a execuçãoeexploração
do serviço -de radiodifusão Sonora iné onda Média, ne cidade de Jà
raguá, Estado de Goiás-, com asoaracterlatices que 'se seguem:

1- Serviço	 : ONDA MEDIA

2. Local	 Jaràguâ - GO

3- Freqdência	 154 kHz'

4, Potência :Diurna	 : 1,0 kW
Noturna : (1,25 KW

5, Sistema irradiante	 ONIDIRECIONAL
5,1 altura máxima : 55 m-
5.2' altura mínima	 : 4.8	 m

HISTÓRIA DO DIREITO NACIONAL

Isidoro Martins Júnior
Introdução do Professor

Nelson Saldanha

Cr$ 100,00
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Do nome-Artigo 1? — A Igreja Evan-
gélica Assembléia de Deus em Planaltina
— DF., com base jurídica no artigo 141,
parágrafo 7 da constituição Federal, e
no artigo 1 0 seção I e artigo 18? e 19? se-
ção II, do código Civil Brasileiro, foi
fundada pelo Irmão Ormano Luciano de
Sena, em 20 de novembro de 1980, em re-
sidencial à Qda. 4, conjunto "j" lote 4,
Setor Residencial Leste de Planaltina —
DF., tendo como fundadores os irmãos:
Milton Campos da Silva, Arnaldo Mar-
tins Santana, Adivenir Luiz Pereira, Pe-
tronilio Barbosa Lima e Francisco Xime-
nes, vindo a assumir personalidade
jurídica em 20 de novembro de 1980, sen-
do o tempo de sua duração indetennina-
do e só podendo ser dissolvida por 2/3
(dois terços) da maioria de votos em
duas assembléias gerais, extraordinárias
e simestrais, seguidas convocadas por
editais e aprovada pela convenção nacio-
nal dos obreiros de,

Artigo 2? — A igreja funciona atual-
mente à Qda. 4 Conj. "J" lote 4, Planai-
tina — DF., onde tem seu fôro e sede,
tendo como objetivo propagar o evange-
lho de Nosso Senhor Jesus Cristo, em
Planaltina-DF., no interior do país e no
exterior do país, dos membros, são mem-
bros, digo, artigo 3? — São membros da
Igreja Evangélica Assembléia de Deus
era Planaltina — DF., os crentes em nos-
so Senhor Jesus Cristo, de qualquer na-
cionalidade batizados, com bom testemu-
nho público, que estejam matriculados
no Rol de Membros da Igreja tendo como
regra de Fé a Bíblia Sagrada.
- Do patrimônio-Artigo 4? — Os mem-
bros da Assembléia de Deus em
Planaltina-DF., não responderão indivi-
dual, digo, contribuirão voluntariamente
para as despesas gerais da igreja, assim
como para o sustento pastoral, socorro
aos membros necessitados, propaganda
ao evangelho e manutenção do patrimô-
nio.,

Parágrafo Primeiro — Aos membros
da Assembléia de Deus em Plana Rine-
DF., não responderão individual e subsi-
diariamente pelas obrigações que seus
administradores porventura contrairem,
porem responderá esta com seus bens
por intermédio de sua diretoria.,

Parágrafo Segundo A assembléia
de Deus em Planaltina — DF., não res-
ponderá por dívidas contraída por quais-
quer de seus membros sem que haja para
isso uma prévia autorização especial da
mesma, por escrito.

Artigo 5? — A igreja terá por patri-
mônio quaisquer bens, móveis, imóveis
ou semoventes que possua ou venha a
possuir, os quais serão escriturados em
nome da Assembléia de Deus em
Planaltina-DF.

Artigo 6? — Da diretoria a igreja
Evangélica Assembléia de Deus em
Planaltina-DF., terá a seguinte diretoria:
presidente que é o pastor da Igreja Men,
digo Membro efetivo da ,Convenção dos
Obreiros CADIF, Vice-presidente, pri-
meiro secretário, segundo secretário e te-
soureiro, esta diretoria com exeção do
paator-presidente terá eleita anualmente,
dentre os membros em comunhão, pre-
sentes no primeiro mês de cada ano e se-
rá empossada logo após a eleição

Parágrafo único — O pastor presi-
t dente representará a Igreja eip juízo ou

fora dele.
Artigo 7? — O presidente — pastor

da Igreja Evangélica Assembléia de
Deus em Planaltina-DF., será indicado
pelo pastor presidente da CAD1F, apro-
vado e empossado por uma junta -de-pas-
tores do mesmo ministério e também só
poderá ser transferido a bem do trabalho

evangélico ou perderá seu mandato ou
será excluído, depois de que uma junta
de pastores pertencentes a CADIF, e
presidida pelo pastor da CADIF, pregar
seu caso de perturbação da ordem inter-
na da igreja, a presidência da CADIF,
terá plenos poderes para resolver as
anormalidades existentes em amor, ver-
dade, justiça.

Parágrafo único. O pastor da CA-
DIF, assumindo a presidência da Igreja
onde houver perturbação da ordem inter-
na, não responderá pelas faltas de seu
antecessor.,

Artigo 8? — A igreja adota para seu
governo a seguinte forma:

§ 1? — As suas leis emanam da As-
sembléia Geral, de conformidade com as
sagradas esçrituras legislada pelo minis-
tério local.

§ — 2? — A assembléia Geral
compõe-se de todos os membros em co-
munhão com a igreja, e é dever dos mem-
bros darem suas presenças em todas as
reuniões e trabalhos da igreja, e princi-
palmente em reuniões de caráter admi-
nistrativos, mantendo-se bem informa-
dos dos assuntos tratados.

§ 3? — A igreja concederá exclusão
ao Membro faltoso que voluntariamente
a solicitar por motivo de conciência.

§4? — Caso a Igreja julgue não ser
passivo de exclusão o membro faltoso -
n'alguni motivo, poderá neste caso, a
bem da disciplina, aplicar-lhe a suspen-
são da Santa Ceia, e outras funções que
lhe sejam afetadas por tempo indetermi-
nado, tal suspensão degenerar-se-á em
exclusão, se o membro faltoso não se
corrigir.,

§ 5? — É dever do ministério, junta-
mente com a igreja desligar do Rol de
Membros qualquer irmão que se achar
passivo de exclusão.

§ 6? — Constitui-se culpa decisiva de
exclusão; a qualquer membro que se
prostitui, adulterar, roubar, rebelar-se,
causar divisões, dar escândalos, e outros
atos de pecador condenados pela Bíblia
sagrada.

§ 7? — A igreja será administrada
por uma diretoria que constará de- pas-
tor presidente, que será sempre o pastor
da igreja, vice presidente, 1? e 2? secretá-
rio, 1? e 2? tesoureiro.

§ único — funcionará junto à direto-
ria, uma comissão de contas compostas
por 3 (três) membros, que será eleita, lo-
go após a eleição da diretoria, e terá a fi-
nalidade de examinar os livros da tesou-
raria da igreja, prestando relatório no fi-
nal de cada ano.

§ 8? — Os membros da diretoria, ex-
ceto o pastor presidente, serão eleitos
por um ano em assembléia geral, que te-
rá lugar no primeiro mês de cada ano,
por escrutínio secreto da chapa única, e
com a presença de 2/3 dos membros em
plena comunhão com a igreja, cuja reu-
nião será denominada "Culto Adminis-
trativo."

§ — 9? — Só concorrerão às eleições
os candidatos presentes, indicados pelo
ministério através 'do pastor-presidente e
pela Igreja.

§ 10? — Perderá seu mandato qual-
quer membro da diretoria ou comissão
de contas se deixar de satisfazer os pre-
ceitos bíblicos, transferir-se para fora do
Distrito Federal on outra igreja, mesmo
que seja da mesma fé e ordem, demons-
trar desinteresse pela igreja, pelas res-
pectivas responsabilidades que lhe forem
confiadas„

§ 11?— Não haverá eleição anual pa-
ra presidente, que será sempre o pastor
da igreja cujo mandato terá o mínimo 3

(três) anos, e no máximo 4 (quatro) anos,
findos os quais deverá o presidente colo-
car o cargo à disposição do ministério
devendo este, juntamente com a igreja e
sob a direção do sumo-pastor estudar o-
caso e optar pela alternativa: a) — convi-
dar outro pastor para assumir a presi-
dência, b) — reeleger o ex-presidente, e
isto por tantas e quantas vezes se fize-
rem necessárias.

Artigo 8? — Da competência dos
membros: da diretoria compete ao
pastor-presidente: a) assumir e fazer
cumprir estes estatutos, b) — convocar e
presidir as reuniões da diretoria e assem-
bléia geral., c) exercer o voto de-qualida-
de sempre que houver empate, d) — re-
presentar com secretário em juízo e fora
dele, e) — comprar, receber donativos,
assinar escrituras em geral, todos os do-
cumentos que forem necessários;

§ 1? — compete ao vice-presidente,
substituir o presidente em seus impedi-
mentos, exercendo todas as funções ine-
rentes ao cargo;

§ 2? — compete ao 1? secretário: a)
lavrar atos das assembléias gerais e dire-
toria e do ministério; b) assinar junta-
mente com o pastor presidente, creden-
ciais de obreiros; c) manter os livros e
demais documentos em boa ordem; d) —
substituir o vice-presidente no seu impe-
dimento.

§ 3? — compete ao 2? secretário
coadjuvar nos trabalhos da secretaria.

§ compete ao 1? tesoureiro: a)
receber os valores destinados igreja,
guardando-os pelos quais ficará inteira-
mente responsavel; b) manter em ordem
e sempre em dia, a escritura dos livros a
seu encargo; c) apresentar balancetes à
igreja, sempre que for solicitado; d) apre-
sentar sempre a igreja ativa e passiva-
mente juntamente com o pastor-
presidente.

§ 5? — compete ao 2? tesoureiro coo-
perar nos trabalhos da tesouraria e subs-
tituir o 1? tesoureiro no seu impedimen-
to.,

§ 6? — compete à comissão de con-
tas, examinar os livros da tesouraria, os
balancetes da igreja, os quais depois de
verificada a sua exatidão serão assina-
dos, separados os pareceres a respeito.

§ 7? — as congregações, filiais exis-
tentes, as que venham a existir bem co-
mo as instituições de assistência social,
prestarão rigorosa, completa e irrestrita
obediência a este estatuto por onde serão
regidas em todos os termos.

§ 8? — Esta igreja não se considera
finada a nenhuma outra no sentido admi-
nistrativo e patrimonial, estando entre-
tanto ligada no sentido doutrinário com
as igrejas da mesma fé e ordem.

§ 9? -- A igreja, após estudos e ora-
ções, através do seu ministério, quando
se fizer necessário, convidará outro pas-
tor para assumir a sua presidência,
aquele a quem Deus determirnar.

§ 10? — A igreja terá, além do pastor
presidente, outros pastores auxiliares,
quantos forem necessários ao seu servi-
ço, quando convidados ou consagrados
por ela.

§ 11? — Caso verifique cisão, os pa-
trimônios ficarão com o grupo que per-
manecer fiel a estes estatutos.

§ 12? — As funções de pastores,
evangélicos e outros obreiros do evange-

C.G.C. N? 00101980/0001-19
EXTRATO PARA REGISTRO EM
CART01110%c — REFORMA ESTATU-

TOS
Em Assembléia Geral Extraordiná-

ria, realizada em 29 de janeiro de mil no-
vecentos e oitenta e um, na Casa de Ora-
ção do Núcleo Bandeirante-DF, Módulos
E e Q, foi aprovada a reforma do Estatu-
to Social da entidade supra, o qual rece-
beu em decorrência uma nova redação.
No mesmo ato foi eleita para o triênio

lho, são considerados vocação de Deus;
por isso não compete a seus ocupantes
reclamarem em juízo, ou fora, dele, qual-
quer espécie de direitos pelo tempo que
tenham serviço;

§ 13? — O pastor presidente, em
qualquer tempo perderá o seu mandato:
a) — por faltas comprovadas contra os
princípios do Santo Evangelho; b) —
tornar-se incompatível com a igreja; c) —
por transferência espontânea sendo que
neste caso faculta-lhe o direito de esco-
lher seu substituto.

§ 14? — cabendo todavia a assem-
bléia geral, aprovar para que seja convi-
dado a assumir a presidência, sem mais
alternativa.

§ 15? — nos casos em que venham a
existir perturbação interna na igreja, não
encontrando a mesma e seu ministério a
devida solução, compete por este artigo
recorrer a junta deliberativa da conven-
ção Geral das Assembléias de Deus no
Brasil, que assumirá a direção dos traba-
lhos e com amplos poderes, julgará o ca-
so com amor e justiça.

Artigo 9? — Dos bens, rendimentos e
suas aplicações.

§ 1? — São bens da igreja: ofertas,
contribuições mensais dádivas legados,
doações, títulos, apólices, bens móveis e
imóveis, e quaisquer outras rendas per-
mitidas por lei do país,

§ 2? — Os bens da igreja não pode-
rão ser alienados sem a autorização ex-
pressa da assembléia geral.

§ 3? — A igreja não responde subsi-
diariamente por dívidas contraídas por
qualquer dos membros.

§ 4? — As contas da tesouraria serão
apresentadas igreja mensalmente, em as-
sembléia geral, após serem apreciadas
pela comissão de contas.

Artigo 9? Disposição, digo, disposi-
ções transitórias:

§ 1? — Estes estatutos só poderão
ser reformados total ou parcialinente por
determinação da maioria de votos dos s
membros do ministério e por 2 (duas) as-
sembléias gerais mensais e consecutivas,
com a presença de pelos menos 2/3 dos
membros em comunh comunhão com a
igreja.

§ 2? — Fica sem efeito, qualquer dis-
positivo deste estatuto, que porventura
venha contrariar o código civil brasileiro
ou a constituição da República Federati-
va do Brasil.

§ 3? — Os casos omissos serão resol-
vidos pela assembléia geral e depois la-
vrados em atas, e terão força estatutá-
rias.

§ 4? — O Presente estatuto, ora re-
formado, entrará ern vigor na data de
sua aprovação, revogadas as disposições
em contrário.

Brasília-DF., Orrnano Luciano de
Sena., Pastor-Presidente. — Milton
Campos da Silva, Vice-Presidente. —
Arnaldo Vicente de Oliveira, 1?
secretário.— Francisco Ximenes de
Oliveira, 2? secretário. -- Antonio da
Costa Pinto, 1? tesoureiro — Benedito
Tomar da Silva, 2? tesoureiro.

Comissão de contas: — Adivenir
LuizPereira — Petronilio Barbosa Lima
— Francisco Pereira de Souza.

(N? 35096 — 16-93-81 — Cr$ 11.755-;00).

1981/198a a seguinte Administração: Pre-
sidente: Silvestre José da Rocha, Secre-
tário: José Cândido de Freitas, Tesourei-
ro: Antonio Cardoso Sobrinho e Vice-
Tesoureiro Eleacyr Barbosa da Silva. Na
mesma Assembléia foram eleitos para o
exercício de 1981 os seguintes membros
para o Conselho Fiscal: Ayrton Ferreira
de Araujo, Josenai Barbosa da Silva e
Juvêncio Rocha Medrado.

Brasília, 29 de janeiro de 1981. —
Silvestre José da Rocha, Presidente.

Ineditoriais
Igreja Evangélica Assembléia de Deus em inanaltina

Congregação Cristã no Brasil — Distrito Federal



(N9 35.166 de 18-03-81 - Cr$ 4.920,00)

Lauro Faria S/A — Comércio de Materiais de Construção

CERT! DÃO

Certifico que a prirrei ra via deste
documento, por despacho do presf
dente da JC0F, nesta da ta, foi -ar-

qui vada sob número 8.307.

Brasil ia 28 de Novembro de 1.978 .
Wal dyr Peixoto - Secretãr o-Gera 1
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Transbrasil S/A Linhas Aéreas

ATA DA 618. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO E CONTROLE, REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 1980

TRANSCRIÇÃO PARCIAL

Às 09:30 horas do dia 27 de novembro de 1980, em seus escritGrios na Cidade de
São Paulo - Hangar da Transbrasil, Aeroporto de Congonhas, reuniu-se em carãter ordi
nãrio, o Conselho de Administração e Controle da Transbrasil S.A. Linhas Aereas, pre
sentes os seguintes membros: Ornar Fontana, Presidente do Conselho; Eduardo de Mello
Alvarenga, Vice-Presidente do Conselho e Secretãrio Geral; Alfredo Felipe da Luz So-
brinho; Ary Flemming; Carlos Alvares de Azevedo Macedo; Gabriel Athayde; Luiz Ara-
tangy e Miguel Pereira Manso Netto.- No que tange ao item 05 "Procuraçães", decidiu
o Conselho, por unanimidade: a) Autorizar a renovação das procuraçães para os nega-
cios correntes da Sociedade, com vigãncia ate 31 de maio de 1981 e, a partir de en-
tão, com vigância anual ate 31 de maio de cada ano. A presente Transcrição Parcial "e

cãpia fiel extraida do Livro de Atas e Reuniães do Conselho de Administração e Con-
trole.

São Paulo, 23 de dezembro de 1.980.

TRANSBRASIL S.A. LINHAS AÉREAS

GIRCEU MACHADO
Diretor

- 9851 -
Por despacho do Presidente da Junta
Comercial do Distrito Federal, nes-
ta data, fica arquiVado sob o mime,
ro acima e registrado no livro com-
petente, um exemplar de igual teor.
Secretaria da J.C.D.F., 23 FEV 1981

VALDIR PEIXOTO
SecretSrio Geral

(N9 35.130 de 18-03-81 - Cr$ 2.460,00)

ATA DA 638. REtJNIÀO ORDINÃRIA IX) CONSELHO DE ADMINIS-
- TRAÇÃo E CCNTRDLE, REALIZADA EM 28 DE JANEIRO DE 1981

TRANSCRIÇÃO PARCIAL

As 09:30 horas do dia 28 (vinte e oito) de janeiro de 1981, em seus escritó-
rios na Cidade de São Paulo, Hangar da Transbrasil, Aeroporto de Congonhas, reuniu-
-se em carãter orclinerio, o Conselho de Administração e Controle da Transbrasil S/A
Linhas Aãreas, presentes os seguintes membros: asar Fontana - Presidente do Conse-
lho; Eduardo de /,J11o Alvarenga - Vice-Presidente do Conselho e Secretário rora1;
Ary Flemming; Carlos Alvares de Azevedo Macedo; Eduardo André Matarazzo; Gabriel
Athayde; Luiz Aratangy; Miguel Pereira Manso Neto e Walter Fontana Filho. - Presen-
tes, ainda, cano convidados, o Dr. Glauco Antonio Lassa tè Abreu e Silva - Diretor
de Administração e Finanças; os Srs. Jose Maria Pinto Zilli e Antonio De Rosa, re-
presentantes da Sotec-Aud, Auditores Independentes S/C; o Sr. Evaldo Souza Hardman, -
Conselheiro Fiscal e -o--Dr. Sergio Uchoa de Rezende.- "No que serefere ao item ESTA
ESMECHEMOS, decidiu o Conselho, ratificar a sua decisão da 16=. Reunião Extraordi
nãria realizada em 05 de dezembro tè 1980, aprovando a instalação do Escritório de"
Representação da Catpa.nhia em-Paris-França, no seguinte endereço: Maison de l'Alsa-
ce - 39 Avenue des Chanps Elysees 75008 - 4erte etage - n9 48". - A presente trans-
crição Parcial e cópia fiel extraid,a do livro de Atas de Reuniões do Conselho 	 de
Administração e Ccntrole.

São Paulo, 28 de janeiro de 1981.

TRANSBRASIL S.A. LINHAS A_EAS

GIRCEL1 9ACHAD2
Diretor

- 9852 -

Por despacho do Presidente da Junta Ccnercial
do Distrito Federal, nesta data, fica arquiva
do sob o n9 acima e registrado no livro carpe-
tente, um exemplar c'e igual teor.
Secretaria da J.C.D.F., 23 FES7 1981.

MEDIR PEIXODD
Secretário Geral

(N9 35.129 de 18-03-81 - Cr$ 2.665,00)

-Citibank, N.A.

.A abaixo assinada, Tradutora Pública e Intérprete Comercial na Praça do Rio de Janeiro, Capital do Estado do Rio de Janeiro
• R e p ública Federativa do Brasil, nomeada para o inglês, conforme portaria "E" n9 24 de 13 de setembro de 1974, assinada pe-
'In Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, atesta que lhe foi apresentado (a) um (a) carta de autorização
exarado (a) em inglês a-fim de traduzi-lo (a) para o vernáculo, o que cumpre em razão de seu cargo, como se segue: TRADU -
ÇÃO N9 1572- DECLARAÇÃO DA TRADUTORA: Declaro, para-os devidos fins, que a traduçao apresentada a seguir, com
início no verso desta página, em meu papel timbrado, devidamente rubricado por mim, constitui traduçao fiel e autêntica do
quanto se continha no documento que me foi apresentado em inglês. FEITO E PASSADO no Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, aos 29 de setembro de 1980. Por traducao conforme, Helena Maria Camacho Martins Pereira - Tradutora Publicas In -
térprete Comercial -Inglês-- (Grupo de documentos, composto de duas folhas presa por selo vermelho, gravado em relevo, do
Consulado Geral da República Federativa do Brasil em Nova York, a primeira página portando os carimbos 08880 e o do Ga -
binete do Presidente,15 de setembro de 1980, 16:54h, CITIBANK, N.A, a segunda página, cuja tradução foi-solicitada, apre-
sentando o seguinte teor) Eu, William I. Spencer, Presidente da Citibank, NA., com sede na Cidade e Estado de Nova York ,
pela presente autorizo os funcionários deste Banco, devidamente qualificados a assim agirem, a aumentarem o capital registra-
do da filial do Citibank do Brasil em Cr$ 2.028.254.643,84, passando o mesmo de Cr$ 504.175.101,00 a Cr$ 	
2.531429,744,84. Cada um dos referidos funcionários está autorizado a, periodicamente, assim agir, bem como a assinar e en-
tregar os documentos necessários ou adequados para a finalidade de efetuara mencionado aumento de capital Em testemunho
do que aponho minha assinatura oficial na Cidade de Nova York, aos 12 dias do mês de setembro de 1980. (Assinado)William
I. Spencer, Presidente(Por sobre a assinatura acima, foi aposta a chancela em relevo do Citibank. Segue-se o reconhecimento da
firma supra, na forma abaixo: ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA, ESTADO DE NOVA YORK, CONDADO DE NOVA -
YORK ss: Aos 12 dias de setembro de 1980; perante mim, Notário Público em e para o Estado de Nova York, Estados Unidos
da América, compareceu William I. Spencer, domiciliado em NOVa York, Nova York, a quem reconheço como o próprio e sei
ser o mesmo Presidente do Citibank , NA., o qual assinou em minha presença o documento supra. Certifico pela presente o re-
ferido, bem como sara chancela aposta ao documento mencionado a oficial daquele Banco. (Assinado) Patrick A. Walsh, No -
ta:rio Público, Estado de Nova York, N9 244144415, Qualificado no Condado de King. Certidão arquivada no Condado de
Nova York. COMÁSSá-0 a expirar a 30 de março de 1981. (Por sobre a assinatura supra, foi aposta a chancela em relevo do refe-
rido Notário Público. Apenso ao documento, portanto o carimbo do Escrivão do Condado de Nova York e o do Consulado Ge
rei da República Federativa do Brasil-orn-Nove York, ambos abrangendo-o apenso de N9 5386 e a página do documento, o re-
conhecimento da firmada F'atrick A. Walsh pelo escrivão do Condado de Nova York, Normas Goodman, datado de 17 de se -
tembro de 1980 e assinado pelo próprio, O verso da página dois do documento em tela apresenta carimbo do Consulado Geral
da República Federativa do Brasil, reconhecendo a firma de Norman Goodman, datado de Nova York, 18 de setembro de -
1980 e assinado por Victor Manso de Mello-Vianna, Cônsul Adjunto, bem como os respectivos selos consulares no valor de
Cr$ 6,00 (seis cruzeiros) ouro, devidamente inutilizados pelo carimbo do referido consulado.). WALTER LEMOS GUIMA -
RÃES, oficia', do terceiro oficio do Registro de Títulos e Documentos, nesta cidade do Rio de Janeiro Estado do Rio de Janei-
ro, Comarca da Capital, Certifica para os devidos fins na forma do art. 22,6 19 do doc. n9 64398, de 24 de abril de 1969, que
a-presente Certidão é o inteiro teor do microfilme processado e arquivado nesta Serventia, referente ao registro sob o n9 de or-
dem 12.719 do livro I n9 3, Protocolado sob o n9 121035, em 01 de outubro de 1980, dou fé. Walter Lemos Guimarães- O-
ficial - Raulito Alves da Silva - Subst9
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - Certifico que a-presente é cópia autêntica do original registrado
e arquivado soba n9 7597/81 e data de 26 de fevereiro de 1981 estampados mecanicamente. LUIZ IGREJAS, Secretário Ge-
ral. •

(No 35.153 de 18-03-81 - Cr$ 2.460,00)

Torka Imobiliária e Construtora S/C Ltda.

Alteração de Contrato Sociil
FORMA IMOBIL

n
IAPIP, E -CONSTRUTORA S/C 'LTDP..Altera seu cõntrato social:re

tira-se o sacio Pnt onio Tornatore,.entra a Sra Sonia Misae Kuabara,dat -a-
da alteração do Contrato Social 23de Janeiro de 198-1.

reo Paulo,17.de Março de 19-81

(1;9,35.136 de 18-03-81 - Cr$ 410,00)

Fundo de Investimentos Haspa — 157

Administrado pela

RASPA  - CORRETORA DE CÃMB I O E VALORES S .A. 

ASSEMBLE I A GERAL ORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados os Senhores Condôminos do "FUNDO DE INVESTIMENTOS RASPA - 157",para
se reunirem em Assembleia Geral :Ordinria, a ser realizada no próximo- dia 30 de mar-
ço de 1981, às 16:00 horas, na sede social da Administradora, na Rua Dr. Cesário Mot
ta Junior, 614- 39 andar, São Paulo, Capital, a fim de discutir e deliberar sobre a
seguinte Ordem do Dia:-

a) - Leitura, discussão e votação do Relatório de Prestação de Contas da Administra-
dora do Fundo e do Balanço Patrimonial relativo ao exercício findo em 30.12.80, acom
panhado da Demonstração da Conta de Lucros e Perdas, Demonstração da Carteira de In-
vestimentos e do Parecer dos Auditores Independentes;

b) - Outros Assuntos de interesse social.

A Assembleia instalar-se-ã em prirneira convocação, no horário referido, com a presen-
ça de Condôminos que representem, no minimo, 114 do patrimônio do Fundo, ou, em se-
gunda convocação, realizada uma hora após com qualquer número.
São Paulo, 17 de março de 1981. p/HASPA-CORRETORA DE CAMBIO E VALORES S.A.- FERNANDO
HENRIQUE MARQUES PALERMO - Diretor Superintendente

(DIAS: 19-20 E 23/3/81)
Teatro Livre de Brasilia

OOMPLR.IEUTO DO .= 220 a0 EJTATUTO DO 2EA.TRO LIVRE DE ERASILIA, TLB1
Capitulo V; Da Dissolução : :	 -
Apt. 13 -9	 Grupo nao rodera se considerar dissolvido enquanto exis
tir um associado interessado na continuação de suas atividades.
PARÁGRAFO ÚNICO - A manifestação patenteada de faIencia das a f ivida-
des do Grupa, desde que nao haja interessados entre seus associados
pelas atividades ., caracteriza a .dissolução, rodando, nesse caso, qual
quer interessado tomar as providencias cabiveis e dissoiutivas, ficam
do- o patrimenio existente dividido entre os Diretores.

Lówry Landi de Ratos Reis.
Jecio-Presidente.

(N9 35.148 de 17-03-81 - C:c$ 820,00)
	

(NO 35.187 de 18-03-81 - Cr$ 410,00)
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CBESB — Conselho de Bem Estar Social de Brasília

EDITAL- ASSEMBLtIA GERAL ORDINÁRIA
Na Lórála dó disposto no Estatuto Social; convoco os senhores membros da
Assembléia..de Representantes para a Assembléia Geral Ordinãria a se reu
Pir no próximo dia -dezoito de abril de 1981, na sede dó CBESB, Áreas r
Espeáials 19/21, Setor Central-Norte, em Taguatinga, Distrito Federal,
em primeira convocação, às 9 horas, e, não sendo obtido número legal
trinta Minutos após, • dohl qualquer número, com à seguinte ordem -dó dia:
1- Exame e votação do balanço financeiro do exercido de 19 . 80 .1 2= Elei
ção dos membros da Diretoria- e da 'Comissão de Tomada de- Contas para 5
biênio aditinistrativo de 1981/19831 3- Assuntos de interesse geral.
Brasília, 13 de Março dê 1981. Ernesto Silva - Presidente,

(N9 35.132 de 19-01-81 - Cr$ 820,00)

Organização Hospitalar Brasília S/A

-CASA DE SAUDE E MATERNIDADE DOM BOSCO-
CGC-MF. 00,010.215/0001-93 - GDF, 005.268.5

_ =CONVOCAÇÃO=
ASSEMBLEIAS ^GERAIS ORDINÁRIA t EXTRAORDINÁRIA.

Convidamos 135 Senhores Acionistas, para 'participarem das As-
sembleias gerais ordinãria e extraordinjria que, cumulativamente se real izarão em
sua-sede social, fá. EILS 716 Conjunto "A", nesta Capital, ãs 10 horas efti primeira -
convoCação e as 1030 horas é trinta minutos effl segunda convocação Cori/ qualquer
número de acionistas, do dia 25 de abr FY dé 1,581, a fim de:
--Quanto e AtteMbleie Geral Ordinería:
a)' tomar cophecimehto do relatório- da -Diretoria e examinar, para- deViberação, Con=

tas, talanços, demonstração de. Lucros e Perdas e manifestação do _Conselho de
Administração. do exercício de 1.980.

b) homologar a destinação de lucr0 líquido do exercício e a distribuição -de divi -
dendos,

z) eleger- oS membros do Conselho de Administração e da Diretoria, - cujos mandatos
vencem Mete exercício.

'Quanto a Aseffiblela Geral Extraordineria:
1:1) Elevação do. 'Capital social-, corá aproveitamento de reservas e de lucros em sus -

penssos.
e). Alteração dos Istatutos Socials,
f) Assuntos Gerais de interesse da Sociedade.
Os documentos a que se refere o Artigo 133 00 Lei -6-.404 de 15.12.76, acham-se
ditgósição dos Senhores Acionistas na sede social. 	 -

Brasi lia-DF, , 1.7 de março de 1.981
Igino Sarto

70iretor Presidente-

(N9' 35.164 de 18-03-81 - Cr$ 2:665,00)

Ema Aparecida Piccirelo
•

D-ECLARACÃO	 .
-Declaro haver-se extraviado meu diploma Universitãrio em CienciaS Sioio
gicas expedido- pela Faculdade de Fílosofia,Ciencias e Letras de Rio Çl-ã.
-ro.

São VauIo,12 de Março de 19,81
Eia AOrecida Piácirelo-,RG 0688550

:(DIASt. 19-20 E 23/3/811
-(N9 35.138 de 18=03'431 - Cr$ 1.230,00)

Fluindo de Investimentos Haspa

Administrado pela

HASPA - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES S.A. •

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados or Senhores Condôminos do "FUNDO DE INVESTIMENTOS HASPA",para se reu
nirem em Assembleia Geral Ordiniria a ser realizada no próximo dia 30 de março de"
1981, às 10:00 horas, na sede social da Administradora, ã Rua Dr. Cesãrio Motta Juni
or, 614 - 3? andar, São Paulo, Capital, a fim de discutir e deliberar sobre a seguiFt
te ordem do dia:-

a) - leitura, discussão e votação do Relatório de PreStação de Contas dá Administra-
dora- do fundo e do -Balanço Patrimonial relativo ao exerciCio encerrado em 30,12„80

acompanhado da Demonstraão da Conta de Lucros e Perdas, Demonstração da Carteira de
investimentos e do Pa-recer dos Auditoret Independentes;

b) - Outros assuntos de interesse sociel.

A Assembleia instaler=se-ii em primeira convocação, no horerio referido, com a presen
ça . de CondeMinos que representem, nó- 1-tinimo, 1/4 do gatriffienió do fundo, ou; em se-
gundá convocação, real izada uma hora apes 'com qualquer nemero.
São Paulo, 17 de março de 1581. p/HASPA-CORRETORA DE -CAMBIO-E VALORES. S,A. = FERNANDO
HENRIQUE MARQUES PALERMO - Diretor Superintendente.

(DIAS 19.-,20. E, 313/311.

(N9 35.165 de 18-03-81 - Cr$ 4.920,00)

Francisco Pais de Barros

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que' foi extraviada. uma Mala azul, de mi-nha propriedade; pesando dez- quilos, no 'vôo 44 VASP Ciiiebe Rio, do
dia Seis do corrente, Contendo entre outros os seguintes documentos:Relação de Alterações da Vide Militar; Carta Patente de oficial avia-
dor- da FAB; Diploma. de Condecoração "Cruz de Aviação"; Diploma de Con
decoração "Campanha do Atlentico documentos referentes -ao Impa
to. de Senda dos Seis últimos - eno0; documenterio residual da firma Du=
pmAt Construções é Comercio Ltda.

Rio- de Janeiro, 12 de- março de 1981

Francisco Pais de Barros

XN Q 20 223, de 12/3/81 - -Cr$ 2.460:7000
17-.18- E 19/3/81)

•
REVISTA «ARQUIVOS »	.

DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
N? 156 — 4? trimestre de 1980

•	 Estudos

- Aspectos da Revolução de 1930 e o papel de Mi-
nas	 -

- Domínio Público em Matéria de Direito do Autor
- Aron em Brasília
'- O Direito Internacional em Debate com Rayrnond

gron
- Conceito de Constituição na Teoria. Pura do Direi-

to	 r.,
- Psicologia- das Democracias e das Ditaduras
- Perda	 da Nacionalidade	 Brasileira:	 art.	 146,	 II,

CF. Reaquisição
Seção Especial	 •

- Contratos e Transações Internacionais
- O Contrato Internacional
- Transações Financeiras Internacionais
- A Empresa e o Comércio Internacional
- O Estado Comerciante no Plano Interno e Inter-

nacional
- Regime Jurídico do Capital Estrangeiro
- Transferência de Tecnologia
- Legislação Antitruste
- Tratados para evitar a Dupla Tributação
- Arbitragem riô Comércio Internacional
- A relação Jurídica de Trabalho no Plano Interna-

cional
Preço: Cr$ 100,00 (o exemplar)
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Senso - Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda,

ATI-1,f' 0
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/80 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

PASSIVO •
Exercício

Arterfor_._

Período de 31/12/79
.

a-31/12/80
Exercício	 Exercício
Atual	 -Anterior

*Exercício	 Exercício
*	 Atilai	 Anterior

Exercício
Atual

- CIRCULANTE	 10.685.145,19. 	 14.401.139,07 2.438.28126	 10.703.839 -25 22203.262;80	 9.302:33427CIRCULANTE Rendas Operacionais
Disponibilidades	 . 4231.900,45	 839529050 Empréstimos em Moeda Nacional -Ajustes de-Investimentos em Coligadas 	 ..
-Caixa e-Bancos Conta Movimento	 4.831.900 A5	 8395.690,50 Banco Central Assistência-Financeira 	 . e Controladas	 -
Letras dó -Tesoure Nacional' 	 • Recursos Transitórios	 2A38.28126	 1030323925 - Lucros em-Operações Financeiras	 19050318;11.	 8.013A7926
Títulos e Valores Mobiliários	 .	 5-.035995,00	 2254297,68 Outros Recursos. - Rendas de Serviços Prestados	 3.15224429	 1.267.798A1
(-)Covisão_p Oscilação de Títulos
Rendas a Receber	 804:14924	 '
Aplicações Vinculadas	 12.50000	 12500,00

Débitos Departamentais e com
Sociedades Ligadas 	 •

EXIGIVEL A LONGO PRAZO

- Rendas de Titulas e Valores Mobiliários
- Outras Rendas Operacionais

DespesasOperacionais

2105700"

15262.13125	 10330335 88,

':Créditos Departamentais e com Empréstimos em Moeda_Naciona I Ajustes de Investimentos em Coligada
Sociedades_Ligedas Banco _Central - Assistência _F inanceira e controladas.
Despesas Antecipadas Outros Recursos a Longe Prazo - Honorários do Conselho de Administração
Outros Créditos 	 3.73825009 RESULTADOS DEEXERCIC 105 _ - Honorários do Conselho Fiscal

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO141505,31 FUTUROS - Honorários da Diretoria 	 11 74360,00	 63000000
Títulos e-Valores Mobiliários PATRIMONIO LÍQUIDO	 11557.73206 5:51535326 - Prejuízos em Operações Financeiras	 308233,16	 52905252

2.700.000,00
'

(-)Provisão para _Oscilação de
-	 Títulos-do Realizável

Capital Social.	 230020000
De Domiciliados no_País

- Outras Despesas Operacionais	 •

Lucro/Prejuízo Operacional (1-2)
14378.93859	 957128336'
6341.131,05	 ( 1.428.000 91)

299 888'8 	 83 00335-Bens não de Uso	 . De Domiciliados no Exterior Rendas não Operacionais
.260504 93	 67,61530-Créditos em Liquidação Aumentos de Capital Despesa Não Operacionais

135524522	 129221723(--'). Provisão:para Devedores Duvidosos (-) Capital a Realizar Correção Monetária do Exercício
de

.422426903	 ( 3305A3059)Outros Créditosa Longo Prazo a.115,k305 w12. Reservas
Reservas de CapitallFiese	 s desavai

6.767263,47	 3.514222,04 Resultado do E xercício,Antes do Imposto
Renda (3+4- 5+6)
Provisão para Imposto de Renda

PERMANENTE
.59228815liwatimentos	 o, 1.480.247,00

Particiriações ern-Coligad.as e Controladas- Reservas de Lucros Participações e Contribuições
Outros Investi mentos Lucros ou Prejuízos Acumulados 	 2.09026859 -Participações de Funcionários
(-)_Provisão-para Perdas em Investimentos 	 (	 177204A4)
'Imobilizado de Uso- 	 2179.700,64	 1A58.607,93
Diferido	 574/78,47

TOTALD O PASSIVO

698.868,18 - ParticipaCoes da Diretoria
- Outras ParticipaçõeseContribuições
•	 Lucro do semestre
- Lucro Líquido/Prejuízo do Exercício(7-8-9)
- Lucro de Cr$ 0,16 por ação-

Prejuízo-

2.606562,41
.	 ,	 .3.144-422 03

(-	 698.868.13)

•

1329601332	 16:219593;11
TOTAL DO ATIVO	 13,996.013,32	 1621959311

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 
De 31/12/79 -ii 31/12/80.	 -

Exercício	 Exercício
-	 Atual	 Anterior

I utaçoes
.Patrimônio Lr uido

DEMONSTRAÇÃO

Capital

DAS MUTAÇÕES
Reservas
De

:	 n 	 -,

DO PATRIMON O LIQUIDO _

Reservas
De
; .	 . ..-7,	 e

Reservas
De

.

Lucros.ou
Prejuízos
à	 11	 • , t

TOTAL
Exercício "
1.	 .

ExExci'cio-
'	 '

-	 . dos noInicio do Exercidoo 300.000 00 6. 67,063A7 .053.753 44 9.467.063 47 6.2142 204
A-- ORIGENS DE RECURSOS	 - 1. Saldo laico) 220000000 (	 698,868,18) 230000000 • 230000000

1-"Lucro Líquido/Preju(zo do 2. Correção Monetária 3 614-622 04 354285 26 6367.06347 321422204
Exercício 'Ajustado

- Lucro Líquido/PrejUízo do Exercício	 3.144A22,03-	 (	 698268,18) B) Mutações no Exercício 3.144.422 03 2.090.668 59 ( .. 698.868,18)
- Depreciações do Exercício 	 181551,83	 7325622 1.Aumento de Capital
- Aínortizações do Exercício 	 74.225,91 Com reservas e Lucros
- Provisão para Perdas em Investimentos 	 177.80444 Em Dinheiro
- Variação em Resultados de Exercícios

Futuros	 1.755,845,72
2..Outras Destinações de Rasei
vasa Lucros

SUBTOTAL	 5333.849,93	 (	 625.01.1,36 Dividendos Extraordinários
2;Recursostle Acionistas/Quotistas .BonificaçõeS em Dinheiro
- Integraliraçãicr de Capital- 3. Ajustes de Exercícios Anteriores
-.Contribuições- ,pareReservas de.Capita I	 8537800
SUBTOTAL	 85.778,00

4. Reversão -de Reservas
- 5. Lucro Líquido/Prejuízo do ' .	 •

3- Recursos de Terceiros Exercício 3.144A22,03 209026859 - (	 698.868,18)
- Aumentó do-PassiVo-Exigivel à Longo- 	 • 6. Destinação do Lucro do
-Prazo'	 7.719.60658 Exercício

- Redução dá-Ativo:Imobilizado por Reserva-Legal
'Alienacão	 .	 102200,00: Reservas Estatutárias

- Reduçaode Investimentos por Alienação Reservas para Contingências
- Redução	 Realizável a Longo Prazo	 1.130.126,32.do Reservas de Lucros a
SUBTOTAL.	 .	 102 000 00	 8.849.733,00.. Realizar	 ..

,	 Reservas Especiais de LucrosTOTAL DE "A"(1.+2+3)	 5521 .627,93	 8.224.721y24
B- ÁPLICACO ES DE RECURSOS Retenção.de Lucros

1-Aquisição de D ireitos do Ativo Imobilizada 	 83055851 Dividendos de Cr$ .... por -ação
2--Aumente do Ativo Diferido
3- Aumento do Ativo Realizável a-longo Prazo
4-Aumento-de-Investimentos 	 141.505,31	 114.993,84
"5--Dividendos Dittribuidos
6- Redução do Passivo Exigível.a longo-Prazo

TOTAL_DE "8" (1+2+3+4+5+6) 	 97226322	 114293,84
C- AUMENTO/REDUÇÃO DO CAPITAL

CIRCULANTE LIOU1001Á-B)	 4549564,11	 8.109327,80 Cl Saldos no Fim do Exerci- -
- -1 VARIACÃO 00 ATIVO CIRCULANTE do (A+B) 230000000 6367.06347 2.09026859 1155733206 5.51535326

LIOUIDO	 '	 -
Inicial (1)-	 Final (2)	 Variação 13)

1- Ativo rCirculante	 14.401,139,07	 10.685.145,19 	 3.715.993,88
2- Passivo Circulante	 1030323925	 2A3828126	 826525729
3- Ativo Circulante (1,2)	 3:697.299,82	 8:246.863,93	 4.549.56411

D) Mutações no Patrimônio
Líquido (C-A) 3252.441;43 3.144.422,03 2.090.668,59 698.868,18)

. -
NOTAS EXPLICATIVAS

-	 -1- Resumo daslarincipais práticas contábeis: .
a) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de conformidade com as disposições da Lei 6A04/76, do Decreto Lei -

1 -598/77 e do plano contábil CO ,DIS, instituido.pelo Banco Central do Brasil,
rado é lançado em Resultados nos termos do artigo 185 da Lei 604/76,
c) As Receitas e Despesas são apropriadas pelo regime de competkcia.

b)-Os efeitos da ihflação	 o.reconhecidos pela correção monetária do-Ativo Permanente e Patrimônio Líquido. O saldo anu .

Mário Celso.Coutinho_d2_Souza Dias 	 Ivan Viana da Silva
"	 DiretorGerente " 	 Contador -CRC 4O.465- RJ.

-
PARECER DOS AUDITORES _

:	 Ilrrios. Srs. -
-	 Diretores da	 .

'-SENSO - Distribuidora denulos e ValoraMobiliáriosltda.,
. Examinamos wbalanço patrimonial da SENSO - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., encerrado em 31.1220, •

ascorrespondentes demonstrações do resultado, das mutações do patrimánio-liquido e das origens e aplicações de recursos do
exercício-findo-nessa mesma data. Nesses exaras foram efetuados consoante padrões reconhecidos de auditoria, incluindo, oan

•

sequentemente as provas nos registros _contábeis, bem comoaplicando outros processos de auditoria na extensão julgada nen
seria nas circunstâncias As demonstrações financeiras de 31.1239 apresentadas em 'conjunto para fins de comparaçõo, não fo-
tern anteriormente auditadas, sendo quer o demonstrado como- referentes ao exercício anterior nas demonstrações do resultado,

aos dos meses de 1979. Em nossaopinião, as referidas demonstrações financeiras representam, adequadamente, a situação pa-
trimônia Ia financeira da SENSO - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda„.em-31.1220, o resultado de suas opera 	 -
ções, suas mutações patrimoniais e as origens e aplicações de recursos realizados no exercício findo naquela data de acordo -
com os princípios contábeis geralmente aceitos e aplicados de maneira consistente em relação ao exercício anterior.
Rio	 de Janeiro, 24/Fev./1981.
BINA H - Auditores Associados 52. associados com Clerk, Gardner, Wof and Company, - Fiore -Capece - Contador - CR C -SP

das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de redursos, referemse e penas ao segundo-sem estre.de 1979 e rão 53.160 - S. RJ. 	 '

•

(N9 35.159 de 18-03-81 -- Cr$ 16.560,00)
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INDICE DE NORMAS
EXECUTIVO

• DECRETO EXECUTIVO 85.818, 17-03-81 ............... 	 5.341

• DECRETO EXECUTIVO 85.819, 17-03-81 ................... 	 5.341

• DECRETO EXECUTIVO 85.820, 17-03-81 ....... ..... . .. 	 5.342

• DECRETO EXECUTIVO 85.821, 17-03-81 . ...... ........ 	 5.343

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO

SERVIÇO PUBLICO
• TERMO ADITIVO, SUCAD, 27-02-81	 ........	 5-375-

• CONVENIO 11, GM, 27-08-81 	
• CONVENIO 12, GM, 27-02-81
• CONVENIO 13, GM, 27-02-81 .......... ........ 	
• CONTRATO, SEAC/BN, 12-02-81
• DESPACHO, GM, 16-03-81 	
• DESPACHO, GM, 16-03-81
• DESPACHO, GM, 17-03-81 	
• TERMO DE PRORROGAÇÃO, UFRS, 61-01-81

MINISTERIO DO EXERCITO
• DECRETO SEM NUMERO,
• OFICIO 51, PPBL, 23-02-81 	 .....	 ...... . ......

• CONVENIO 7, BNH, 28-08-81 ....... .....
• CONVENIO 26, SEMA, 18-03-81 	
• CONTRATO 25, FUNAI, 22-12-80
• PORTARIA 11, SUDECO, 07-03-81 . .....
• PORTARIA 12, SUDECO, 06-03 .81	 -
• PORTARIA 13, SUDECO, 06-03-81 	
• PORTARIA 14, SUDECO, 06-03-81 	
• PORTARIA 15, SUDECO, 16-08-81 ...... 	
• PORTARIA 16, SUDECO, 06-03-81
• PORTARIA 20, SEMA, 13-03-81 .............. ......
• TERMO ADITIVO, CODEVASF, 20-02-81 	
• TERMO ADITIVO, CODEVASF, 05-03-81 .

5.378
5-377 -

5.378
5.369
5.370-
5370
5.370
5.371
5.371
5.369
5.378
5.378

5.377

5.377

5.377

5.377

5.364

5.365

5.365

5.377

5.344

5.375

5-359-

5.362

5.355

5.355

5.355

5.356

5.356

5.357

5.357

5.357

5.357

5.357
5.361
5.362
5.359
5.375
5.362
5.362
5.362
5,359
5.354
5.358
5.375
5.358
5.345
5.375
5.375-

MINISTERIO DA FAENDA
• ATO ADMINISTRATIVO, BCB, 16-03-81 ...............
• ATO ADMINISTRATIVO 7, CVM, 05-03-81 	
• ATO DECLARATORIO 96, CST, 12-03-81
• ATO DECLARATORIO 97, CST, 12-03-81 	 ........ .
• ATO DECLARATORIO 98, CST, 12-03:81
• ATO DECLARATORIO 99, CST, 12-03-81
• ATO DECLARATORIO 100, CST, 12-03-81
• ATO DECLARATORIO 101, CST, 16-03-81
• ATO DECLARATORIO 102, CST, 16-03-81 	
• ATO DECLARATORIO-103, CST, 16-03-81
• ATO DECLARATORIO 105, CST, 16-03-81 	
• ATO DECLARATORIO 106, CST, 16-03-81
• CARTA CIRCULAR 573, BCB, 17-03-81 	
• CIRCULAR 614, BCB, 18 .03-81 „ 	
• COMUNICADO 259, BCB, 16-03-81	 ..... 	
• CONTRATO, CMB, 15-01-81 . ....... 	
• DESPACHO, BCB, 12-03-81	 	
• DESPACHO, BCB, 18-03-81 	 ..... .... . ..	 	
• DESPACHO, BCB, 16-03-81
• DESPACHO, PGFN, 18-03-81	 .........	 	
• DESPACHO, SRF/CSF, 13-03-81 .........-.......
• DESPACHO, SRRF/7RF, 13-03-81 	
• EDITAL 13, DRF/DF/111F, 12-03-81
• INSTR. NORM., SRRF/811F, 09-08-81 	
• INSTR. NORM. 17, SRF, 12-03-81
• TERMO ADITIVO, CMB, 30-18-80 	 ......
• TERMO DE PRORROGAÇÃO, CMB, 02-01-81 .....

MINISTERIO DA AERONAUTICA
• TERMO ADITIVO 1, BABE; 01-05-80	 ...... ........	 5.377

MINISTERIO DA AGRICULTURA
• AVISO 5, Ii3DF, 18-03-81	 .....	 5.375
• CONTRATO, CINGRA, 27-02=81 ....... ........... 	 5.375
• PORTARIA 45, INCRA/DF, 16-03-81 ......... 	 5.364
• PORTARIA 46, INCRA-DF, 16-03-81 	

	
5.364

• PORTARIA 58, INCRA, 17-03 ,81	 ..	 ........	 5.364
• PORTÁRIA 60, INCRA, 18-03-80

	
5.364

• TERMO ADITIVO; SUpLAN/CCF, 19-02.81 	  5.376
• TERMO ADITWO, SUPLAN/CCF, 12-03-81 .... 	 5.376
• TERMO :ADITIVO, SUPLAN/CCF, 13-03-81 ............. 5.376

MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES
• DESPACHO, DENTEL, 06-03-81 ......., 	 ... .......	 5-373

• DESPACHO, DENTEL, 11•03-81 	
	

5.373

• EDITAL, GM, 18 03 81
	

5.378

• EDITAL, CM, 18-03-81 ........... ..... . ...... . ..... 	 5.379

• EDITAL, GM, 18-03-81 ........... ..........	 .....	 5.380

• PORTARIA 986, DENTEL, 09-03-81	 .... . .	 .....	 5.373

• PORTARIA 987, DENTEL, 09-03-81	 ....... 	
	

5.373

• PORTARIA 988, DENTEL, 09-03-81 ....... ..... 	
	

5.373

• PORTARIA 989, DENTEL, 09-03-81 	
	

5.373

• PORTARIA 990, DENTEL, 09-03-81 ......	 5.373

• PORTARIA 1.002, DENTEL, 12-03-81 .......... ..... 	 5.372
• TERMO ADITIVO 7, DA. 01-03-81

	
5.380

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
• CONVENTO 1, GM,. 27-02-81 	 ...... ................	 5.376
• CONVENTO 5, GM, 27-02-81 .	 ... ........ .......	 .....	 5.376
• CONVENIO 6, GM, 27-02-81 ............ „ 	 ...........	 5.376
• CONVENIO 7, GM, 27-02-81 ................... ...... 	 5.376

• CONVENIO 8, CM, 27-02-81	 .....	 5.376
• CONVENIO 9, GM, 27-02-81 	 	 5.376

CONVENIO 10, GM, 27-02-81 	 5.376
• CONVENTO 10, CM, 27-02-81 	 	 5.377
• CONVENIO 11, GM, 27-02-81	 5.376

MINISTERIO DAS MINAS E ENERGIA
• CONTRATOS, CPRM, 13-03-81 	 	 5.377
• DESPACHO, DNAEE, 12-03-81 	 	 5.368
• PORTARIA 94, CNP-DIPRE, 17-08-81 	 	 5.368

MINISTERIO DA PR-EVIDENCIA E

ASSISTENCIA SOCIAL
• DESPACHO, CRPS, 18-03-81 	 5.373

MINISTERIO DA SAUDE
• DESPACHO, GM, 13-03-81	 ..... ............ ......	 5.368

MINISTERIO DO TRABALHO
• ATO DO DIRETOR-GERAL, 18-08-81 	  5.366
• DECISÃO 8, CFO, 13-03-81 	 	

5.366
• DECISÃO 9, CFO, 13-01-81 	 	

5.366
• DECISÃO 10, CFO, 13-03-81 	 . . .. 	

	
5.366

MINISTERIO DOS TRANSPORTES
• AVISO, SUNAMAM, 16-03-81	 5.375

• EDITAL, IBGE-RJ, 19-08-81 	 ---------------------------------- -......	 .. . ..	 5.375
5.378 • EXP. DE MOTIVOS 54, 17-03-81 	 ....	 5.344
5.378 • EXP. DE MOTIVOS 55, 17-03-81 	 .......... .......	 5.344

MINISTERIO DA INDUSTRIA E COMERCIO
• CONTRATO 4, DSG, 01-08-81 ..........................	 5.377
• PORTARIA 21, CDC, 13-08-81 ................ ..... 	 5.368
• PORTARIA 22, CDC, 13-03-81	 ,	 5.368
• PORTARIA 53, GM, 16-03-81 	 	 5.368

PRESIDENCIA DA REPUBLICA
• DESPACHO, 17-03-81 	 	 5.344
• EXP. DE MOTIVOS 55, 17-03-81 	 5.344
• MENSAGEM 72, 17-03-81 	 	 5.344

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA

PRESIDE-NOTA DA REPUBLICA
MINISTERIO DO INTERIOR

• CONVENIO 1, SUFRAMA, 26-02-81 ............. ,
• CONVENIO 2, SUFRAMA, 05-03-81	 ,

• AC- IONISTAS
- ART
-AVISO

MINISTERIO DAS MINAS E ENERGIA:
CONTRATO 6,13-03.81 MME CPRM 	

• AERONAVE
CONTRATO-25, 22-12-80-MINTER FUNAI ..... „ 	

- ENSINO-DE PRIMEIRO GRAU
.=ENSINODEEEGUNDOGRAU

PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS- POPULAÇÕES CARENTES
URBANASOPRODASEC/UREANO.

CONVENIO 6, 27-02-81 .MEC GM 	

• ALTERAÇÃO_
-CONTRATO

TERMO ADITIVO?. 01-03,81-MUDA 	

• AR
- MEIO AMBIENTE
- PADRÃO DE QUALIDADE

PORTARIA 20, 13-03-81 MINTER SEMA 	 	 5.369

• AR -CONDICIONADO
BRASTEC-REFRIGERAÇÃO LTDA.

CONTRATO 4, 01-03 .81 MIC DSG 	 	 5.377

• ART
-AVISO
- ACIONISTAS

MINISTERIO DAS MINAS E ENERGIA.
CONTRATO 6, 13-03,431 MME CPRM 	 	 5.377

INDICE POR ASSUNTO
• ASSISTENCIA TECNICA

-ESTAÇÃO ECOLOGICA
MEIO AMBIENTE

CONVENIO 26, 18-03-81 MINTER SEMA 	 	 5.377

• AUXILIO -DOENÇA
DESPACHO, 12-03-81 MPAS CRPS 	 	 5.373
DESPACHO, 12-03-81 MPAS CRPS	 5.373

• AVISO
- ACIONISTAS
- ART

MINISTERIO DAS MINAS 5-ENERGIA,
CONTRATO 6, 13-03-81 MME CPRM	 .... .......	 .5.377

- TOMADA DE PREÇO
AVISOS 18-03-81 MAGR IBDF 	 	 5.375

• ljANCO-COMERCIAL
- PENA PECUNIARIA

CARTA CIRCULAR 573, 17-03-81 MF BOB

C

• CAPITAÇÃO DE POUPANÇA
- SORTEIO

CONSORCIO REAL DE VEICULOS S/C LTDA, CI-
NERAL S/C LTDA, COOPERATIVA MISTA JO-
CHEY CLUB DE SÃO PAULO, CONSORCIO BORBA
GATO S/C LTDA, EMPREENDIMENTOS JAMBA
LIDA S/C, LUZWELL ADMINISTRADORA DE NE-

GOCIOS LTDA, GUARUJA VEICULOS S/C LTDA,
SOFIIICAR. S/C LTDA, COLAFERRO S/C LTDA,
.BSF E ASSOCIADOS S/C LTDA.

INSTR. NORM , 09-03-81 MF SRRF/8RF 	
	

5.358

• CASA DA MOEDA
_:PESSOA FISICA
-CONTRATO

CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMES- g ROBERT
VICTOR HEMBLYS - SCALES, HERIBERTO RA-
MON CASAS E ANDRE MIGUEL HERMANN.

CONTRATO, 18-01-81 MP CMB 	
	

5.375
--PESSOA JURIDICA
- PRORROGAÇÃO E" RATIFICAÇÃO

CASA DA MOEDA DO BRASIL-CMB LAURENTI--
EQUIPAMENTOS PARA PROCESSAMENTO DE'
DADOS LTDA.

TERMO -DE PRORROGAÇÃO, 02-01-81 MF .CMB 	
PESSOA JURIDICA

- TERMO DE RE,RATIFICAÇÃO
TERMO' ADITIVO, 30-12-80 MF CMI3 	

• CE
PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS - PRODASEC/URBANO.

CONVENIO 7, 27-02-81 MEC GM	 ........ ...........	 5,376

• CIENCIAS ATUARIAIS
- SP
- CURSO SUPERIOR

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DO LITORAL SAN-
TISTA.

DESPACHO, 16-03-81 MEC GM 	 	 5.365

5.377

5;378

5.376

•386

5.376.

5:375
5.361
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• DF
-PLANO DE APLICAÇÃO
- REGIÃO GEOECONOMICA

PORTARIA 15, 16-03-81 MINTElt SUDECO 	

• DIN
- CREDITO SUPLEMENTAR
-MJ

DECRETO EXECUTIVO 85.818, 17-03-81

• DNER
- REFORMULAÇÃO
- PROGRAMA

EXP. DE MOTIVOS 65, 17-03 .81 SEPLAN	 .....
EXP. DE MOTIVOS 55, 17-03-81 PR 	 ..... 	

• DNOS
-REFORMULAÇÃO-

PROJETO
DESPACHO, 17-03-81 PR 	
EXP. DE MOTIVOS 54, 17 .03-81 SEPLAN

E
• EDITAL

-EXTRATO
-CONTRATO

• EFEITO
- PORTARIA
-CONSERVAÇÃO

PORTARIA 60, 18.03-80 MAGR INCRA 	

• ELABORAÇÃO
- PROJETO
-PRAZO

LEME ENGENHARIA - EMPRESA BRASILEIRA DE
CONSULTORIA LTDA.

TERMO ADITIVO, 05-03-81 MINTER CODEVASF

• ELEIÇÃO
-ODONTOLOGIA
-PROCLAMAÇÃO

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. CON-
SELHO REGIONL DE ODONTOLOGIA DE PER.
NAMBUCO.

DECISÃO 8, 13-03-81 MTB CF° , ... . . ...,...... ......
CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. CON-
SELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESPIRI-
TO SANTO.

DECISÃO 10, 13•03-81 MTB CFO ........................

• EMPRESA DE MINERAÇÃO
CORMET - COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA.
ENEDILSON CARLOS JOSE DE NOVAES. F. V. DE
ARAUJO. AURISTELA MEDEIROS BARBOSA. PU-
RIFICAÇÃO DE METAIS CAROL LTDA. AUTRAM •
AUREUM IND. E COM. LTDA.

DESPACHO, 13-03-81 MF SRF/CSF 	

• ENCAMINHAMENTO
-PROJETO DE LEI
- CONGRESSO NACIONAL

MENSAGEM 72, 17-03-81 PR	 , ..........

• ENSINO DE PRIMEIRO GRAU
-ENSINO DE SEGUNDO GRAU
- AL

PROGRAM-A DE AÇÕES SOCIDEDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS o PRODASEC/URBANO.

CONVEN10-6, 27.02-81 MEC GIM.	,
- ENSINO DE SEGUNDO GRAU

• -CE
PROGRAMA DE. AÇÕES- SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS - PRODASEC/URBANCT.

CONVENIO 7, 27 .02-81 MEC GM 	
- "ENSINO DE-SEGUNDO GRAU
- GDF

PROGRAMA -DE AÇÕES SOCIO-EDUATIVAS E
CULTURAIS- PARA AS -POPULAÇÕES CARENTES
URDANAS. • PRODASEWURBANO.

.CONV_ENIO 8, 27•02.81 MEC .GM	 ...... , , .. . 	
ENSINO DE SEGUNDO GRAU

- MA
PROGRAMA DE AÇÕES .SOCIDEDUCATIVAS E'
CULTURAIS PARA AS PUPULAÇÕES CARENTES
URBANAS • PRODASEC/URBANO.

CONVENIO -9, .27•02-81 MEC GM 	
ENSINODE SEGUNDO-GRAU

- PB
PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS • PRODASECtURBANO.

CONVENIO 10, 27-02-81 MEC GM .......
- ENSINO DE SEGUNDO-GRAU •
- P1

PROGRAMA DE AÇÕES EOCIDEDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS - PRODASEC/URBAND

CONVENIO 11, 27-02-81 MEC Ób1 ....... 	 „..
- ENSINO DE SEGUNDO GRAU
-REGIÃO-NORDESTE

PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS - PRODASEC/URBANO.

CONVENIO 1, 27-02-81 MEC GM 	
- ENSINO DE SEGUNDO GRAU
-RN

PROGRAMA DE AÇÕES SOCIDEDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS PUPULAÇÕES CARENTES

URBANAS - PRODASEC/URBANO.
CONVENTO 12, 27-02-81 TVIEC GM 	

- ENSINO DE SEGUNDO GRAU

	

5.371	 -SE
AS E CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES UR-
BANAS - PRODASEC/WIBANO.

CONVENIO 13, 27-0281 MEC GM

5 -341 • ENSINO RURAL
GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS. PROGRA-
MA NACIONAL DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA O MEIO RURAL - PRONA-

	

5.344	 SEC/RURAL.

	

5.344	 CONVENIO 5, 27-02-81 MEC CM	 	 ............. .....	 5.376
GOVERNO DO ESTADO DO CEARA. PROGRAMA
NACIONAL DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA O MEIO RURAL.

CONVENIO 6, 27-02 .81 MEC GM	 ...,....,	 _,	 5.376
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO. PROGRA-
MA NACIONAL DE AÇÕES SOCIDEDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA O MEIO RURAL - PRONA-
SEC/RURAL.

CONVENIO 7, 27-02-81 MEC GM 	 ,	 •	 .	 5.376
GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA. PROGRAMA
NACIONAL DF, AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS
CULTURAIS PARA O MEIO RURAL - PRONA-

	

5.375	 SEC/RURAL.
CONVENIO 8, 27-02-81 MEC GM 	 	 5.376

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI. PROGRAMA
NACIONAL DE AÇÕES SOCIO•EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA 0 MEIO RURAL - PRONA.
SEC/RURAL.

CONVENIO 9, 27-02•81 MEC GM ................... .....	 5.376
PROGRAMA NACIONAL DE AÇÕES SOCIO•
EDUCATIVAS E CULTURAIS PARA O MEIO RU-
RAL-- PRONASEC/RURAL.

	

5.378	 CONVENIO 11, 27-02-81 MEC CM 	 	 5:576
-RN

PROGRAMA NACIONAL DE AÇÕES SOCIO-
EDUCATIVAS E CULTURAIS PARA O MEIO RU-
RAL - PRONASEC/RURAL. -

CONVÉNIO-1Ô, 27-02-81 MEC CM	 8:376

• ENSINO DE SEGUNDO GRAU
AL5.366

- ENSINO DE PRIMEIRO GRAU
PROGRAMA DE AÇOES SOCIDEDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS O PRODASEC/URBANO.

CONVENTO 6, 27 .02-81 MEC GM . .......	 	 . .	 5.376
- CE
- ENSINO DE PRIMEIRO GRAU

PROGRAMA DE AÇÕES SOCTO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS • PRODASEC/URBANO.

CONVÉNIO 7, 27. 02.81 MEC GM	 ... ......., -......	 E376
- GDF
- ENSINO DE PRIMEIRO GRAU

PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO•EDUATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES

	

5.344	 URBANAS • PRODASEC/URBANO.
CONVENIO 8, 27. 02.81 MEÇ GM	 .... 	 ........	 6.376

- MA
-ENSINO DE PRIMEIRD GRAU

PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS ,PUPULAÇõES CARENTES
URBANAS - PRODASEC/URBANO.

	

5.376	 CONVENIO 9, 27-02-81 MEC GM 	 	 5.376
- PB
--ENSINO DE PRIMEIRO GRAU

PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO•EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
UROANAS - PRODASEC/URBANO.

	

5.376	 CONVENIO 10, 27-02-81 MEC GM ............. 	 6,377
-P1
- ENSINO DE PRIMEIRO GRAU

PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO .EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS - PRODASEC/URBANO.

	

5,376	 CONVENTO 11, 27-02-81 MEC CM 	 	 5,377
- REGIÃO NORDESTE
- ENSINO DE PRIMEIRO GRAU

PROGRAMA DE AÇÕES SOCIDEDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES'
URBANAS PRODASEC/URBANO.

5.376 CONVENTO 1, 27-02-81 MEC CM ..............., 	 5.376
• -111,1

- ENSINO DE PRIMEIRO GRAU
PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS - PRODASEC/URBANO. 	 ,

5.377 CONVENIO 12, 27-02 .81 MEC GM . . . ..... •	 •	 .	 5.377
-SE
- ENSINO DE PRIMEIRO GRAU

PROGRMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS - PRODASEC/URBANO.

5.377 CONVENIO 13, 27-02-81 MEC GM	 -.......	 6.377

• ENTREPOSTO ADUANEIRO
	ATO DECLARATORIO 105„ 16.03-81 MF CST	 .

ATO DECLARATORI0106, 16-03-81 MF CST . „..
5.376 • EQUIPAMENTO - AGRICOLA

-IMPORTAÇÃO
AHI3 CARL ZEISS • JENA.

CONTRATO, 27.02-81 MAGA CINGRA 	  

MEM/.

• CIENCIAS CONTABEIS
-PR
- CURSO SUPERIOR

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CUL-
TURA.

DESPACHO, 16-03-81 MEC GM	 ...... .............

• CIENCIAS ECONOMICAS
-PR
- CURSO SUPERIOR

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CUL•
TUBA.

DESPACHO, 16-03-81 MEC CM .	 ..... . . . . . . .

• CONCESSÃO HONORIFICA
DECRETO SEM NUMERO, 18-03-81 ME 	

• CONGRESSO NACIONAL
-- ENCAMINHAMENTO
-- PROJETO PELEI

MENSAGEM 72, 17-03-81 PR

• CONSERVAÇÃO
- EFEITO
-PORTARIA

PORTARIA 60, 18-03-80 MAGR INCRA
- LIMPEZA

AGROSERVICE EMPREITEIRA AGRICOLA LTDA.
TERMO ADITIVO 1, 01-05.80 MAER I3ABR	 .....

• CONSERVAÇÃO E LIMPEZA
TERMO DE PRORROGAÇÃO, 01-01-M MEC UFRS 	

• CONTRATO
-ALTERAÇÃO

TERMO ADITIVO 7, 01-03-81 MC DA „....... , 	
- CASA DA MOEDA

• - PESSOA FISICA
CASA DA MOEDA DO BRASIL • CMB E -R013ERT
VICTOR HEMBLYS SCALES, HERIBERTO RA•
MON CASAS E ANDRE MIGUEL HERMANN.

• CONTRATO, 15-01-81 MF CMB	 .. ......... „ 	

- EDITAL
-EXTRATO

OFICIO 51, 23-02-81 ME PPBL ........... ,

• CREDITO ESPECIAL
-DASP

DECRETO EXECUTIVO 85.821, 17-03-81

• CREDITO RURAL
-- PREÇOS MINIMOS

COMUNICADO 259, 16-03-81 MF BCB 	
- PROGRAMA NACIONAL
- VÁRZEA

CIRCULAR 614, 18-03-81 MF 13CB

• CREDITO SUPLEMENTAR
- JUSTIÇA MILITAR

DECRETO EXECUTIVO 85.819,17-0381
-MJ

--DIN
DECRETO EXECUTIVO 85.818, 17-03-81 	

- MTR
DECRETO EXECUTIVO 85.820, 17-03-81

• CURSO SUPERIOR
-CIENCIAS ATUARIAIS
-SP

ASSOCIAÇÃO' EDUCACIONAL DO LITORAL. SAN-

TISTA.
DESPACHO, 16-03-81 MEC-GM	 ......... „...... ......

-CIENCIAS CONTABEIS
PR'

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CUL-
TURA.

DESPACH0,16.03-81 MEC GM
- CIENCIAS ECONOMICAS
- PR

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CUL-
TURA.

DESPACHO, 16-03-81 MEC GM
- ODONTOLOGIA
-SP

. ASSOCIAÇÃO. DE ENSINO SUPERIOR PAULISTA-
NA.

DESPCHO, 16-03-81 MEC -GM

• CUSTEIO-
- CONTABILIZAÇÃO
- IMPORTAÇÃO

ATO ADMINISTRATIVO 7, 05 . 03 .81 MF CVM 	

• DASP
- CREDITO ESPECIAL

DECRETO EXECUTIVO 85.821, 17-03-81

• DEFESA AGROPECUARIA
-7-PRODUTO VEGETAL
-INSPEÇÃO

TERMO ADITIVO, 13-03-81 MAGR SUPLAN/CCF
TERMO ADITIVO, 13-03-81 MACE SUPLAN/CCF

• DELEGAÇÃO DE COMPETENCIA
HERMAN() DE REZENDE FORSTER.

PORTARIA 58, 17-03-81 MAGA INCRA

• DERIVADOS DE PETROLEO
PORTARIA 94, 17-03 .81 MME CNP.DIPRE

• DESPACHANTE ADUANEIRO
--HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

RELAÇÃO DE18 NOMES,
DESPACHO, 13 . 03-81 MF SIM-VIRE	 .-......... ......

5.364

5.365

5.344

5.344

5.364

5.377

5.377-

5.380

6.375

5.375

5:343

5.369

5.362

5.341

5.341

5.342

5.385

5,364

5.365

6.365 -

5.362

5-343-

-5.376
5,376

5.364

5.368

5.358

6:377

5.377

5.344
5.344

5.34

5:866'

5.354

5.351
5.357-

5.375
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• ESTAÇÃO ECOLOGICA
-MEIO AMBIENTE .

ASSISTENCIA TECNICA
CONVENIO 26, 18 .03-81 MINTER SEMA 	

• ESTATUTO SOCIAL
LIGHT-SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A.

DESPACHO, 12-03-81 MME DNAEE 	

• ESTRANGEIRO
-IMOVEL RURAL

ROBERTUS PETER SAN VAN DERHULST.
PORTARIA 45, 16 .03.81 MAG R INCRA/DF 	

JOHANNES JOSEPHUS BOEKHORST.
PORTARIA 46, 16'03-81 MAGR INCRA-DF

• EXAME VESTIBULAR
UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL.

DESPACHO, 17.03.81 MEC GM	 • n ,•

• EXERCICIO DE 1981
-ORÇAMENTO

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERA-
PIA OCUPACIONAL. CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, PRI-
MEIRA REGIÃO. CONSELHO REGIONAL E FISIO-
TERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, SEGUNDA
REGIÃO. CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERA-
PIA E TERAPIA OCUPACIONAL, TERCEIRA RE-
GIÃO.

ATO DO DIRETOR-GERAL, 18-03-81 MTB

• EXPORTAÇÃO
SOCIEDADE INTERCONTINENTAL DE
SORES HERMETICOS •SICOM SI.A

PORTARIA 53, 16-03-81 MIC G M 	

• EXTRATO
-CONTRATO
- EDITAL

OFICIO 51, 23-02-81 ME PPBL 	

ENDEREÇO IGNORADO. JOSE ALCIDES DOS SAN-
TOS. PROC. 0168.054382/79 ENDEREÇO IGNORADO.
ROMUALDO DE ALMEIDA FILHO PROC.
0281017766/80 ENDEREÇO IGNORADO.

EDITAL 13, 12-03-81 MF DRF/DF/1RF

• IPI
- SELO DE CONTROLE

INSTE. NORM.17, 12-03-81 MF SRF 	
- TRIBUTOS -

ULTRAFERTIL IS/A). INDUSTRIA E COMERCIO
DE FERTILIZANTES -

ATO DECLARATORIO 96, 12-03-81 ME CST
NIPPONDENSO COMPRESSORES LTDA.

ATO DECLARATORIO 97, 12 . 03-81 ME CST	 ......
CETERP - CENTRAIS TELEFONICAS DE RIBEI-
RÃO PRETO.

ATO DECLARATORIO 98, 12 .93 -81 mF CST .......
RCA ELETRONICA LTDA.

ATO DECLARATORTO 99, 12-03-81 ME CST 	
GAS SUL-USINA DE GAS DO SUL. (S.A.).

ATO DECLARATORIO 100, 12-03 .81 ME CST
CERVEJARIA SERRAMALTE S/A.

ATO DECLARATORIO 101, 16-03-81 MF CST DLA 	
CERVEJARIA SERRAMALTE S/A.

ATO DECLARATORIO 102, 16-03-81 ME CST DLA
CERVEJARIA SERRAMALTE (S.A.).

ATO DECLARATORIO 103, 16-03-81 MF CST DLA 	

J

• JUSTIÇA MILITAR
- CREDITO SUPLEMENTAR

DECRETO EXECUTIVO 85.819, 17,03-81

O

• ODONTOLOGIA
- PROCLAMAÇÃO
- ELEIÇÃO

CONSELHO EDERAL DE ODONTOLOGIA. CONSE-
LHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE PERNAM-
BUCO.

DECISÃO 8, 13-03 .81 MTB CF0 	
CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. CON-
SELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESPIRI-
TO SANTO.

DECISÃO 10, 13-03-81 MTB CF20 	
- -SP
-CURSO SUPERIOR

ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIO1 PAULISTA-
NA.

DESPACHO, 16-03.81 MEC GM	 ..... ...... -

-SUBSTITUIÇÃO
- SECRETARIO

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. CON-
SELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MATO
GROSSO.

DECISÃO 9, 13-01-81 MTB CFO

• ORÇAMENTO
- EXERCICIO DE 1981

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERA-
PIA OCUPACIONAL. CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, PRI-
MEIRA REGIÃO. CONSELHO REGIONAL E FISIO-
TERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, SEGUNDA
REGIÃO. CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERA-
PIA E TERAPIA OCUPACIONAL, TERCEIRA RE-

,	 GIÃO.
ATO DO DIRETOR-GERAL, 18-03-81 MTB

5.375

5.345

5.355

5.355

5.355

5.356

5.356

5.357

5.357

5,357

• •- ...... ,••

-1366

5.366

5.365

5.366

5.366

5.369

5.341

5.378

5.375

5.375

5.377

5,359

5.376

• FEIRA DE AMOSTRA
I FEIRA DE CARDIOLOGIA PEDIATRICA. VII
CONGRESSO NACIONAL DE CARDIOLOGIA PE-
DTATRICA.

PORTARIA 21, 13 .03-81 MIO CDC	 ...............
II MOITARA-MOSTRA NACIONAL DO ARTESATO
INDIGENA.

PORTARIA 22, 13-03-81 MIC COO ........ ........... 1 	

• FGTS
-PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONVENIO 7, 2'8-02 .81MINTER 13NII 	

G

• GDF
-ENSINO DE PRIMEIRO GRAU
- ENSINO DE SEGUNDO-GRAU

PROGRAMA DE AçõEs SOCIO-EDUATIVAS E
CULTURAIS PARA AS PoPubAçOEs CARENTES

URBANAS - PRODASÉC/URBANO.
CONVENIO 8, 27-02-81 MECONI 	

• HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
- -DESPACHANTE ADUANEIRO

RELAÇÃO-DE 18 NOMES.
DESPAÇÉO, 13,03-81	 SRRF/7RF

•• HABITAÇÃO POPULAR
- URBANIZAÇÃO

coNvErno 1, 26-92-81 MINTER SUFRAMA

• IMOVEL RURAL
r. ESTRANGEIRO

ROBERTITS ESTER JAN VAN-DERITULST,
PORTARIA 45, 16-03 .81 MAG R INCRA/DF . . ..... 	

JOHANNES JosEpHuS - BOEKHORST.
:PORTARIA 46; 16413-81- MAG R INCRA-DF 	 ... • ... • , •

• IMPORTAÇÃO
- CUsTEio
- CONTABILIZAÇÃO

ATO ADMINISTRATIVOl. 054)3-81 MF CVM 	

--EQUIPAMENTO ÁGRICOLA
AHB-CARL ZEISS - JENA.

CONTRATO, 27-02-81 MAGFt CINGRA 	

• IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE INFRAÇÃO
- INTIMAÇÃO-

' MANOEL TEIXEIRA SILVA. PROC. 0168,055739/78

• isiPEREÇO IGNORADO. JOSE ALCIDES DOS SAN.
TOS..PROO: 0168.054382/79 ENDEREÇO I6NORADO,
ROMUALDO DE ALMEIDA FILHO PROC.
0283,017766/80ENDE REÇO IGNORADO.

EDITAL 13, 12•03-81 MF ERF/I)F/IRF 	

• INSPEÇÃO
- DEFESA AG ROPECUARIÁ
- PRODUTO VEGETAL

TERMO A DÉriVO, 13.03-81 MAGR SIIPLAN/CCF
TERMO ADITIVO, 13-03-81 MAGR.SUPLAN/CCF 	

• INTIMAÇÃO
- IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE INFRAÇÃO

MANOEL TEIXEIRA -SILVA. PROC. 0168.055739/78

• LAVANTAMENTO AEROFOTOGRA/vIETRICO
AEROFOTO CRUZEIRO S/A.

TERMO A DITIVO,_20.02-81 MINTER CODEVASF

• LICITAÇÃO
- MATERIAL DE CONSUMO

EDITAL, 19-03-81 SEPLAN IBGE-RJ ..... .....
- VIGILANCIA

AVISO, 16. 03-81 MTR SUNAMAM 	

• LIMPEZA
- CONSERVAÇÃO

AGROSERVICE EMPREITEIRA AGRICOLA LTDA.
TERMO ADITIVO I, 01-05.80 MAER BABE	 ......

• LIQUIDAÇÃO . EXTRAJUDICIAL
- NOMEAÇÃO

- ATO-ADMINISTRATIVO, 16-03-81 ME 13CB

• MA
-ENSINO DE PRIMEIRO GRAU
- ENSINO-DE SEGUNDO-GRAU

-PROGRAMA DE AÇÕES . S0000-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS PUPULAÇÕES CARENTES
URBANAS - PRODASEWURBANO.

'CONVENIO 9, 27-02-81. MEC CM ................. ••• ......

• MATERIAL DE CONSUMO
- LICITAÇÃO

EDITAL„19-03-81 SEPLAN IBGE-RJ

• MATO GROSSO DO SUL
- PLANO DE APLICAÇÃO
-PROGRAMA ESPECIAL

-PORTARIA 11-, 07-03-81 MINTERBUDECO	 .........

• MEIO AMBIENTE
-ASSIS'TENCIA 'MONICA
- ESTAÇÃO' ECOLOGTCA

CONVENTO - 26, 18-03-81 MINTER SEMA 	
- PADRÃO DE QUALIDADE
- AR

PORTARIA 20, 13-03-81 MINTER SEMA

• MENSALIDADE ESCOLAR
DESPACHO, 17-03-81 MEC GM 	

• MRItcApo AGRICOLA
-PESQUISA AGROPEÇUAR1A

TERMO ADITIVO, 19.02:81 MAGR SUPIAN/CCÈ

•MJ
- DIN
- CREDITO-SUPLI?,MENTAR

DECRETO EXECUTIVO 85.818, 17-03-81

é MTR
- -CREDITO SUPLEMENTAR

DECRETO EXECUTIV0 , 85.820, 17 ,03-81	 -

• MUSICA FUNCIONAL
GAZETA DO ESPIRITO SANTO RADIO E TV
LTDA.

PORTARIA 986, 09-03-81 MC DENTEL 	

• NOMEAÇÃO'
- LIQUIDAÇÃO- EXTRAJUDICIAL

ATO ADMINISTRATIVO, 16 .0381 MFBCB

• PADRÃO DE QUALIDADE
- AR
- MEIO AMBIENTE

PORTARIA 20, 13 .03-81 MINTER SEMA

• PB
- ENSINO DE PRIMEIRO GRAU
- ENSINO DE SEGUNDO GRAU

PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS - PRODASEC/URBANO.

CONVEM() 10, 27-02-81 MEC GM	 ......	 -5.377

• PENA PECUNIARIA	 -

- BANCO COMERCIAL
. CARTA CIRCULAR-573, 17-03-81 MF BCB. ........ 	 ,	 5.361

• PESQUISA AGROPECUARIA
- MERCADO AGRTCOLA -
- TERMO ADITIVO, 19-02-81 MAGR sUPLAN/CCF

• PESSOA FISICA
-CONTRATO
- CASA DA MOEDA

- CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB E ROBERT
VICTOR FIEMBLYS - SCALES, IIERIBÉRTO RA•
MON CASAS E ANDRE MIGUEL HERMANN..

CONTRATO, 15-01-81 MF CNIB 	 ......	 •

• PESSOA JURIDICA
- PRORROGAÇÃO E RATIFICAÇÃO
- CASA DA MOEDA

CASA DA MOEDA DO BRASIL .CMB E LAURENTI-
EQUIPAMENTOS PARA PROOESSAMENTO- DE
DADOS-LTDA.

TERMO DE PRORROGAÇÃO, 02-01-81 MP-GMB ----------5.375
- TERMO -DE RE-RATIFICAÇÃO
-CASA DÁ MOEDA

TEIMO ADITIVO, 30-12-80 IvIF cmp	 •	 5.375

• PESSOAL
DESPACHO, 18.03-81 MF PGFN

• PI
- ENSINO DE PRIMEIRO GRAU
-ENSINO DE:SEGUNDO GRAU

PROGRAMA DE Acots SOCIOEDUCATIVAS -E
CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES
URBANAS • PRODASEC/URBANO.

CONVENTO 11, 27-02-81 MEC GM 	
	 5.377

• PLANO DE APLICAÇÃO -
DESPACHO, 13-03-81 MSGM

	 5.368

- POLAMA ZON1A
PORTARIA 14, 06-03-81 MINTER SUDECO	 ..... . .	 5.370

PORTARIA 16. 06-03,81 MINTER SUDECO 	
	 1371

-POLOCENTRO
PORTARIA 12, 06.03-81 MINTER SUDECO

	 5.370

- PROGRAMA ESPECIAL
-MATO-GROSSO DO SUL

PORTARIA 11, 07-03-81 MINTER gUDECO
	 1369

- P.ROMAT
PORTARIA 13, 06.03-81 MINTER SUDECO

	 5.370

- REGIÃO GEOECONOMICA
-DF

PORTARIA 15, 16-03-81 MINTER SUDÉCO 	
	 5.371

• POLAMAZONIA
- PLANO DE APLICAÇÃO

PORTARIA 14, 06-03-81 MINTER SUDECO 	
	 5.370

PORTARIA 16, 06-03 .81 MINTER-SUDECO
	 5.371

5.376

5.375

5.359

5.377

5.368-

5.864

5.364

5.365

5.366

5,368

5.375

5.368

5.368

5;378

5.376

5.358

5.378

1.364

5.364

5.362

5.375

5.375

5.376
5.376

5 375

5.369

5.377

5.369

5.365

• 1376

5.341

1,342.

5.373

5.359
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CORRETORA WEINSTEIN - TITULOS, VALORES E
CAMBIO LTDA.

DESPACHO, 16-03-81 51F BCB 	 .....	 5.362

• SOCIEDADE DE CREDITO
VALBRAS FINANCEIRA S/A.- CREDITO, FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO.

DESPACHO, 12-03-81 MF OCO 	 „ • .......	 5.362
CIA SÃO PAULO SANTOS - CREDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTOS. AMAZONIA S/A. - IN-
VESTIMENTO, CREDITO E FINANCIAMENTO.

DESPACHO, 16-03-81 MF BCB 	 5.362

• SOCIEDADE DISTRIBUIDORA
SIIECK DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALO-
RES IVIOBILIARIOS LTDA.

DESPACHO, 13-03-81 MF BCB 	 	 5.362
STAR - DISTRIBUIDORA DE T1TULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA.

DESPACHO, 16-03-81 MF BCB	 5.362

• SORTEIO
- CAPITAÇÃO DE POUPANÇA

CONSORCIO REAL DE VEICULOS S/C L-TDA, Cl-
NERA.L S/C LTDA, COOPERATIVA MISTA JO-
CHEY CLUB DE SÃO PAULO, CONSORCIO BORBA
GATO S/C LIDA, EMPREENDIMENTOS JAMBA.
LTDA S/C, LUZWELL ADMINISTRADORA DE NÉ-
GOCIOS LTDA, GUAR1L.TA VEICULOS S/C LTDA,
SOFRICAR S/C LTDA, COLAFERRO S/C LTDA,
BSF E ASSOCIADOS S/C LTDA,

INSTR, NORM., 09-03-81 MF SRRF/8RF
	

5.358

• SP
- CURSO SUPERIOR-
- CIENCIAS ATUARIAIS

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DO LITORAL SAN-
TISTA,

DESPACHO, 16-03-81 MEC CM 	
	

5.365
- CURSO SUPERIOR
- ODONTOLOGIA

ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR PAULISTA-
- NA.

DESPACHO, 16-03-811VIEC GM
	

5.365

• SUBSTITUIÇÃO
- SECRETARIO
-ODONTOLOGIA

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. CON-
SELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MATO
GROSSO.

DECISÃO 9,13-01-81 MIO CF° 	
	 5.366

• TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO
DESPACHO, 17-03-81 MEC GNI 	 5.365

•TELECOMUNICAÇÃO 
-	 PORTARIA 1.002, 12-03-81 MC DENTEL 	 	 5.372

• TERMO DE RE -RATIFICAÇÃO
- CASA DA MOEDA
- PESSOA JURIDICA

TERMO ADITIVO. 3042,80 .MF CMB	 ......	 5.375

• TOMADA DE PREÇO
-AVISO

AVISO-5, 18-03-81 MAGR IBDF

• TRIBUTOS
-IPI

ULTRAFERTIL (S/M. INDUSTRIA E COMERCIO
DE FERTILIZANTES.

ATO DECLARATORIO 96, 12-03-81 MFEST	 .......	 5.355
NIPPONDENSO COMPRESSORES LTDA,

ATO DECLARATORIO 97, 12-03-81 MUCST 	 	 5.355
CETERP • CENTRAIS TELEFONICAS DE RIBEI-
RÃO PRETO.

ATO DECLARATORIO 98, 12-03-81 MF-CST	 	 	 5.355
RCA ELETRONICA LTDA.

ATO DEC
GAS SUL-USINA DE GAS DO SUL. (S.A.). 	

5.356.LARATORIO 99, 12-03-81 	 CST

ATO DECLARATORIO 100, 12-03-81 MI? CST	 	 	 5.356
CERVEJARIA SERRAMALTE S/A.

ATO-DECLARATORIO 101, 16 .03-81 1I6' CST DLA	 5.357-
CERVEJARIA SERRAMALT_E S/A.

ATO DECLARATORIO 102, 16-03-81 110' CST DLA 	 	 5,357
CERVEJARIA SERRAMA-LTE (S.A.).

ATO DECLARATORIO 103, 16-05.-.81 ME CST DLA	 5.357

• URBANIZAÇÃO
- HABITAÇÃO POPULAR

CONVENIO 1,20-02-SI MINTER SUFRAMA	 ........	 5.378

• VARZEA
- CREDITO RURAL
-PROGRAMA NACIONAL

CIRCULAR 614, 18-03-81 MI? BOO
	

5.362

VIGILANCIA
- LICITAÇÃO

AVISO, 16-03-91 Nua SUNAMAM
	

5.375

5.375
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•	 POLOCENTRO RADIO TRANSAMERICA DE RECIFE S/A.
-PLANO DE APLICAÇÃO DESPACHO, 11-03-81 MC DENTEL	 	 5.373

PORTARIA 12, 06-03-81 MINTER SUDECO 5.370 EDITAL, 18-03-81 MC CM- 	 ..............	 ..... . 5.378

•	 PORTARIA
CONSERVAÇÃO

EDITAL, 18-03-81 MC GM	 -
EDITAL, 18 03 81 MC GM	 ................. 	

5.379
5.379.

-EFEITO EDITAL, 18-03-81 MC GM	 ........ .....	 . ............. 5.379

PORTARIA 60, 18-03-80 MAGR INCRA 5.364 EDITAL, 18-03-81 1VIC GM 	 5.379

•	 PR
-CURSO-SUPERIOR
- CIENCIASCONTABEIS

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CUL-

EDITAL, 18•03-81 MC GM
EDITAL, 18-03-81 MC CM 	

RADIO DIFUSORA DO MARANHÃO S/A.
PORTARIA 987, 09-03-81 MC DENTEL	 ......... .....

5.380
5.380

5.373

TURA.
DESPACHO, 16-03-81 MEC.GM 5.364

PLANALTO PROMOÇÕES E INFORMAÇÃO S/A,
PORTARIA 988, 09-03-81 MC DENTEL 	 	

PLANALTO PROMOÇÕES E INFORMAÇÃO S/A.
5.373

-CURSO SUPERIOR
- CIENCIAS ECONOMICAS

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CUL-
TURA.

PORTARIA 989, 09-03-81 MC DENTEL
SOCIEDADE RADIO DIFUSORA DE IBIA LTDA.

PORTARIA 990, 09-03-81 MC DENTEL 	 	

5.373

5.373-

DESPACHO, 166-03-81 MEC GM 5.365 •	 RECURSOS HUMANOS
(MUDES).

•	 PRAZO
ELABORAÇÃO

CONTRATO, 12-02-81 MEC SEAC/BN 	 5.377

-- PROJETO •	 REFORMULAÇÃO
LEME ENGENHARIA - EMPRESA BRASILEIRA DE -PROGRAMA
CONSULTORIA LTDA. -DNER

TERMO ADITIVO, 05-03-81 MINTER CODEVASP 5.3/8 EXP. DE monvos.55, 17-03-81 SEPLAN	 	 5.344

•	 PREÇOS MINIMOS EXP. DE MOTIVOS 55, 17-03 .81 PR	 ...... ..... 	 5.344

- CREDITO RURAL -PROJETO

COMUNICADO 259, 16-03-81 MF BCB 5.359 - DNOS
DESPACHO, 17-03-81 PR 	 5.344

•	 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EXP. DE MOTIVOS 54, 17-03-81 SEPLAN 	 	 5.344
-FGTS

CONVENTO 7. 28-02-81 MINTER BNH 5.378 •	 REGIÃO GEOECONOMICA
- DF

•	 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS -PLANO DE APLICAÇÃO
TERMO ADITIVO, 27-02-81 DASP SUCAD	 	 5.375 PORTARIA 15, 16-03-81 MINTER SUDECO .... 5.371

•	 PREVIDENCIA SOCIAL •	 REGIÃO NORDESTE
DESPACHO, 12-0341 MPAS CRPS 	 5.373 -- ENSINO DE PRIMEIRO GRAU

•	 PROCLAMAÇÃO- -ENSINO DE SEGUNDO GRAU
ELEIÇÃO PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E

- ODONTOLOGIA CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. CON- URBANAS - PRODASEC/URBANO.
SELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE PER- CONVENIO 1, 27.02-81 MEC CM	 ........................... 5.376

NAMBUCO. •	 RN
DECISÃO 8, 13-0341 MTB CF0	 ,,,,, ........	 ,,,,,

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. CON-
5.366 -.ENSINO DE PRIMEIRO GRAU

-ENSINO DE SEGUNDO GRAU
SELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESPIEI- PROGRAMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATIVAS E
TO SANTO. CULTURAIS PARA AS PUPULAÇOES CARENTES

DECISÃO 10, 13-03-81 MTB Cf0 5,366 URBANAS • PRODASEC/URBANO.

•	 PRODUÇÃO VEGETAL CONV_ENIO 12, 27-02-81 MEC CM 	 	 5.377

-SEMENTE ENSINO RURAL
TERMO ADITIVO. 12-03-81 MAGR SUPLAN/CCP 	 	 5.376 PROGRAMA NACIONAL DE AÇÕES SOCIO-

-• PRODUTO VEGETAL EDUCATIVAS E CULTURAIS PARA O MEIO RU-

-INSPEÇÃO
DEFESAAGROPECUARIA

RAL - PRONASEC/RuRAL.
CONVENIO 10, 27-02-81 MEC CM	 ....... ........ ........ 5.376

TERMO ADITIVO, 13-03-81 MACE SUPLAN/CCF 5.376
TERMO ADITIVO, 13 .03.81 MAGR SUPLAN/CCP 5.376

•	 PROGRAMA
-DNER - • SE

LPFORMULAÇÃO -ENSINO DE PRIMEIRO GRAU
EXP. DE MOTIVOS 55, 17-0341 SEPLAN 	 	 5,344 -ENSINO DE SEGUNDO-GRAU
EXP. DE MOTIVOS 55, 17-03-81 PR 5.314 PROGRMA DE AÇÕES SOCIO-EDUCATrvAS E

• PROGRAMA ESPECIAL CULTURAIS PARA AS POPULAÇÕES CARENTES

MAIO GROSSO pç) SUL URBANAS - PRODASEC/URBANO.

- PLANO DE APLICAÇÃO CONVENIO 13, 27-02.81 MEC CM	 ....... .....	 ....... 5.377

•	 ......... • • •POETARIA 11, 07-03-81 MINTER SUDECO 5.369 SECRETARIO
•	 PROGRAMA NACIONAL - ODONTOLOGIA

- VAR7,EA -SUBSTITUIÇÃO

--CREDITO RURAL
CIRCULAR 614, 18-03-81 MF ECO	 	 5.362

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. CON,
SELI-10 REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MATO

•	 PROJETO
-DNOS

GROSSO.
DECISÃO 9,13-01-81 MTB CF0 	 	 5.366

REFORMULAÇÃO •	 SELO DE CONTROLE
DESPACHO. 17-03-81 PR 	 5.344 - IPI
EXP. DE MOTIVOS 54, 17-03 .81 SEPLAN	 	 5.344 INSTE. NORM. 17, 12-0341 MF SR? 	 	 5.345

--PRAZO *SEMENTE
--ELABORAÇÃO --PRODUÇÃO VEGETAL

LEME E14 ?UNHARIA - EMPRESA BRASILEIRA DE TERMO ADITIVO, 12-03-81 MACE SUPLAN/CCI? 	 	 5.316
CONSUI.T, RIA LTDA. •	 SERVIÇO DE VIGILANCIA

TERMO AD1Tnr	 01-03-81 MINTER CODEVASF ....... 5,378 TERMO pE PRORROGAÇÃO, 01 .01-81 MEC UFRS	 	 5.377
•	 PROjETO DE 14E1 •	 SOCIEDADE ARRENDADORA

- CONGRESSO NACKNAL COMIND LEASING S/A - ARRENDAMENTO MER-
-ENCAMINHAMENTO CANTIL.

MENSAGEM 72, 17 •4 1-81 PR	 ...,..	 • ................ 5.344 DESPACHO, 13-03 .81 /s1F BOO 5.362
•	 RROMAT

.... . ........
•	 SOCIEDADE CORRETORA

-PLANO DE APLICAÇÃO ADOLP110 OLIVEIRA ASSOCIADOS. CORRETORA
PORTARIA 13, 06-03-81 MINTER_SUDECO ......	 	 L370- DE VALORES E CAMBIO S/A. L.T.M. • CORRETO-

•	 PRORROGAÇÃO E RA/ IFICAÇÃO RA DE CAMBIO E VALORES S/A. FONTE S/A •
- CASA DA MOEDA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES.

pESSOK,IURIDICA DESPACHO. 12-03-81 MF BCB 	 5.362

CASA DA MOEDA DO BRASIL-Me E LAURENTI- BONUS - SOCIEDADE 'CORRETORA DE T1TULOS
EQUIPAMENTOS PARA PROCESSAMENTO DE "	 LTDA.
DADOS LTDA. DESPACHO, 12-03-81 MF BCB 	 5.362

TERMO DE PRORROGAÇÃO, 02-0141 	 ÇAIB 5.875 RASPA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES
S/A,

DESPACHO, 13-03-81 MF 50I3 	 5.902
TIEPPO S/A - CORRETORA DE CAMBIO E TITIO-
LOS. HERMINAS S/A - CORRETORA DE VALORES.

•	 RADIODIFUSÃO -
RADIO E TELEVISÃO VILA RICA SIA. I	 l'Aelí0. 16-03-81 MI? OCO	 	 588,2

DESPACHO, 06-03-81 MC DENTEL . 	 ........ . . .	 rom

PREÇO DESTE EXEMPLAR: BRASÍLIA. Cr$ 4,00
RIO DE JANEIRO (AÉREO)-Cr$ 8,00


